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Protocolo 0048973749

AVISO DE PUBLICAÇÃO

AVISO DE RETORNO DE FASE

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 666/2023/CEL/SUPEL/RO.

PROCESSO ELETRÔNICO N° 0036.044096/2023-13

OBJETO: Sistema de Registro de Preço (SRP) do tipo menor preço por item/menor preço por Lote, visando à

futura e eventual aquisição de Material de Consumo (Material de Consumo: Copos/Tampas; Bobinas/Etiquetas e Ribbon)

por um Período de 12 (doze) meses. . A Superintendência Estadual de Licitações – SUPEL, através da Pregoeira

nomeada na Portaria nº 36/2024/SUPEL-CI, publicada no DOE de 15/04/2024, torna público aos interessados e em

especial às empresas participantes, que está previsto o RETORNO À FASE DE JULGAMENTO VISANDO A

CONVOCAÇÃO DE LICITANTES REMANESCENTES PARA O ITEM: 13 do certame em epígrafe. Ficando a sessão

AGENDADA para o dia 27/05/2024 às 12h:00min (HORÁRIO DE BRASILIA). Endereço Eletrônico:

www.comprasnet.gov.br. DISPONIBILIDADE DO EDITAL: Consulta e retirada das 07h:30min. às 13h:30min. (horário de

Rondônia), de segunda a sexta-feira, na Sede da SUPEL, ou, gratuitamente no endereço eletrônico

https://rondonia.ro.gov.br/supel/. Outras informações através do telefone: (0XX) 69.3212-9243. Publique-se.

Porto Velho (RO), 21 de maio de 2024.

BRUNA GONÇALVES APOLINÁRIO

Pregoeira – CEL/SUPEL

Protocolo 0048997096

Portaria nº 50 de 22 de maio de 2024

Designa servidores para atuarem como Agentes de Contratação,

bem como a equipe de apoio para auxílio destes em

consonância com as disposições contidas na Lei Federal n.º

14.133, de 01 de abril de 2021, bem como Decreto Estadual n.º

28.874, de 25 de janeiro de 2024, no âmbito da

Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL/RO,

e revoga a Portaria nº 28 de 15 de março de 2024.

O SUPERINTENDENTE DE COMPRAS E LICITAÇÕES DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso das atribuições

legais e regimentais previstas nos termos do art. 5º, inciso V, do Decreto nº 27.948, de 01 de março de 2023 e do art.

43 da Lei Complementar n. 965, de 20 de dezembro de 2017;

CONSIDERANDO o art. 8º, §5º, da Lei Federal n.º 14.133, de 01 de abril de 2021, que versa sobre à condução da

licitação na modalidade pregão, e define que o agente responsável pela condução do certame será designado

pregoeiro;

CONSIDERANDO o art. 7º da Portaria nº 184 de 24 de novembro de 2022 (id. 0033911142), que institui a Comissão

de Processamento e Apoio para suporte aos servidores responsáveis pela condução técnica da modalidade pregão, e

estabelece suas competências, com o fito de proporcionar o processamento dos certames no âmbito da

Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL/RO;

CONSIDERANDO o art. 5º e art. 9º do Decreto n.º 28.874, de 25 de Janeiro de 2024, que regulamenta as

contratações públicas no âmbito da Administração Pública direta, autárquica e fundacional do Estado de Rondônia,

com fundamento na Lei Federal n.° 14.133, de 1° de abril de 2021, Lei de Licitações e Contratos Administrativos;

CONSIDERANDO os autos do Processo Administrativo id. 0043.000304/2024-56,

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo para atuarem como agentes de contratação:

I -Aline Lopes Espíndola, matrícula n.º ******588;

II - Bruna Gonçalves Apolinário, matrícula n.º ******033;

III - Bruna Karen Borges Rodrigues, matrícula n.º ******695;

IV - Camila Caroline Rocha Peres, matrícula n.º ******454;

V - Eralda Etra Maria Lessa, matrícula n.º ******483;

VI - Graziela Genoveva Ketes, matrícula n.º ******300;

VII -Ivanir Barreira de Jesus, matrícula n.º ******122;

VIII - Maria do Carmo do Prado, matrícula n.º *****839;
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IX - Marina Dias de Moraes Taufmann, matrícula n.º ******886;

X - Maíza Braga Barbeto, matrícula n.º *******844;

XI -Ronaldo Alves dos Santos, matrícula n.º ******353; e

XII -Valdenir Gonçalves Júnior, matrícula n.º ******985.

§ 1º Os servidores indicados entre os incisos I e XII, atuarão como Pregoeiros sempre que a modalidade pregão

for indicada para o certame.

§ 2º Ficam designados à função de Pregoeiros Substitutos os servidores abaixo, que desempenharão as atividades

de estilo nas ausências e impedimentos de quaisquer titulares:

I - Ayanne Carmencita Ramos Dias, matrícula n.º ******964;

II - Bianca Matias de Souza, matrícula n.º ******123;

III - Elenilson José Satimo Frelik, matrícula n.º ******495;

IV - Josélia Pagani Ferreira, matrícula n.º ******627;

V - João Vítor Rodrigues de Souza, matrícula n.º *****886;

VI - Luciana Pereira de Souza, matrícula n.º ******520;

VII - Letícia Carpina Farias Casara, matrícula n.º ******797;

VIII - Roseanna Nascimento Alves da Silva, matrícula n.º ******478;

IX - Samir Paiva do Espirito Santo, matrícula n.º ******778;

X - Sidmar Wesley Correa dos Santos, matrícula n.º ******595;

XI - Thales Silva Souza, matrícula n.º ******450; e

XII - Yago da Silva Teixeira, matrícula n.º ******800;

Art. 2º Designar os seguintes membros para compor a Equipe de Apoio:

I - Aline Cruz de Oliveira, matrícula n.º ******696;

II - Aline Karen Rodrigues Aguada, matrícula n.º ******237;

III - Ana Nayanne Batista Lemos, matrícula n.º *****137;

IV - Douglas Peixoto Noia, matrícula n.º ******650;

V - Fernanda Kathleen de Oliveira Vicente, matrícula n.º ******234;

VI - Harrisson Lucas Oliveira Rodrigues, matrícula n.º ******731;

VII - Janaina Muniz Lobato, matrícula n.º ******481;

VIII - Josineide Barbosa Leite Anastácio Ferreira, matrícula n.º ******255;

IX - Jonas Nunes Queiroz, matrícula n.º ******438;

X - Krishina Sonniê Teixeira Meneses, matrícula n.º ******433;

XI - Letícia Helen Almeida Ferreira, matrícula n.º *******088;

XII - Maria Carolina de Carvalho, matrícula n.º ******196;

XIII - Matheus Breves Chíxaro Lobo, matrícula n.º ******032;

XIV - Michael Mendes Ribeiro, matrícula n.º ******676;

XV - Marina Sampaio Mouzinho Borges, matrícula n.º ******500;

XVI - Nadiane da Costa Laia, matrícula n.º ******769;

XVII -Roberta Arroio, matrícula n.º ******701;

XVIII - Suélen Torres da Silva, matrícula n.º*******853; e

XIX - Tatiana Christine Rachid Bruxel, matrícula n.º ******493.

Parágrafo único. Os servidores indicados no § 2º, do Art. 1º, desempenharão a função de membros da Equipe de

Apoio quando não estiverem representando a função de Pregoeiros Substitutos.

Art. 3ºRevogar a Portaria nº 28 de 15 de março de 2024(id. SEI! 0046849690), publicada no DOE n.º 51, pp. 71-

73, de 19 de março de 2024.

Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos retroativos a 02 de maio de 2024.

Dê-se ciência. Publique-se. Cumpra-se.

Israel Evangelista da Silva

Superintendente de Compras e Licitações do Estado de Rondônia

Protocolo 0049008638

Portaria de férias nº 6851 de 22 de maio de 2024.



 

 
GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL

INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90228/2024/LEI Nº 14.133/2021

PARA TODOS OS ITENS, ADOTA-SE A EXCLUSIVA PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS DE PEQUENO
PORTE - EPP, MICROEMPRESAS - ME E EQUIPARADAS

RESUMO DOS DADOS

ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA :
06/09/2024, às 10h (horário de Brasília), no sítio
http://www.comprasgovernamentais.gov.br.

Limite para esclarecimentos e impugnações ao
edital: 03/09/2024

 

OBJETO:
 Aquisição de materiais e equipamentos de informática, com as especificações mínimas constantes nos
presentes autos com a finalidade de  atender as necessidades da Fundação Estadual de Atendimento
Socioeducativo - FEASE, por um período de 12 (doze) meses.

FUNDAMENTO:
Lei federal nº 14.133, de 01 de Abril de 2021.

Decreto estadual nº28.874, de 25 de Janeiro de 2024.

dentre outros.

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 0065.001189/2024-89

UASG: 925373                                     

ENDEREÇO ELETRÔNICO : https://www.gov.br/compras/pt-br

VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO

ORÇAMENTO
ANUAL

R$ 140.529,11 (cento e quarenta mil, quinhentos e vinte e nove reais e onze
centavos).

VISTORIA INSTRUMENTO CONTRATUAL

Não Ata de Registro de Preços

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (INFORMAR ITEM DO ANEXO I)
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Requisitos Básicos:
1. Habilitação jurídica: Conforme
estabelecido no item 37.3.3. e demais
subitens do Termo de Referência.

2. Qualificação econômico e financeira:
Conforme estabelecido no item 37.3.5. e
alíneas do Termo de Referência.

3. Regularidade Fiscal e trabalhista:
Conforme estabelecido no item  37.3.1 e
37.3.2. do Termo de Referência.

4. Qualificação técnica: Conforme
estabelecido no item 37.1 ao 37.3 do
Termo de Referência.

Requisitos Específicos:
 

 

 

 

 

CONTRATAÇÃO
EXCLUSIVA
ME/EPP?

RESERVA
COTA
ME/EPP?

PRIORIDADE
ME/EPP LOCAL
OU REGIONAL?

EXIGE
AMOSTRA/DEMONSTRAÇÃO?

Sim Não
Decreto

21.675/2017 no que
couber

não

CRITÉRIO DE
JULGAMENTO

MODO DE
DISPUTA REGISTRO DE PREÇO

Menor Preço por Item Aberto sim 

TELEFONES PARA CONTATO E-MAIL PARA CONTATO:

TELEFONE: (69) 3212-9243 atendimentosupel@gmail.com

OBSERVAÇÕES GERAIS:

1. Maiores informações e esclarecimentos sobre o certame serão prestados nas dependências da
Superintendência Estadual de Licitações, sito a Av. Farquar, 2986, bairro: Pedrinhas, complexo rio
madeira, ed. pacaás novos, 2º andar, em Porto Velho/RO - CEP: 76.801-470.

2. Informamos que devido a atualização do sistema compras.gov.br, para fins de pesquisa da licitação
deverá ser inserido o número 90000 antes do número do certame. (EX.: 90001/2024)

 

 

SUMÁRIO

1. DO PREÂMBULO;

2. DO OBJETO;

3. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO;
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6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS E DOS DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO;

7. DA FORMULAÇÃO DE LANCES, CONVOCAÇÃO ME/EPP E CRITÉRIO DE
DESEMPATE;

8. A FASE DE NEGOCIAÇÃO E JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS;

9. DA FASE DE HABILITAÇÃO;

10. DO RECURSO;

11. DA HOMOLOGAÇÃO;

12. DA REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO;

13. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES;

14. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA;

15. DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO;

16. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS
REGISTRADOS;

17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS;

18. DOS ANEXOS;

 

1. DO PREÂMBULO
1.1. A SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕE S, por meio da Portaria

nº 50/2024/GAB/SUPEL, publicada no DOE na data 22 de maio de 2024, torna público que se
encontra autorizada a realização da licitação na modalidade de PREGÃO, na forma
ELETRÔNICA, sob o nº 90228/2024/SUPEL/RO, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, com o
Método de Disputa: ABERTO , em conformidade com a Lei Federal nº. 14.133, de 2021 e Decreto
Federal nº 28.874/2024, a Lei Complementar nº 123/06, e suas alterações, e demais legislações vigentes,
tendo como interessada a Fundação Estadual de Atendimento Socioeducativo - FEASE.

1.1.1. O instrumento convocatório e todos os elementos integrantes encontram-se
disponíveis, para conhecimento e retirada, no endereço eletrônico: https://www.gov.br/compras/pt-br

1.1.2. A sessão inaugural deste PREGÃO ELETRÔNICO dar-se-á por meio do sistema
eletrônico, na data e horário estabelecidos.

1.1.3. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
abertura do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário e locais estabelecidos no preâmbulo deste Edital, desde que não haja
comunicação do(a) Pregoeiro(a) em contrário.

1.1.4. Os horários mencionados neste Edital de Licitação referem-se ao horário oficial de
Brasília/DF.

2. DO OBJETO
2.1. O objeto da presente licitação é a aquisição de materiais e equipamentos de

informática, com as especificações mínimas constantes nos presentes autos com a finalidade de atender as
necessidades da Fundação Estadual de Atendimento Socioeducativo - FEASE, por um período de 12
(doze) meses, por meio do Sistema de Registro de Preços, conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas no Termo de Referência - Anexo I.

2.2. Em caso de divergência existente entre as especificações do objeto descritas no sistema
eletrônico – Portal de Compras do Governo Federal, e as especificações constantes no ANEXO I deste
Edital – Termo de Referência, prevalecerão as últimas.

2.3. Das especificações técnicas/quantidades do objeto: Ficam aquelas estabelecidas no
item 3.4 e seus subitens do Anexo I – Termo de Referência , as quais foram devidamente aprovadas pelo
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ordenador de despesa do órgão requerente.

2.4. Da garantia do objeto: Ficam aquelas estabelecidas no item 9 e seus subitens do
Anexo I – Termo de Referência, as quais foram devidamente aprovadas pelo ordenador de despesa do
órgão requerente.

2.5 Da garantia do contratual: Ficam aquelas estabelecidas no item 22.4 e seus subitem
do Anexo I – Termo de Referência , as quais foram devidamente aprovadas pelo ordenador de despesa do
órgão requerente.

2.6. Do reajuste e supressão contratual: Ficam aquelas estabelecidas no item 20 e seus
subitens do Anexo I – Termo de Referência, as quais foram devidamente aprovadas pelo ordenador de
despesa do órgão requerente.

2.7. Dos requisitos da entrega/Da fiscalização e acompanhamento do
recebimento/execução do objeto: Ficam aquelas estabelecidas no item 13 e 32 seus subitens do Anexo I
– Termo de Referência, as quais foram devidamente aprovadas pelo ordenador de despesa do órgão
requerente.

2.8. Da entrega/recebimento: Ficam aquelas estabelecidas no item 12 subitens do Anexo I
– Termo de Referência, as quais foram devidamente aprovadas pelo ordenador de despesa do órgão
requerente.

2.9. Do pagamento: Ficam aquelas estabelecidas no item 24 e subitens do Anexo I –
Termo de Referência, as quais foram devidamente aprovadas pelo ordenador de despesa do órgão
requerente.

2.10. Da obrigação da contratada: Ficam aquelas estabelecidas no item 28.2. e seus
seguintes  subitens do Anexo I – Termo de Referência , as quais foram devidamente aprovadas pelo
ordenador de despesa do órgão requerente.

2.11. Da obrigação da contratante: Ficam aquelas estabelecidas no item 28.1 e seus
subitens do Anexo I – Termo de Referência, as quais foram devidamente aprovadas pelo ordenador de
despesa do órgão requerente.

2.12 Dos critérios de sustentabilidade: Ficam aquelas estabelecidas no item 34 e subitens
do Anexo I – Termo de Referência , as quais foram devidamente aprovadas pelo ordenador de despesa do
órgão requerente.

3. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
3.1. De acordo com o Art. 164, da Lei nº 14.133, de 2021 e Decreto Estadual nº 28.874 de

2024, qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação
desta Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido até 3 (três)
dias úteis antes da data de abertura do certame, observado o seguinte procedimento:

3.1.1. Envio exclusivo para o endereço eletrônico: via e-mail:
atendimentosupel@gmail.com;

3.1.2. Ao transmitir o e-mail, o mesmo deverá ter confirmado o recebimento, pelo mesmo
meio de envio recebido, pelo Núcleo de Atendimento, para não tornar sem efeito, pelo telefone (069)
3212-9243 ou ainda, protocolar o original junto a Sede desta Superintendência, no horário das 07h30min.
às 13h30min (horário local), de segunda-feira a sexta-feira, situada na Av. Farquar, 2986 - Bairro:
Pedrinhas Complemento: Complexo Rio Madeira, Ed. Pacaás Novos - 2º Andar, em Porto Velho/RO -
CEP: 76.801-470;

3.1.3. Mencionar o número do Pregão, o ano e o número do processo licitatório.

3.2. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame, de forma que a concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada nos autos do processo de licitação.

3.3. A decisão do(a) Pregoeiro(a) quanto a impugnação será informada preferencialmente
via e-mail (aquele informado na impugnação), e através do campo próprio do Sistema Eletrônico do site
Compras.gov.br, sendo necessariamente divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias
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úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame, ficando o licitante obrigado a
acessá-lo para obtenção das informações prestadas pelo(a) Pregoeiro(a), na forma do Art. 164, parágrafo
único.

3.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do
certame.

4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
4.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente

credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Portal de Compras
do Governo Federal (www.gov.br/compras), por meio de Certificado Digital conferido pela Infraestrutura
de Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil.

4.2. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados e mantê-los
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção
ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados,
inobservância que poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.

4.3. Não poderão disputar esta licitação, direta ou indiretamente:
4.3.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.3.2. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de
participar da licitação em decorrência de penalidade que lhe foi imposta de:

4.3.2.1. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta do Estado de Rondônia, nos termos do art. 156, III, § 4º, da Lei n. 14.133/2021;

4.3.2.2. Declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, na
forma do art. 156, IV, § 5º, da Lei n. 14.133/2021;

4.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos
para receber citação e responder administrativa e judicialmente;

4.3.4. Aquele que se enquadre no disposto no art. 14, da Lei n. 14.133, de 2021;

4.3.5. Agente público do órgão, agente público de órgão ou entidade licitante ou
contratante, conforme §§ 1º e 2º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.

4.3.6. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio observar o art. 15 da Lei n. 14.133, de
2021 e disposição constante no item 21.3 do Anexo I - Termo de Referência.

4.3.7 Da subcontratação: Ficam aquelas estabelecidas no item 29 e subitens do Anexo I
– Termo de Referência, as quais foram devidamente aprovadas pelo ordenador de despesa do órgão
requerente.

5. DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
5.1. Na forma do Art. 4º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, aplicam-se às licitações e

contratos disciplinados por esta Lei as disposições constantes dos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº
123, de 14 de dezembro de 2006, devendo atentar às regras estabelecidas no regramento específico citado.

5.2. Para obtenção de benefícios a que se refere este item, a licitante deverá apresentar:

5.2.1. Declaração, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos
estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º
14.133, de 2021;

5.2.2. Declaração de que no ano-calendário de realização da licitação ainda não tenha
celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, na forma do Art. 4º, § 2º,
da Lei nº 14.133, de 2021.

5.3. A falsidade da declaração sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de
2021, neste Edital e em normas correlatas.
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5.4 Nos itens/lotes destinados à exclusiva participação de Microempresas e Empresas de
Pequeno Porte e equiparadas aplica-se o Decreto Estadual nº 21.675/2017, no que couber.

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS E DOS DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO

6.1. A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha privativa
do Licitante a partir da data da liberação do Edital, até o horário limite de início da Sessão Pública, horário
de Brasília, devendo ser encaminhado, exclusivamente por meio do sistema, os documentos de habilitação
e a proposta de preço, conforme exigências do Edital.

6.2. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema
eletrônico, dos seguintes campos: Valor unitário e total do item ou valor global, ou percentual de
desconto; descrição detalhada do objeto, contendo as informações conforme à especificação do Termo de
Referência.

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente no fornecimento dos bens.

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.5. As ofertas de propostas dos licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos
neste Edital.

6.6. As propostas terão validade mínima de 90 (noventa) dias, a contar da data de sua
apresentação.

6.7. As propostas registradas através do preenchimento no momento do cadastro no Sistema
COMPRAS.GOV.BR NÃO DEVEM CONTER NENHUMA IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA
PROPONENTE, visando atender o princípio da impessoalidade e preservar o sigilo das propostas.

6.8. Quando da inclusão do anexo da proposta no sistema eletrônico, as empresas deverão
fornecer as informações necessárias para a identificação da proposta, que somente será pública após a fase
de lances.

6.9. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

7. DA FORMULAÇÃO DE LANCES, CONVOCAÇÃO ME/EPP E CRITÉRIO DE
DESEMPATE

7.1. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente
por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.

7.2. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário de cada item.

7.3. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.4. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.5. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, deverá
ser de:

a) 1% (um por cento), quando o item licitado possuir valor estimado acima a R$
1.000.000,00 (um milhão de reais);

b ) 2% (dois por cento), quando o item licitado possuir valor estimado de até R$
1.000.000,00 (um milhão de reais).

7.6. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de
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quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

7.7. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado no certame.
7.7.1. Os critérios dos modos de disputa estão estabelecidos no Art. 23 e 24 da

INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES/ME Nº 73, DE 30 DE SETEMBRO DE 2022.

7.8. Após o encerramento da etapa de lances, será verificado se há empate entre as licitantes
que neste caso, por força da aplicação da exclusividade obrigatoriamente se enquadram como
Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP, conforme determina a Lei Complementar n.
123/06,CONTROLADO SOMENTE PELO SISTEMA COMPRAS.GOV.BR.

7.9. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será
aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.10. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a
contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do
julgamento.

7.11 Nos itens/lotes destinados à exclusiva participação de Microempresas e Empresas de
Pequeno Porte e equiparadas aplica-se o Decreto Estadual nº 21.675/2017, no que couber.

8. DA FASE DE NEGOCIAÇÃO E JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS
8.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro verificará se o

licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame,
conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 4 do edital,
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação.

8.2. Seguidamente será realizada a negociação e atualização dos preços por meio do CHAT
MENSAGEM do sistema Compras.gov.br, devendo o (a) Pregoeiro (a)examinar a compatibilidade dos
preços em relação ao estimado para contratação.

8.2.1. Serão aceitos somente preços em moeda corrente nacional (R$), com valores
unitários e totais com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no
Anexo I – Termo de Referência. Caso seja encerrada a fase de lances, e a licitante divergir com o exigido,
o (a) Pregoeiro (a), poderá convocar no chat de mensagens para atualização do referido lance e/ou realizar
a atualização dos valores arredondando-os para menos automaticamente caso a licitante permaneça inerte.

8.3. O (a) Pregoeiro (a) não aceitará e não adjudicará o item cujo preço seja superior ao
estimado (valor de mercado) para a contratação.

8.3.1. O Pregoeiro, antes da aceitação do(s) item(ns), convocará a licitante melhor
classificada para que, no prazo de até 2 (duas) horas, se outro prazo não for fixado, envie a proposta
adequada ao último valor ofertado, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital.

8.3.1.1. Sob análise do (a) Pregoeiro (a), poderá ser convocada todas as licitantes, que
estejam dentro do valor estimado para contratação, para que no prazo máximo de 02 (duas) horas, se outro
prazo não for fixado, envie a proposta adequada ao último valor ofertado, acompanhada, se for o caso, dos
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital.

8.3.2.  A PROPOSTA DE PREÇOS deverá conter: o valor devidamente atualizado do lance
e/ ou da negociação  ofertados, com a especificação completa do objeto, contendo
marca/modelo/fabricante, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO, em caso de descumprimento das
exigências.

8.4. Para fins de aceitação da proposta o (a) Pregoeiro (a) examinará a proposta ajustada
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação aos valores estimados para
contratação, podendo solicitar manifestação técnica e jurídica de outros setores do órgão, a fim de
subsidiar sua decisão.

8.5. Quando houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, será oportunizado ao
licitante o Princípio do Contraditório e da Ampla Defesa, para que querendo esclareça a composição do
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preço da sua proposta, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser
efetuadas diligências, na forma do artigo 59 da Lei Federal n° 14.133/2021.

8.6. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,
poderá ser colhida a manifestação escrita do órgão requisitante, ou da área especializada no objeto.

8.7. A PROPOSTA DE PREÇOS, inserida no sistema de Compras.gov.br deverá estar de
acordo com o item 10 do Anexo I - termo de Referência. 

9. DA FASE DE HABILITAÇÃO
9.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de
habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.2. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem
do SICAF e/ou Cadastro Geral de Fornecedores – CAGEFOR da SUPEL, assegurando aos demais
licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.

9.2.1. Ressalvado os documentos possíveis de verificação conforme item 9.2, os licitantes
deverão encaminhar, nos termos deste Edital e anexos, a documentação relacionada nos itens a seguir, para
fins de habilitação:

9.3. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no
SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se
tornem desatualizados.

9.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar inabilitação.

9.5 A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

9.6. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:

9.6.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

9.6.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento
das propostas;

9.7. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar
erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes ecácia para fins de habilitação e
classificação.

9.8. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação
de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §
1º da LC n. 123, de 2006 e alterações.

9.8.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado
prazo de 5 (cinco) dias úteis para sua regularização pelo licitante, prorrogável por igual período, com
início no dia em que o proponente for declarado vencedor do certame.

9.8.2. A prorrogação do prazo previsto no subitem 9.8.1 poderá ser concedida, a critério da
Administração Pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

 

9.9. RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA
a) Comprovação de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro

Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

b ) Comprovação de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se
houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o
objeto contratual;
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c) Prova de regularidade perante a Fazenda federal;

d) Prova de regularidade Estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do licitante, ou
outra equivalente, na forma da lei;

e) Certidão de Regularidade do FGTS, relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que
demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;

f) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de Certidão
de Regularidade de Débito – CNDT, para comprovar a inexistência de débitos inadimplidos perante a
Justiça do Trabalho, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de
negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento.

 

9.10. RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA
a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

b) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio http://www.portaldoempreendedor.gov.br/;

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial
da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

e) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;

f) No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP- P
válida, ou, ainda, outros documentos definidos pelo Ministério do Desenvolvimento Social, conforme
Decreto n° 11.802, de 28/11/2023.

g) No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que
comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB nº
2110, de 2022.

h) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de
autorização, e se for o caso, ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão
competente, quando a atividade assim o exigir.

9.10.1. Os documentos acima deverão estar acompanhados da última alteração ou da
consolidação respectiva.

 

9.11. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA
a) Certidão Negativa de feitos sobre falência – Lei n°. 11.101/05, expedida pelo distribuidor

da sede do licitante, expedida nos últimos 90 (noventa) dias caso não conste o prazo de validade.

b) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, ou o Balanço de Abertura, caso a licitante tenha sido
constituída em menos de um ano, devidamente autenticado ou registrado no órgão competente, para que
o(a) pregoeiro(a) possa aferir se esta possui Patrimônio Líquido (licitantes constituídos há mais de um
ano) ou Capital Social (licitantes constituídos há menos de um ano), de 1% (um por cento) do valor
estimado do item/ lote que o licitante estiver participando.

b.1) No caso do licitante classificado em mais de um item/lote, o aferimento do
cumprimento da disposição acima levará em consideração a soma de todos os valores referencias;

b.2) Caso seja constatada a insuficiência de patrimônio líquido ou capital social para a
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integralidade dos itens/lotes em que o licitante estiver classificado, o Pregoeiro o convocará para que
decida sobre a desistência do(s) item(ns)/lote(s) até o devido enquadramento a regra acima disposta;

b.3) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei
nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).

b.4) O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais
demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída
há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º)

9.11.1. As regras descritas nos itens b.1 e b.2 deverão ser observadas em caso de ulterior
classificação de licitante que já se consagrou classificado em outro item(ns)/lote(s).

 

9.12. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
9.12.1. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão aqueles

estabelecidos nos subitens: 37.1 ao 37.3  do Anexo I deste Edital – Termo de Referência.

9.13. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País,
as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados
em tradução livre.

9.13.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcionem no
País, para ns de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a
habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no
Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos
respectivos consulados ou embaixadas.

 

9.14. DAS DECLARAÇÕES:
a) Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela

veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).

b) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

c) Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes
na data de entrega das propostas.

d) Declaração do cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição
Federal.

e) Declaração, caso se enquadre, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei
Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em
seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos § 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021; (ME E EPP)

f) Declaração, caso se enquadre, de que no ano-calendário de realização da licitação ainda
não tenha celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita
bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, na forma do Art. 4º,
§ 2º, da Lei nº 14.133, de 2021.

 

10. DO RECURSO
10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº
14.133, de 2021 após a fase de Julgamento e/ou Habilitação, declarada a empresa VENCEDORA do
certame, qualquer Licitante dentro do prazo poderá manifestar em campo próprio do Sistema Eletrônico,
de forma imediata sua intenção de recorrer no prazo mínimo de 10 (dez) minutos.
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10.1.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de
preclusão.

10.2. As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, em campo próprio
no sistema, no prazo de três dias úteis, contados a partir da data de intimação ou de lavratura da ata de
habilitação ou inabilitação ou, na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 8º, da ata
de julgamento.

10.3. Os demais licitantes ficarão intimados para, se desejarem, apresentar suas
contrarrazões, no prazo de três dias úteis, contado da data de intimação pessoal ou de divulgação da
interposição do recurso.

10.4. Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus
interesses.

10.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo,
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias
úteis, contado do recebimento dos autos.

10.6 . O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não possam
ser aproveitados.

10.7. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

10.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente, nos termos do art. 168, da Lei n.
14.133, de 2021.

11. DA HOMOLOGAÇÃO
11.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos

administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e
homologar o procedimento, observado o disposto no art. 71 da Lei nº 14.133, de 2021.

12. DA REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO
12.1. A autoridade superior poderá revogar o procedimento licitatório por motivo de

conveniência e oportunidade, e deverá anular por ilegalidade insanável, de ofício ou por provocação de
terceiros, assegurada a prévia manifestação dos interessados.

12.2 O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante
de fato superveniente devidamente comprovado.

12.3 Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios
insanáveis, tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à apuração de
responsabilidade de quem lhes tenha dado causa.

12.4 Na hipótese da ilegalidade de que trata o caput ser constatada durante a execução
contratual, aplica-se o disposto no art. 147 da Lei nº 14.133, de 2021.

13. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
13.1. A licitante e o contratado que incorram em infrações sujeitam-se às sanções

administrativas previstas nos termos do art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, sem prejuízo de
eventuais implicações penais nos termos do que prevê o Capítulo II-B do Título XI do Código Penal e
sanções previstas no item 27 e subitens do Anexo I deste Edital - Termo de Referência .

13.2. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral dos danos causados à Administração Pública do Estado de Rondônia.

14. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
14.1. Os recursos financeiros necessários para acobertar as despesas decorrentes da

contratação, estão consignados no orçamento da Fundação Estadual de Atendimento Socioeducativo -
FEASE, Unidade Gestora FEASE/RO, conforme estabelecido no item 25 do Anexo I deste Edital - Termo
de Referência.
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15. DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO
15.1. Homologada a licitação pela Autoridade Competente, a Ata de Registro de Preços

será publicada na imprensa Oficial, momento em que terá efeito de compromisso nas condições ofertadas
e pactuadas na proposta apresentada à licitação.

15.2. A validade desta ata de registro de preços será de 1(um) ano, contados a partir da
publicação no Diário Oficial do Estado, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado
o preço vantajoso, mediante pesquisa de mercado que leve em consideração os parâmetros fixados no art.
51 do Decreto Estadual n° 28.874/2024.

15.3. Os prazos de vigência dos eventuais contratos decorrentes do registro observarão os
limites previstos no Capítulo V do Título III da Lei Federal n° 14.133/2021.

15.4. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as
contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição
pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de
condições.

15.5. A ata de registro de preços, os ajustes dela decorrentes, suas alterações e rescisões
obedecerão o Decreto Estadual n°  28.874/2024, a Lei Federal n° 14.133/2021, e as demais normas
complementares e disposições desta Ata e do Edital que a precedeu, aplicáveis à execução e especialmente
aos casos omissos.

15.6. Fica a Detentora ciente que a publicidade da ata de registro de preços na imprensa
oficial terá efeito de compromisso nas condições ofertadas e pactuadas na proposta apresentada à licitação.

15.7. Nos termos do Decreto Estadual n° 28.874/2024, a Ata de Registro de Preços, durante
a sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública que não
tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador.

15.8. - É vedada à participação do órgão ou entidade em mais de uma ata de registro de
preços com o mesmo objeto no prazo de validade daquela de que já tiver participado, salvo na ocorrência
de ata que tenha registrado quantitativo inferior ao máximo previsto no edital;

15.9. Por ocasião da publicação da ata de registro de preços, será verificado no SICAF e em
outros meios se a adjudicatária mantém as condições de habilitação.

15.10. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições
para formalização da ata de registro de preços:

15.10.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo
previsto no edital e se obrigar nos limites dela;

15.10.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos
fornecedores que:

15.10.2.1. Aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor
na sequência de classificação da licitação; e

15.10.2.2. Mantiverem sua proposta original.

15.11. Para o cadastro reserva disposto no item 15.10.2 o (a) Pregoeiro (a) realizará as
convocações no chat de mensagens durante o transcurso da sessão pública.

15.12. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos
fornecedores registrados na ata.

15.13. O registro a que se refere o item 15.10.2 tem por objetivo a formação de cadastro de
reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo detentor da ata.

15.14. A habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de reserva será conferida
quando houver necessidade de contratação de fornecedor remanescente.

15.15. O preço registrado poderá ser revisto em caso de força maior, caso fortuito ou fato do
príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que
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inviabilizem a execução tal como pactuado, observada a instrução processual respectiva, cabendo ao órgão
gerenciador da ata promover as necessárias negociações junto aos fornecedores.

15.15.1. A alteração dos preços registrados não altera automaticamente os preços dos
contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços, cuja revisão deverá ser feita pelo órgão
contratante, observadas as disposições legais incidentes sobre os contratos.

15.16. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior
ao preço praticado no mercado o órgão gerenciador deverá convocar o fornecedor visando a negociação
para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado.

15.16.1 Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo
mercado serão liberados dos compromissos assumidos, sem aplicação de penalidades administrativas.

15.16.2. A redução do preço registrado será comunicada pelo órgão gerenciador aos órgãos
que tiverem formalizado contratos com fundamento no respectivo registro, para que avaliem a necessidade
de efetuar a revisão dos preços contratados.

15.16.3. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos
valores de mercado observará a classificação obtida originalmente na licitação.

16. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS
PREÇOS REGISTRADOS

16.1. O registro de preço de fornecedor ou prestador de serviço será cancelado quando:

16.1.1. For atestado o descumprimento das condições previstas na ata de registro de preços;

16.1.2. O contrato ou documento equivalente não for firmado no prazo estabelecido pela
Administração;

16.1.3. O fornecedor ou prestador de serviço registrado não aceitar reduzir o seu preço
registrado, na hipótese deste se tornar superior aos preços praticados no mercado;

16.1.4. Estiverem presentes razões de interesse público; e

16.1.5. Restar caracterizada a impossibilidade de concretização do objeto registrado em
razão de caso fortuito ou força maior.

16.2. O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a
ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do órgão gerenciador, após
manifestação da fiscalização contratual.

16.3. O disposto no § 3° do art. 139 do Decreto 28.874/2024 poderá ser observado nas
hipóteses de cancelamento do registro, sem prejuízo da prévia negociação para obtenção de condições
mais vantajosas para a Administração.

17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
17.1. Será divulgada ata da sessão pública nos sistemas

eletrônicos: https://www.gov.br/compras/pt-br e no no site https://rondonia.ro.gov.br/supel.

17.2. As disposições atinentes à fiscalização e à gestão do contrato, à entrega do objeto e às
condições de pagamento deverão ser observadas no Anexo I - Termo de Referência deste Edital.

17.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública
observarão o horário de Brasília - DF.

17.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

17.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

17.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório.

17.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia
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do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administração.

17.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do
interesse público.

17.9. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou
entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de
acesso, ainda que por terceiros.

17.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP) e endereço
eletrônico https://rondonia.ro.gov.br/supel/licitacoes/ https://www.gov.br/compras/pt-br

17.11. Ante eventual ausência de regramento específico em Edital, deverão ser observados
os inseridos no Termo de Referência, sempre pautando-se na legislação vigente.

18. DOS ANEXOS
18.1. Fazem parte deste instrumento convocatório, como se nele estivessem transcritos, os

seguintes documentos:

ANEXO I - Termo de Referência (0051835063);

ANEXO I.I - Estudo Técnico Preliminar (0050764113);

ANEXO II - SAMS (0048164226);

ANEXO III – Quadro Estimativo de Preços (0049906668);

ANEXO IV - Minuta da Ata de Registro de Preços e da Adesão à ata
(0050256460 e 0050256601);

ANEXO V - Minuta de Contrato (0051658521).

 

 
Porto Velho-RO, 21 de agosto de 2024.

 
 

GRAZIELA GENOVEVA KETES
Pregoeira da/SUPEL/RO

 

 
 
Elaborado por:
Marina Sampaio Mouzinho Borges
Portaria nº 50 de 22 de maio de 2024
Membro da Comissão de Processamento e Apoio - SUPEL/RO
 
 
Revisado por:
Tatiana Christine Rachid Bruxel 
Membro da Comissão de Processamento e Apoio - SUPEL/RO
Portaria nº 50/2024/GAB-SUPEL/RO

Documento assinado eletronicamente por Graziela Genoveva Ketes, Pregoeiro(a), em 21/08/2024, às
14:13, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do
Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site portal do SEI, informando o código
verificador 0051701829 e o código CRC DE8A892B.

Referência: Caso responda este Instrumento Convocatório, indicar expressamente o Processo nº
0065.001189/2024-89 SEI nº 0051701829
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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

Fundação Estadual de Atendimento Socioeducativo - FEASE

TERMO DE REFERÊNCIA

FORMAÇÃO DE REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE  MATERIAIS E EQUIPAMENTOS DE
INFORMÁTICA, COM AS ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS CONSTANTES NOS PRESENTES AUTOS COM

A FINALIDADE DE ATENDER AS NECESSIDADES DA FUNDAÇÃO ESTADUAL DE ATENDIMENTO
SOCIOEDUCATIVO - FEASE, POR UM PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES.

1. IDENTIFICAÇÃO:          
1.1. Unidade Orçamentária: Fundação Estadual de Atendimento Socioeducativo - FEASE.

1.2. Departamento: ASTI/FEASE.

2. DA INTRODUÇÃO E BASE LEGAL
2.1. A presente aquisição tem amparo legal, e fundamentação na Lei 14.133/2021, n o Decreto Federal nº
11.462/2023, Decreto Estadual nº 28.874/2024 e Lei nº 8.078 de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor) e
outras normas que lhes sejam correlatas, e tem a finalidade de instruir procedimento licitatório a ser deflagrado para
Contratação de Empresas – Pessoa Jurídica;

3. OBJETO:
3.1. O objeto do presente instrumento é a Formação de Registro de preço para aquisição de materiais e
equipamentos de informática, com as especificações mínimas constantes nos presentes autos com a finalidade de atender as
necessidades da Fundação Estadual de Atendimento Socioeducativo - FEASE, por um período de 12 (doze) meses.

3.3. Este documento tem por finalidade estabelecer as diretrizes, normas, procedimentos, especificações técnicas e
materiais a serem disponibilizados para atender a Fease.

3.4. Especificação Técnica Por Item:

ITEM CATMAT DESCRIÇÃO UND QUANTIDADE

1 276043

NOBREAK 1500VA: Potência mínima - 1500 VA Tensão entrada – Bivolt 115/
220V Tensão saída – 115V Forma de Onda - Senoidal pura, ou por aproximação -
retangular PWM Conexão de entrada - Plugue NBR 14136 Tempo de autonomia

mínimo - 30 minutos para computador on board) Estabilizador Interno – Requisito
necessário. Porta fusível - com unidade reserva. Garantia pós venda. Proteções: -

Curto-circuito no inversor - Surtos de tensão entre fase e neutro - Sub/sobretensão
da rede elétrica. Na ocorrência destas, o nobreak passa a operar em modo bateria -

Sobreaquecimento no inversor e no transformador - Potência excedida com alarme e
posterior desligamento - Descarga total das baterias.

UND 70

2 261519

Switch de Acesso 24 portas: 24 portas 10/100/1000Base-T (RJ45)4 portas
1000Base-X (SFP / SFP +)2 portas Stacking (Compartilhadas com 2x

uplinks)Capacidade comutação de até 100Gbit/s Encaminhamento de até
74.4MppsTabela MAC com 16384 endereços. Deve ser não gerenciável, em

gabinete padrão para montar via Hack 19". Fonte de alimentação de 110v e 220v
com comutação automática.

UND 20

3 608702

Web Can Full HD, Comprimento do cabo USB: 150 cm, Resolução de 1080p; 2M
pixel; Controle de cintilação: 50Hz,60Hz; Microfone embutido: Absorção de som e

redução de ruído; Compatibilidade: PC ou MAC, e Sistemas Operacionais XP2,
Vista, Win7, Win8, Win10

UND 10

4 268749 Caixa de som para computador com entrada P2 de áudio e USB de energia; 3W
Rms de potência, design estéreo, além de controle de volume. UND 10

5 480211 Microfone de mesa com entrada USB; Cabo de 1.5m; Omnidirecional; Compatível
com sistema Windows 10 e 11 UND 10

6 482232 Patch Cord Cat5e 1,5 metros UND 80

7 355617 Pen drive 32gb padrão USB velocidade 3.2; Compatível com portas USB 2.0.
Proteção com tampa. UND 10
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8 427903

HD EXTERNO 1TB Especificações técnicas: - Capacidade: 1000 GB (1TB), - Cor:
Preto, - Dimensões aprox. do produto: 11,4 x 7,6 x 1,2 cm. Requisitos do Sistema: -

Sistema operacional Mac OS X 10.6 ou posterior ou Windows 7,10, Windows
Vista, Windows XP SP3 (32 bits e 64 bits). Porta USB 3.0 SuperSpeed (necessária

para alcançar as velocidades de transferência do USB 3.0 ou compatibilidade
retroativa com portas USB 2.0 com velocidades de transferência do USB 2.0

UND 5

9 246460

Rotulador eletrônico, Saída da impressora monocromático; Velocidade máxima de
impressão 7,5 ppm; incluso fita e pilhas; Resolução da impressão 230dpi; Utiliza

fita M de 9 mm e 12 mm de largura 6 tamanhos de fonte e 9 estilos de texto, e
imprime até 2 linhas.

UND 1

10 290108

 Projetor com Imagens coloridas: 3400 lúmens em branco e em cores; Tecnologia
3LCD de cores até três vezes mais brilhantes para projeções realmente naturais;

Resolução full HD, Lâmpadas duráveis e de baixo custo: até 12.000 horas² no modo
econômico; Conectividade HDMI: Aúdio e vídeo de qualidade HD com um único
cabo; Resolução do visor 1024X768. Com Alto-falantes. Permite que você ajuste o
brilho, a nitidez e a cor na projeção. Conectividade Wi-Fi Voltagem:110V/220V.

UND 2

11 457949

 Notebook com processador Intel 7 de 12ª geração, com 6 núcleos e 12 threads ou
similar, cache de 12MB, até 4.4GHz; Unidade de Armazenamento SSD 256 GB

interface PCIe NVMe M.2, e HD de 1 Terabyte de armazenamento; memória RAM
de 8 GB, em 2 módulos idênticos de 4 GB cada, do tipo SDRAM DDR4 3000 MHz
ou superior, tela LCD 15,6 polegadas Widescreen, Anti reflexo, Suportar resolução

FULL HD (1920 x 1080 pixels), Retroiluminada por LED interfaces de rede
10/100/1000 conector rj-45 fêmea e WIFI padrão IEEE 802.11 b/g/n/ac, Bluetooth

mínimo 4.0. Sistema operacional: Windows 11 pro (64 bits), bateria recarregável do
tipo íon de lítion com no mínimo 4 células, fonte externa automática compatível
com o item; Possuir interfaces USB 2.0 e 3.0, 1 HDMI ou display port e 1 VGA,

webcam FULL HD (1080 p).

UND 5

12 325121
Mouse sem fio, com a resolução do sensor no mínimo 1000dpi, a conectividade 2,4
Ghz, com alcance de 10 metros, receptor Nano USB, 5 botões, e carregamento por

meio de USB-C
UND 5

4. MEMÓRIA DE CALCULO
4.1. A quantidade de materiais de informática será dispensada conforme quadro abaixo:

ITEM DESCRIÇÃO UND SEDE UIMS UIMP UNIF CASSEM USARIQ CASEJIP USCAC CSERM USVIL TOTAL
1 Nobreak UND 22 6 6 6 4 6 8 7 3 2 70
2 Switch UND 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 20
3 Web Can UND 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 10
4 Caixa de som UND 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 10

5 Microfone de
mesa UND 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 10

6 Patch Cord UND 80 X X X X X X X X X 80
7 Pen Drive 32g UND 10 X X X X X X X X X 10
8 HD Externo UND 5 X X X X X X X X X 5
9 Rotulador UND 1 X X X X X X X X X 1

10 Projetor UND 2 X X X X X X X X X 2
11 Notebook UND 5 X X X X X X X X X 5
12 Mouse sem fio UND 5 X X X X X X X X X 5

4.2. Segue a baixo relacionado os endereços das unidades que estarão recebendo os devidos materiais:

UNIDADES

Unidade de Internação Masculina Sentenciada de Porto Velho -RO - UIMS
Rua: Amazonas , 6871, Bairro Escola de Polícia

Unidade de Internação Masculina Provisória de Porto Velho -RO - UIMP
AV RIO DE JANEIRO, 4934, Bairro LAGOA

Unidade de Internação Feminina de Porto Velho –RO - UNIF
Rua: Elias Guarayeb, 3337, Bairro Liberdade

Unidade Semiliberdade – Porto Velho - RO - CASSEM
Rua Jacy Paraná 2758 - Bairro Nossa Senhora das Graças CEP 76808000

Centro socioeducativo de Ji-Paraná - RO - CASEJIP
Av. Transcontinental, 5862, Bairro Santiago

Unidade Socioeducativa de Ariquemes - RO - USARIQ
Av. Jamari, 4660 Setor 4

Centro socioeducativo de Cacoal - RO - USCAC
Rua: Itapemirim, 421, Bairro Prisão
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Unidade Socioeducativa de Rolim de Moura - RO - CSERM
Av Rio Madeira, 5757, Bairro Boa Esperança.

Unidade Socioeducativo de Vilhena - USVIL
AV Capitão Castro, 2081, centro - Vilhena

Fundação de Atendimento Socioeducativo SEDE Porto Velho - RO
Av. Amazonas, n°2375, bairro: Nova Porto Velho

4.3. O objeto da pretensa aquisição classifica-se como bem comum.

5. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
5.1. A aquisição dos itens se faz necessária para atender as demandas desta FEASE, de forma que afetará
positivamente vários setores e unidades distintas. Esses equipamentos são essenciais para diversas atividades administrativas,
educacionais e de comunicação dentro da instituição. Promovendo assim, benefícios como estabilidade na distribuição e
gerenciamento de rede, proteção dos equipamentos eletrônicos evitando prejuízos futuros, garantindo qualidade de som e áudio
em reuniões, audiências, cursos profissionalizantes, entre outros. A compra dos equipamentos se mostra de suma importância
para a composição do estoque desta Fundação para garantir a eficiência operacional e a qualidade dos serviços prestados pela
mesma, visando oferecer o pleno funcionamento e o atendimento das demandas institucionais.

6. JUSTIFICATIVA COM O FIM DE DEMONSTRAR O INTERESSE PÚBLICO NA EXIGÊNCIAS DAS
ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO:
6.1. Nobreak: A aquisição do presente item se faz necessária visto que o mesmo tem como objetivo proteger
equipamentos eletrônicos em situações de variação de energia elétrica, assim evitando prejuízos ou dano permanente do
equipamento. O quantitativo solicitado busca atender todas as unidades segundo a demanda de cada uma, justificando assim a
distribuição dos 70 Nobreaks solicitados.

6.2. Switch: Aquisição do Switch é suma importância melhorar a conectividade da rede interna. Dessa forma, será
possível interligar múltiplos dispositivos, garantindo uma comunicação fluida e eficiente entre os setores desta fundação. A
solicitação de 20 switches tem como foco atender às necessidades de cada unidade, resultando assim, a distribuição de 2
switches para cada local, promovendo uma infraestrutura de rede de qualidade e confiável para atender as atividades diárias.

6.3. Webcan: Estes dispositivos serão utilizados com o objetivo de realizar videoconferências de forma mais eficaz,
facilitando a realização de audiências e reuniões virtuais em equipe, mesmo quando estão em locais distintos. A quantidade
solicitada foi determinada para que cada unidade tenha acesso a uma Webcan, permitindo assim que a demanda seja atendida.

6.4. Caixa de som: Com a compra destes dispositivos, irá proporcionar a reprodução do áudio com clareza e nitidez,
garantindo que os Socioeducandos possam realizar cursos e que os participantes de reuniões e audiências possam ouvir com
facilidade. A quantidade de caixas de som solicitadas foi calculada para garantir que cada unidade seja contemplada com uma,
proporcionando uma experiência sonora consistente em todas as atividades realizadas.

6.5. Microfone de mesa: Com a aquisição destes dispositivos, será possível captar áudio com clareza e precisão,
garantindo que a voz seja ouvida de forma nítida pelos demais participantes de reuniões e audiências. A quantidade de
microfones de mesa solicitada foi determinada para que cada unidade tenha acesso a um, assegurando uma comunicação eficaz
e sem ruídos.

6.6. Patch Cord: A aquisição desse tipo de cabo é necessária pois o mesmo é responsável por ligar os computadores
e estações de trabalho aos patch panels, às tomadas de telecomunicação, além de fazer ligação dos switchs para outras entradas
e qualquer outra conexão. A solicitação foi feita visto que, periodicamente há a necessidade de fazer a substituição do
cabeamento antigo ou quando apresenta algum defeito, assim mantendo a qualidade de rede.

6.7. Pen Drive: A aquisição de Pen drivers é de suma importância para facilitar o armazenamento e o
compartilhamento de dados ou programas de forma rápida e prática. Assim, há a possibilidade de realizar a transferência de
arquivos importantes entre computadores de maneira segura, garantindo a mobilidade necessária para as atividades cotidianas.

6.8. HD Externo: A aquisição de HDs externos é fundamental para expandir nossa capacidade de armazenamento de
dados e garantir a segurança das informações essenciais desta fundação. Estes dispositivos oferecem segurança para o backup
de arquivos importantes, além de possibilitarem o transporte facilitado de grandes volumes de dados entre diferentes locais.

6.9. Rotulador: A aquisição de um rotulador é essencial para melhorar a eficiência e a precisão na marcação de
documentos, identificação de cabeamento, e na organização em geral. Com este dispositivo, pode-se criar etiquetas claras e
legíveis, facilitando a identificação e a categorização de itens do ambiente de trabalho.

6.10. Projetor: A aquisição de projetores é fundamental para facilitar a comunicação visual em reuniões em equipe.
Com esses dispositivos, pode-se compartilhar o conteúdo de forma dinâmica e interativa, tornando apresentações e treinamentos
eficazes para os participantes.

6.11. Notebook: A aquisição de notebooks é essencial para proporcionar flexibilidade aos chefes de sala, permitindo
que trabalhem de forma produtiva em diferentes ambientes e situações. Com esses dispositivos, é possível realizar tarefas
essenciais, como escrita e envio de documentos, acesso a sistemas e comunicação remota de maneira eficiente.

6.12. Mouse sem fio: A compra de mouses sem fio é fundamental para proporcionar agilidade aos servidores durante o
uso do notebook. Com este dispositivo, é possível aumentar a produtividade e a ergonomia, permitindo que os usuários realizem
tarefas com maior precisão e eficiência.

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
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7.1. O pregão eletrônico proporciona um processo transparente e competitivo, permitindo que várias empresas
concorram de forma igualitária para fornecer os materiais e equipamentos de informática. Isso garante que a FEASE obtenha as
melhores ofertas e condições possíveis.

7.2. O pregão eletrônico permite que fornecedores de todo o país participem do processo licitatório, ampliando
significativamente o alcance da FEASE no que diz respeito à seleção de potenciais contratados. Isso aumenta a possibilidade de
encontrar empresas com expertise específica nos materiais de informática, capazes de atender às necessidades específicas da
fundação, mesmo que não estejam localizadas na região imediata.

7.3. A realização do pregão eletrônico será em conformidade com a legislação vigente de licitações públicas,
garantindo que o processo seja realizado de acordo com os princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, igualdade,
publicidade e eficiência.

8. DO MODO DE DISPUTA/CRITÉRIO DE JULGAMENTO
8.1. A licitação será conduzida conforme a modalidade de PREGÃO, em sua forma ELETRÔNICA, sob a
supervisão da Superintendência de Licitações e Contratos - SUPEL/RO, adotando-se o critério de MENOR PREÇO POR
ITEM e o Método de Disputa: ABERTO, em estrita conformidade com a legislação vigente, incluindo a Lei Federal nº. 14.133,
de 2021, o Decreto Federal nº 11.462/2023, a Lei Complementar nº 123/06 e suas alterações, o Decreto Estadual nº 28.874, bem
como demais normativas aplicáveis, tendo como interessado(a) Fundação Estadual de Atendimento Socioeducativo-FEASE.
8.2. A presente contratação ocorrerá através de Sistema de Registro de Preços consonante ao disposto no inc. XLV
do art. 6°, na Seção I do art. 78 inciso IV, Seção V art. 82 a 86 e seus incisos da nova Lei Federal de licitações n°. 14.133/21 e
demais normas regulamentares e decretos estabelecidos em Termo de Referência;

9. DAS GARANTIA DOS MATERIAIS
9.1. O objeto deste termo de referência deve estar em conformidade com as especificações solicitadas/descritas no
item 3- Das Especificações Técnicas/Quantidades do Objeto
9.2. O objeto desta aquisição deverá conter Garantia de no mínimo 12 (DOZE) meses pelo fabricante, assistência
técnica e reposição de peças, sendo que a empresa deverá apresentar durante a fase de licitação a razão social e o endereço da
empresa que prestará a assistência técnica.

9.3. A empresa ganhadora do certame deverá garantir a qualidade e integridade do objeto, ou seja, em qualquer sinal
de defeito de funcionalidade durante o período de garantia o mesmo deverá ser trocado pelo fornecedor, sem ônus para a
Administração.

9.4. O produto ofertado deverá atender aos dispositivos da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor) e às
demais legislações pertinentes.

9.5. A garantia do item do certame, consiste na reparação, sem quaisquer ônus adicionais para a Administração
Pública, de eventuais desajustes, defeitos do item provenientes de fábrica, com as necessárias substituições no prazo de 30 dias
podendo ser prorrogado mediante justificativa;

9.6. Durante o período de garantia dos materiais, a empresa fornecedora deverá encarregar-se e responsabilizar-se
pela reposição e entrega sem quaisquer ônus para a Administração Pública;

9.7. Aplicam-se, no que couberem, os termos do Código de Proteção e Defesa do Consumidor, quanto à oferta de
reposição dos produtos ou de peças, existentes neste certame, ainda que cessada a sua fabricação ou importação.

10. DA PROPOSTA DE PREÇOS
10.1. As propostas deverão ser apresentadas de forma clara e objetiva, em conformidade com este termo, devendo
conter todos os elementos que influenciem no valor final da contratação, detalhando:

10.1.1. Os preços unitários por item e o valor global da proposta;

10.1.2. A apresentação da proposta implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nela contida, assumindo o
proponente o compromisso de fornecer o objeto contratado;

10.1.3. No preço ofertado estarão incluídos, no que couber, também os custos indiretos sobre o fornecimento, tais como:
despesas com a entrega, seguros de acidentes, taxas, impostos, contribuições sociais, indenizações.

10.1.4. Conter os preços unitários em algarismos arábicos, com no máximo duas casas decimais. Preço total expresso em
algarismos arábicos e por extenso, em moeda corrente Nacional;

10.1.5. Indicar em sua Proposta de Preços - CNPJ e os Dados Bancários (Banco, Agência e Conta Corrente), onde serão
creditados os respectivos pagamentos, caso seja vencedora do certame.

10.1.6.  PROSPECTO/FOLDER/CATÁLOGO/ENCARTES/FOLHETOS TÉCNICOS EM PORTUGUÊS OU LINKS
OFICIAIS QUE O DISPONIBILIZEM, onde constem as especificações técnicas e a caracterização dos mesmos, permitindo a
consistente avaliação dos itens.

11. DA CLASSIFICAÇÃO DOS OBJETOS
11.1. Os itens de contratação para este certame encontram-se em conformidade com o disposto no art. 20 da Lei
Federal de Licitações e Contratos 14.133/2021 assim como disposto no Decreto Federal 10.818 de 27 de setembro de 2021 o
qual regulamenta e estabelece o enquadramento dos bens de consumo adquiridos para suprir as demandas das estruturas da
administração pública federal nas categorias de qualidade comum e de luxo.
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11.2. O objeto desta aquisição é considerado Bem Comum conforme Lei Nr 14.133, em seu Art. 6°, dado que os
padrões de desempenho e qualidade são objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado.

Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se:
...
XIII - bens e serviços comuns: aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo
edital, por meio de especificações usuais de mercado;
XIV - bens e serviços especiais: aqueles que, por sua alta heterogeneidade ou complexidade, não podem ser descritos na
forma do inciso XIII do caput deste artigo, exigida justificativa prévia do contratante;

11.3. Bens e Serviços de Uso Comum
Bens e serviços comuns são produtos cuja escolha pode ser feita tão somente com base nos preços ofertados, haja vista
serem comparáveis entre si e não necessitarem de avaliação minuciosa. São encontrados facilmente no mercado. São
exemplos de bens comuns: canetas, lápis, borrachas, papéis, mesas, cadeiras, veículos, aparelhos de ar refrigerado, etc. e de
execução de serviços: confecção de chaves, manutenção de veículos, colocação de piso, troca de azulejos, pintura de
paredes, etc.

O bem ou serviço será comum quando for possível estabelecer, para efeito de julgamento das propostas, mediante
especificações utilizadas no mercado, padrões de qualidade e desempenho peculiares ao objeto. São inúmeros os objetos a
serem licitados que não são vistos com clareza pelo gestor com o intuito de definir se o objeto é comum ou não.
O Decreto nº 3.555, de 2000 define os bens ou serviços de natureza comum. No entanto, essa lista foi considerada
meramente exemplificativa, em razão da impossibilidade de se listar tudo que é comum.

Cabe ao gestor, na busca da proposta mais vantajosa para a Administração, decidir-se pela modalidade pregão sempre que o
objeto for considerado comum. Quando a opção não recair sobre a modalidade pregão, o gestor deve justificar, de forma
motivada e circunstanciada, sua decisão.

11.4. A aquisição/contratação de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na modalidade de pregão, uma
vez que consideram-se que os bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, aqueles cujos padrões de
desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado.
11.5. Todos os itens solicitados e definidos neste TR, utilizam especificações usuais no mercado atual. Para tanto
transcrevemos precedente do TCU que versa sobre o tema:

Bem ou serviço comum é aquele que pode ter seus padrões de desempenho e qualidade objetivamente definidos pelo
edital, por meio de especificações usuais no mercado. O conceito de serviço comum não está necessariamente ligado a
sua complexidade.”
Acórdão 1287/2008 Plenário (Sumário)

11.6. A caracterização de um bem ou serviço como comum não se confunde com a complexidade do objeto. O que
deve ser verificada é a possibilidade de os seus padrões de desempenho e qualidade serem definidos objetivamente em
especificações usualmente adotadas no mercado, o que fica evidente no presente instrumento convocatório.

11.7. O bem ou o serviço não envolve técnicas desconhecidas no mercado ou que requerem inovação tecnológica para
a sua execução.

11.8. Ou seja o BEM ou o serviço É COMUM, pois é possível estabelecer, por intermédio de especificações utilizadas
no mercado, padrões de qualidade e desempenho peculiares ao objeto, de modo que é possível a decisão entre os serviços
ofertados pelos participantes com base no menor preço.

12. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DOS MATERIAIS:
12.1. Local/Horários: A entrega dos materiais e equipamentos de informática será feita no almoxarifado da FEASE,
localizado na Rua Rio de Janeiro nº 4934, Bairro Lagoa, CEP 76.820-203 na cidade de Porto Velho - RO, entre 08:00 h e
13:00 h de Segunda a Sexta.

12.2. Do Recebimento:
12.3. Será realizado pela Comissão de Recebimento devidamente constituída, conforme art. 140, inciso I, alíneas ''a'' e
“b”  da Lei Federal 14.133/2021:

12.4. Do Recebimento Definitivo e Provisório:
a) Provisoriamente – até 30 (trinta) dias contado das datas do recebimento da Nota de Empenho, para efeito
de verificação da conformidade com as especificações constantes deste Termo, da Nota de Empenho e da
Proposta;

b) Definitivamente – após a verificação da conformidade com as especificações constante deste Termo, da
Nota de Empenho e da Proposta e sua consequente aceitação, que se dará até 05 (cinco) dias úteis do
recebimento provisório;

O recebimento da comissão não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança do material/serviço, nem
ético profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos pela Lei ou instrumento contratual.

13. DA EXECUÇÃO / REQUISITOS DA ENTREGA
13.1. Do prazo e condições de início da entrega dos materiais:
13.1.1. A empresa terá o prazo de 30(sessenta) dias, podendo ser prorrogado por mais 30 (trinta) dias mediante
justificativa prévia, para a entrega dos materiais e equipamentos  com todas as especificações contidas neste termo de referência,
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após o recebimento da Ordem de fornecimento. 

13.1.2. As condições de entrega para os itens solicitados são definidas para garantir uma distribuição eficiente e
adequada em todas as unidades da fundação. Cada item será entregue em embalagem individual, acompanhado de todos os
acessórios necessários, como cabos, drivers e instruções de uso. Além disso, quando apropriado, a entrega será realizada por um
técnico especializado, garantindo a instalação e configuração corretas do equipamento. A distribuição dos itens será feita de
acordo com a demanda de cada unidade, assegurando que todas sejam contempladas de forma equitativa e que suas
necessidades específicas sejam atendidas. Essas medidas visam garantir a prontidão e a eficácia dos recursos fornecidos,
contribuindo para a melhoria das operações e comunicações dentro da organização.

14. ESTRATÉGIA PARA A CONTRATAÇÃO E GANHO DE EFICIÊNCIA NA AQUISIÇÃO
14.1. Da compra através de Registro de Preços
14.2. A Lei que regulamenta este dispositivo é a Lei 14.133/2021, que veio para instituir normas gerais para as
licitações e contratos da Administração Pública, e que repete em seu art. 2º a obrigatoriedade do procedimento licitatório prévio
às compras públicas.

14.3. A presente contratação ocorrerá através de Sistema de Registro de Preços por Pregão Eletrônico consonante ao
disposto no inc. XLV do art. 6°, na Seção I do art. 78 inciso IV, Seção V art. 82 a 86 e seus incisos da nova Lei Federal de
licitações n°. 14.133/21 e demais normas regulamentares e decretos estabelecidos em Termo de Referência;

Lei Federal nº 14.133/2021
Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se:
...
XLV - sistema de registro de preços: conjunto de procedimentos para realização, mediante contratação direta ou licitação
nas modalidades pregão ou concorrência, de registro formal de preços relativos a prestação de serviços, a obras e a aquisição
e locação de bens para contratações futuras;
...
Seção I
Dos Procedimentos Auxiliares
Art. 78. São procedimentos auxiliares das licitações e das contratações regidas por esta Lei:
...
IV - sistema de registro de preços;
...
§ 1º Os procedimentos auxiliares de que trata o caput deste artigo obedecerão a critérios claros e objetivos definidos em
regulamento.
...
Seção V
Do Sistema de Registro de Preços
Art. 82. O edital de licitação para registro de preços observará as regras gerais desta Lei e deverá dispor sobre:
I - as especificidades da licitação e de seu objeto, inclusive a quantidade máxima de cada item que poderá ser adquirida;
II - a quantidade mínima a ser cotada de unidades de bens ou, no caso de serviços, de unidades de medida;
III - a possibilidade de prever preços diferentes:
a) quando o objeto for realizado ou entregue em locais diferentes;
b) em razão da forma e do local de acondicionamento;
c) quando admitida cotação variável em razão do tamanho do lote;
d) por outros motivos justificados no processo;
IV - a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital, obrigando-
se nos limites dela;
V - o critério de julgamento da licitação, que será o de menor preço ou o de maior desconto sobre tabela de preços praticada
no mercado;
VI - as condições para alteração de preços registrados;
VII - o registro de mais de um fornecedor ou prestador de serviço, desde que aceitem cotar o objeto em preço igual ao do
licitante vencedor, assegurada a preferência de contratação de acordo com a ordem de classificação;
VIII - a vedação à participação do órgão ou entidade em mais de uma ata de registro de preços com o mesmo objeto no
prazo de validade daquela de que já tiver participado, salvo na ocorrência de ata que tenha registrado quantitativo inferior ao
máximo previsto no edital;
IX - as hipóteses de cancelamento da ata de registro de preços e suas consequências.
§ 1º O critério de julgamento de menor preço por grupo de itens somente poderá ser adotado quando for demonstrada a
inviabilidade de se promover a adjudicação por item e for evidenciada a sua vantagem técnica e econômica, e o critério de
aceitabilidade de preços unitários máximos deverá ser indicado no edital.
§ 2º Na hipótese de que trata o § 1º deste artigo, observados os parâmetros estabelecidos nos §§ 1º, 2º e 3º do art. 23 desta
Lei, a contratação posterior de item específico constante de grupo de itens exigirá prévia pesquisa de mercado e
demonstração de sua vantagem para o órgão ou entidade.
§ 3º É permitido registro de preços com indicação limitada a unidades de contratação, sem indicação do total a ser
adquirido, apenas nas seguintes situações:
I - quando for a primeira licitação para o objeto e o órgão ou entidade não tiver registro de demandas anteriores;

Termo de Referência 0051835063         SEI 0065.001189/2024-89 / pg. 6



II - no caso de alimento perecível;
III - no caso em que o serviço estiver integrado ao fornecimento de bens.
§ 4º Nas situações referidas no § 3º deste artigo, é obrigatória a indicação do valor máximo da despesa e é vedada a
participação de outro órgão ou entidade na ata.
§ 5º O sistema de registro de preços poderá ser usado para a contratação de bens e serviços, inclusive de obras e serviços de
engenharia, observadas as seguintes condições:
I - realização prévia de ampla pesquisa de mercado;
II - seleção de acordo com os procedimentos previstos em regulamento;
III - desenvolvimento obrigatório de rotina de controle;
IV - atualização periódica dos preços registrados;
V - definição do período de validade do registro de preços;
VI - inclusão, em ata de registro de preços, do licitante que aceitar cotar os bens ou serviços em preços iguais aos do licitante
vencedor na sequência de classificação da licitação e inclusão do licitante que mantiver sua proposta original.
§ 6º O sistema de registro de preços poderá, na forma de regulamento, ser utilizado nas hipóteses de inexigibilidade e de
dispensa de licitação para a aquisição de bens ou para a contratação de serviços por mais de um órgão ou entidade.
Art. 83. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não
obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que
devidamente motivada.

14.4. A contratação ocorrerá considerando ainda o Decreto Estadual nº 28.874/24, que regulamenta as contratações
públicas no âmbito da Administração Pública direta, autárquica e fundacional do Estado de Rondônia, com fundamento na Lei
Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021 - Lei de Licitações e Contratos Administrativos, consonante ao disposto na seção IV,
subseção I, deste decreto no qual rege sobre Sistema de Registro de Preços

14.5. O registro de preços é um sistema que visa a uma racionalização nos processos de contratação de compras
públicas e de prestação de serviços. Sua finalidade precípua é maximizar o princípio da economicidade, permitindo à
Administração Pública celebrar o contrato administrativo na exata medida e no momento de sua necessidade, sempre precedido
de licitação, qualquer que seja o valor efetivo a ser praticado em cada situação específica.

14.6. Vale salientar que esse procedimento de compra é adequado, pois não há obrigatoriedade da contratação e a
Administração poderá efetivar a contratação somente quando houver a necessidade.
14.7. É a modalidade de licitação apta a viabilizar diversas contratações concomitantes ou sucessivas, sem a realização
de um específico procedimento licitatório para cada uma delas. Este sistema pode servir a um ou a mais órgãos da
Administração Pública. Normalmente é empregado para o caso de compras corriqueiras de determinados bens ou
serviços, quando não é conhecida a quantidade que será necessária adquirir.  Ou, ainda, quando estas compras tiverem a
previsão de entregas parceladas. Visa, com isto, a agilizar as contratações e a evitar a formação de estoques, os quais geram
um custo de manutenção muito grande, sem contar no risco de que tais bens possam vir a perecer ou a se deteriorar.

14.8. Isso posto, concluímos a luz do acima exposto que a forma legal e mais eficiente para o presente justifica-se a
necessidade do Registro de Preço para Futura e Eventual aquisição  de materiais e equipamentos de informática, para atender as
necessidades desta Fundação Estadual de Atendimento Socioeducativo - FEASE.

15. DA VIGÊNCIA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
15.1. A ata de registro de preços terá validade de 12 (doze) meses e poderá ser prorrogado, por igual período, desde
que comprovado o preço vantajoso, contados a partir de sua publicação no Diário Oficial do Estado, podendo ser prorrogados
por igual período, conforme disposto art. 84 da Lei Federal de Licitações e Contratos 14.133/2021 assim como art. 121 e art.
125 do Decreto Federal n° 28.874/2024.

Lei Federal 14.133/2021
Art. 84. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por igual
período, desde que comprovado o preço vantajoso.
Parágrafo único. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida em conformidade com as
disposições nela contidas.
...
Decreto Estadual 28.874/2024 ;
Art. 121. O edital de licitação para registro de preços deverá observar o disposto no art. 82 da Lei Federal nº 14.133, de
2021, além de prever:
I - o prazo de validade da ata de registro de preços e a eventual possibilidade de prorrogação;
II - os órgãos e entidades participantes;
III - os limites global e individual para adesões;
IV - o quantitativo mínimo para cada ordem de fornecimento a ser exarada pelos órgãos gerenciador, participantes e não
participantes.
Art. 125. O prazo de validade da ata de registro de preço será de 12 meses, podendo ser prorrogado por igual período, desde
que comprovada a vantajosidade do preço registrado, mediante pesquisa de mercado que leve em consideração os
parâmetros fixados no art. 51 deste Decreto.
Parágrafo único. Os prazos de vigência dos eventuais contratos decorrentes do registro observarão os limites previstos no
Capítulo V do Título III da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

16. DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
16.1. A SUPEL/RO atuará como gerenciador do Registro de Preços conforme disposto no art. 31 e seus incisos do
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Decreto Federal n° 28.874/2024, e poderá, ante a especificidade técnica do objeto, delegar o gerenciamento da ata de registro de
preços à Fundação Estadual de Atendimento Socioeducativa, devendo:

16.2. Promover e recomendar estudos para padronização de minuta de edital, minuta de ARP, Termo de Referência,
Projeto Básico e Termo de Participação;

16.3. Coordenar ações com unidades de outras esferas de governo visando ao registro de preços compartilhado; e

16.4. Divulgar boas práticas de gestão em SRP e SRPP.

16.5. A SUPEL poderá, ante a especificidade técnica do objeto, delegar a gerência do registro de preço a outro órgão
ou entidade pública.

17. DA UTILIZAÇÃO DA ATA E DO FORNECIMENTO ADICIONAL “CARONAS”
17.1. Em conformidade com o disposto na Lei Federal de Licitações e Contratos 14.133/2021, assim como art. 31 ao
33 do Decreto Federal n° 28.874/2024, desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua
vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública estadual que não tenha participado do
certame licitatório, somente mediante anuência do órgão gerenciador.

17.2. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de registro
de preços, deverão:

1. 17.3. Comprovar nos autos da vantagem da adesão, observando-se, inclusive, a compatibilidade entre a demanda
do exercício financeiro e a quantidade registrada na ARP;

2. 17.4. E encaminhar solicitação de adesão ao órgão gerenciador, que deverá autorizá-la, exceto na hipótese de
extrapolação do limite previsto neste Termo de Referência;

17.5. Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar
pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras
decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes

17.6. As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por
cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão
gerenciador e aos órgãos participantes.

17.7. O instrumento convocatório preverá que o quantitativo decorrente das adesões à ata de registro dos preços não
poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o Órgão
gerenciador e aos Órgãos participantes, independentemente do número de Órgãos não participantes que aderirem.

17.8. Em igualdade de condições, será dada preferência, para fins de adesão, a atas cujos beneficiários sejam empresas
sediadas no Estado de Rondônia;

17.9. Poderão igualmente utilizar-se da ARP, como caronas, desde que observadas as condições estabelecidas neste
artigo:

1. outros entes da Administração Pública; e

2. entidades privadas.

17.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ARP, ou seja, não pode a Administração aumentar o
quantitativo de bens e serviços fixados na ata. Por sua vez, os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderão
ser alterados.

18. DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
18.1. Conforme disposto no art. 132 do Decreto Federal nº. 28.874/2024, 

As eventuais alterações da ata de registro de preços não poderão acarretar aumento dos quantitativos registrados, inclusive,
nas hipóteses previstas no art. 124 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.
Parágrafo único. Os eventuais contratos decorrentes do registro de preços poderão ser alterados de acordo com as diretrizes
da Lei Federal nº 14.133, de 2021, observando-se, quanto aos acréscimos e supressões, a aplicação do limite legal relativo ao
contrato individualmente considerado, e não à ata de registro de preços.

18.2. Os preços registrados serão mantidos inalterados por todo o período de vigência da Ata de Registro de Preços -
ARP, admitida sua revisão, para majorar ou minorar os preços registrados, em casos excepcionais, nas hipóteses legais e
considerando os preços vigentes de mercado, nas seguintes situações:

I - Caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe;
O preço registrado poderá ser revisto em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução tal como pactuado, observada a
instrução processual respectiva, cabendo ao órgão gerenciador da ata promover as necessárias negociações junto aos
fornecedores, conforme disposto no art. 133 e seu parágrafo único do decreto 28.874/2024.

II- Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado ou;
Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado o órgão
gerenciador deverá convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo
mercado, conforme disposto no art. 134 e demais parágrafos do decreto estadual 28.847/2024.
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III- Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as
obrigações estabelecidas na ata.
Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados é facultado ao fornecedor requerer, antes do pedido de
fornecimento, a atualização do preço registrado, mediante requerimento devidamente instruído com a comprovação de fato
superveniente que tenha ensejado a elevação dos preços que inviabilize o cumprimento das obrigações contidas na ata,
desde que observados os seguintes requisitos:
I - a possibilidade da atualização dos preços registrados seja aventada pelo fornecedor ou prestador signatário da ata de
registro de preços;

II - a modificação seja substancial nas condições registradas, de forma que seja caracterizada alteração desproporcional
entre os encargos do fornecedor ou prestador signatário da ata de registro de preços e da Administração Pública;

III - seja demonstrado nos autos a desatualização dos preços registrados, por meio de apresentação de planilha de custos e
documentação comprobatória correlata que demonstre que os preços registrados se tornaram inviáveis nas condições
inicialmente pactuadas.
conforme disposto no art. 135 e demais parágrafos do decreto estadual 28.847/2024.

18.3. Será admitida solicitação de revisão de preços, quando tratar -se de produtos cujo preço médio de mercado for
obtido em tabelas oficiais publicamente reconhecidas ou de preços regulamentados pelo poder público.

18.4. A revisão de preços prevista poderá ser efetivada mediante requerimento do detentora da ata, que deverá elabora-
lo antes do pedido de fornecimento e, deverá instruir o pedido com a documentação probatória de majoração do preço do
mercado e a oneração de custos;

19. DA GARANTIA DA ATA 
19.1. Nos casos de compra com entrega imediata e integral dos bens adquiridos, dos quais não resultem obrigações
futuras, inclusive assistência técnica, aplicar-se-ão as garantias previstas na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990
(Código de Defesa do Consumidor - CDC), alterada pela Lei 14.181/2021, restando dispensadas as demais garantias.
20. CRITÉRIO DE REAJUSTE
20.1. Os valores contratados serão fixos e irreajustáveis pelo período inferior a um ano, de acordo com o art. 2º, §1º
da Lei nº 10.192, de 14 de fevereiro de 2001.

20.2. Em obediência ao princípio da anualidade da proposta (art. 3º, §1º da Lei nº 10.192/2001), em caso de eventual
reajuste de preços solicitado pela contratada, e desde que transcorrido o prazo de 12 meses da data da apresentação da proposta.

20.3. Considerando que o reajuste de preços pode ser efetuado mediante a aplicação de índice – reajuste indexação –
ou por meio de demonstração analítica de variação dos custos índices aplicar-se-á aos cálculos o índice IGP-M (Índice Geral
dos Preços – Mercado) ou IPC-A (Índice Nacional de Preços ao Consumidor – Amplo) , sendo o critério de aplicação,
aquele que de forma mais vantajosa se adequar às especificidades do objeto, conforme §7º do artigo 25 da Lei nº 14.133/21.

20.4. Em caso de reajuste superior a um ano, dever-se-á seguir os tramites previstos no artigo 154, 155 e a56 do
Decreto n° 28.874, de 25 de janeiro de 2024:

Art. 154.O reajuste em sentido estrito, espécie de reajuste nos contratos de obra, fornecimento ou serviço continuado sem
dedicação exclusiva de mão de obra, consiste na aplicação de índice de correção monetária estabelecido no contrato, que
retratará a variação efetiva do custo de produção, admitida a adoção de índices combinados, específicos ou setoriais.
§ 1°Nas hipóteses em que o valor dos contratos de serviços continuados sejam preponderantemente formados pelos custos
dos insumos, poderá ser adotado o reajuste de que trata este artigo.
§ 2°O reajustamento deverá observar o índice específico ou setorial previsto no contrato, bem como o interregno
mínimo de 1 (um) ano a contar do orçamento estimado definitivo da Administração, ou, de forma justificada, o
Edital pode prever outra data-base, como a data da apresentação da proposta ou a data do orçamento a que essa
proposta se referir, ou do último reajustamento levado a efeito no contrato.
§ 3°Caso haja a prorrogação do contrato, o contratado deverá ressalvar expressamente sua pretensão ao reajustamento de
preços previamente à prorrogação do contrato ou em termo aditivo, sob pena de preclusão.
§ 4°Quando, antes da data do reajustamento, já tiver ocorrido a revisão do contrato para a manutenção do seu equilíbrio
econômico-financeiro, esta deverá ser levada em consideração quando da análise técnica acerca do reajuste, de modo a
evitar a sobreposição indevida dos institutos.
§ 5°Deverão ser excluídos do cálculo do efeito financeiro do reajustamento eventuais parcelas cuja execução ou
fornecimento se encontrem atrasadas por culpa do contratado.
......
§ 7°O registro do reajustamento de preços poderá ser formalizado por simples apostila, conforme o art. 136, inciso I, da Lei
Federal n° 14.133, de 2021, observada a minuta padronizada aprovada pela Procuradoria-Geral do Estado, exceto quando
coincidirem com a prorrogação contratual, em que deverá ser formalizado por termo aditivo.
§ 8°É nula qualquer estipulação de reajuste com periodicidade inferior a um ano.
Art. 155.O pedido de reajuste do contrato deverá ser devidamente fundamentado e instruído, além daqueles constante no art.
152, com os seguintes documentos:
I - planilha de custos demonstrando a equação inicial do contrato, quando esta já não constar do processo licitatório; e
II - planilha de custos demonstrando a equação atual do contrato, a qual deverá demonstrar a variação do preço, levando em
consideração o índice de reajuste pré-fixado no instrumento convocatório e no contrato.
 
Art. 156.A escolha do índice de reajuste observar-se-á o critério da especialidade e da setorialidade, analisando se para o
objeto contratual há índice específico de reajuste.
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20.5. As alterações decorrentes de solicitação de reequilíbrio seguirão o disposto no Decreto nº 28.874/24, na Lei nº
14.133/21 e demais normas correlatas.

21.  DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
21.1. Poderão participar deste procedimento de contratação empresas que tenham o ramo de atividade compatível com
o objeto e atendam as condições estabelecidas neste Termo de Referência;

21.2. Não poderão participar direta ou indiretamente:
21.2.1. Pessoa física ou jurídica que esteja impedida de licitar ou contratar com a Administração Pública Estadual;

21.2.2. Empresas declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação;

21.2.3. Empresas que tenham sócios, gerentes ou responsáveis técnicos que sejam servidores ou dirigentes de órgão ou
entidade da Administração Pública Estadual;

21.2.4. Empresas que se encontrem em processo de dissolução, fusão, cisão ou incorporação;

21.2.5. Sociedades empresarias estrangeiras não autorizadas a funcionar no país.

21.3. Sob a forma de consórcio e Cooperativa:
21.3.1. A vedação à participação de empresas interessadas que se apresentem constituídas sob a forma de consórcio se
justifica na medida em que nas aquisições de pequenos vultos, não se torna interessante a participação de grandes empresas,
sendo comum a participação de empresas de pequeno e médio porte, às quais, em sua maioria, apresentam o mínimo exigido no
tocante à qualificação técnica e econômico-financeira, condições suficientes para a execução de contratos dessa natureza.

21.3.2. Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha da participação, ou
não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as devidas justificativas, conforme se depreende da literalidade do
texto da Lei Federal 14.133/2021 e ainda o entendimento do Acórdão TCU nº 1316/2010, que atribui à Administração a
prerrogativa de admissão de consórcios em licitações por ela promovidas, pelos motivos já expostos, conclui-se que a vedação
de constituição de empresas em consórcio, neste certame, é o que melhor atende ao interesse público, por prestigiar os
princípios da competitividade, economicidade e moralidade.

22. DO OBJETO CONTRATUAL
22.1. O art. 95, da Lei nº 14.133/2021 prevê a substituição do instrumento do contrato por nota de empenho ou ordem
de execução de serviço, nas situações de ‘compras com entrega imediata” dos quais ‘não resulte obrigações futuras.
 

Art. 95. O instrumento de contrato é obrigatório, salvo nas seguintes hipóteses, em que a Administração poderá substituí-lo
por outro instrumento hábil, como carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de
execução de serviço:
I - dispensa de licitação em razão de valor;
II - compras com entrega imediata e integral dos bens adquiridos e dos quais não resultem obrigações futuras,
inclusive quanto a assistência técnica, independentemente de seu valor.
§ 1º Às hipóteses de substituição do instrumento de contrato, aplica-se, no que couber, o disposto no art. 92 desta Lei.

22.2. Portanto, para os itens 01, 02, 03, 04, 05, 06, 07, 08, 09, 10 e 12 da tabela constante na Cláusula 3.4 deste Termo
de Referência, fica dispensado o instrumento contratual devido à aquisição se enquadrar em compras com entrega imediata e
integral dos bens adquiridos, sem resultarem em obrigações futuras, inclusive quanto à assistência técnica,
independentemente de seu valor, conforme permitido pelo inciso II do art. 95 da Lei nº 14.133/2021. Dessa forma, será
adotada a nota de empenho e Ordem de Serviços, simplificando e agilizando o processo de contratação pública, mantendo a
eficiência e a legalidade nas aquisições.

22.3. Quanto ao item 11 - Notebooks  da tabela constante na Cláusula 3.4 deste Termo de Referência, deverá ser
formalizado Contrato Administrativo estabelecendo em cláusulas as condições e responsabilidades entre as partes, em
conformidade com este Termo de Referência, com o Edital de Licitação e com a Proposta da empresa, sob o crivo da
Procuradoria Geral do Estado – PGE-RO.

22.4. Em conformidade com o art. 96 da Lei 14.133/21, fica exigido a prestação de garantia contratual, sendo que a
contratada poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia:

I - caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema
centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos,
conforme definido pelo Ministério da Economia;
II - seguro-garantia;
III - fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central
do Brasil.
IV - título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total. (Incluído pela Lei nº 14.770, de
2023).

22.5. Conforme estabelecido no Art. 98 da Lei 14.133/21, nas contratações de fornecimento , a garantia a ser prestada
pelo contratado poderá atingir até 5% (cinco por cento) do valor inicial do contrato, conforme critério desta autoridade
competente.

22.6. O valor da garantia,  será calculado sobre o montante inicial do contrato, sendo a sua modalidade escolhida pelo
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fornecedor conforme disposto nesta Cláusula de Garantia Contratual.

22.7. Após a homologação da licitação, o adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir de sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato, ou retirar o instrumento equivalente, cuja vigência será pelo período de 12
(doze) meses contínuos  na forma do art. 105 da Lei 14.133/21.

23. DO PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO
23.1. A analise aponta PARA O NÃO PARCELAMENTO DA SOLUÇÃO, visto que de acordo com a pesquisa de
mercado realizada que possuem o objeto da contratação o parcelamento implicaria em ajustes consideráveis nos valores
apresentados.

23.2. Portanto, pelo princípio da economicidade na administração pública consideramos favorável o Não Parcelamento.

24. PAGAMENTO:
24.1. O pagamento, decorrente do objeto deste Termo de Referência, ocorrerá em parcela única, sendo efetuado no
prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do termo de recebimento DEFINITIVO e após a apresentação da fatura/nota
fiscal e respectiva documentação fiscal, devidamente atestada pelo setor competente.

24.2. Em caso de atraso de pagamento, motivado exclusivamente pela Administração Contratante, o valor devido
deverá ser acrescido de atualização monetária, a ser calculada entre a data limite para o pagamento e o efetivo adimplemento da
parcela, mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = N x VP x I, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da Parcela a ser paga

I = Índice de compensação financeira, assim apurado:

I = (TX/100)/365        I = ...............

TX =  Percentual atribuído ao Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA

24.3. As Notas Fiscais/Faturas deverão ser emitidas em 2 (duas) vias e apresentadas a FEASE, devendo conter no seu
corpo a descrição do objeto, e o número da conta bancária da CONTRATADA, para efetivação do pagamento.

24.4. Na hipótese da apresentação de mais de uma Nota Fiscal/Fatura, e, se alguma delas apresentarem erros ou
dúvidas quanto à exatidão ou documentação, a CONTRATANTE poderá pagar apenas aquela que se encontra correta, no prazo
fixado para pagamento, ressalvado o direito da CONTRATADA de reapresentar, para cobrança aquelas inexatas devidamente
corrigidas, com as justificativas necessárias (nestes casos também a CONTRATANTE terá o prazo de até 30 (trinta) dias, a
partir do recebimento, para efetuar uma análise e o pagamento).

24.5. Não será efetuado qualquer pagamento à(s) empresa(s) contratada(s) enquanto houver pendência de liquidação da
obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, salvo parcela incontroversa.

24.6. Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será sustado para que a
CONTRATADA tome as medidas necessárias, passando o prazo para o pagamento a ser contado a partir da data da
reapresentação do mesmo.

24.7. Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal/Fatura, o órgão requerente a seu critério, poderá devolvê-
la, para as devidas correções, ou aceitá-la, com a glosa da parte que considerar indevida.

24.8. Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal/Fatura será considerada como não apresentada, para fins de atendimento
das condições contratuais.

24.9. A Administração não pagará, sem que tenha autorização prévia e formalmente, nenhum compromisso que lhe
venha a ser cobrado diretamente por terceiros, seja ou não instituições financeiras.

24.10. Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela licitante, de prazo de
pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade.

24.11. O órgão requerente efetuará retenção, na fonte, dos tributos e contribuições sobre todos os pagamentos à
CONTRATADA.

24.12. Em hipótese alguma será concedido reajustamento dos preços propostos e o valor constante da Nota
Fiscal/Fatura, quando da sua apresentação, não sofrerá qualquer atualização monetária se o pagamento se efetivar no prazo
estabelecido neste instrumento.

24.13. É condição para o pagamento do valor constante de cada Nota Fiscal/Fatura, a apresentação de Prova de
Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), Certidão Negativa da Receita Estadual – SEFIN,
Certidão Negativa Municipal, Certidão Negativa Federal e CNDT.

25. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
25.1. Os recursos orçamentários para atender a aquisição estão previstos na lei orçamentária/2024 0050852921 e
previsão no PPA-2024-2027 0048029185:

Programa de Trabalho Elemento de Despesa Fonte de Recurso
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23.030.08.122.2006.4072 33.90.30(Consumo) 0500
(Desenvolver o atendimento socioeducativo do

estado de Rondônia) 44.90.52(Permanente) (Tesouro Estadual).

26. DA ESTIMATIVA DA DESPESA
26.1. O levantamento de mercado foi realizado através de consulta no Sistema de fonte de Preços e valores realizados
em contratações governamentais através de Pregões Eletrônicos e sites eletrônicos, conforme cotações ID (0048664793);

 

NOBREAK 1500VA: Potência mínima - 1500 VA Tensão entrada – Bivolt 115/ 220V Tensão saída – 115V Forma de Onda - Senoidal pura, ou
por aproximação - retangular PWM Conexão de entrada - Plugue NBR 14136 Tempo de autonomia mínimo - 30 minutos para computador on
board) Estabilizador Interno – Requisito necessário. Porta fusível - com unidade reserva. Garantia pós venda. Proteções: - Curto-circuito no
inversor - Surtos de tensão entre fase e neutro - Sub/sobretensão da rede elétrica. Na ocorrência destas, o nobreak passa a operar em modo
bateria - Sobreaquecimento no inversor e no transformador - Potência excedida com alarme e posterior desligamento - Descarga total das

baterias.
ÓRGÃO PÚBLICO IDENTIFICAÇÃO PREÇO UNIT. PREÇO TOTAL

EMPRESA ESTADUAL DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA
E EXTINSÃO RURAL DO ESTADO DE RODÔN NIA -

EMATER/RO

Nº Pregão: 202023 / UASG:
926584 R$ 898,80 R$ 62.923,00

MUNICÍPIO DE SAPEZAL/MT 81670 1/2024 2 1 6 R$ 890,00 R$ 62.300,00
CONSELHO REGIONAL DOS TÉCNICOS

INDUSTRIAIS DO RIO GRANDE DO NORTE 252096 19 39 R$ 990,00 R$ 69.300,00

ESTIMATIVA MÉDIA R$ 926,27 R$ 64.841,00
 

Switch de Acesso 24 portas: 24 portas 10/100/1000Base-T (RJ45)4 portas 1000Base-X (SFP / SFP +)2 portas Stacking (Compartilhadas com
2x uplinks)Capacidade comutação de até 100Gbit/s Encaminhamento de até 74.4MppsTabela MAC com 16384 endereços. Deve ser

gerenciável, em gabinete padrão para montar via Hack 19". Fonte de alimentação de 110v e 220v com comutação automática.

ÓRGÃO PÚBLICO IDENTIFICAÇÃO PREÇO UNIT. PREÇO
TOTAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA
BANDEIRANTES TCE-MT - 778264 R$ 1.890,00 R$ 37.800,00

MINISTÉRIO DA DEFESA Comando da
Marinha Centro de Instrução Almirante

Sylvio de Camargo
Nº Pregão: 182023 / UASG: 732100 R$ 1.600,00 R$ 32.000,00

6O BATALHAO DE ENGENHARIA DE
CONSTRUCAO

41240278556156000140550010000095841999904165
9584 2 R$ 2.044,00 R$ 40.880,00

ESTIMATIVA MÉDIA R$ 1.844,67 R$ 36.893,33
 

Web Can Full HD, Comprimento do cabo USB: 150 cm, Resolução de 1080p; 2M pixel; Controle de cintilação: 50Hz,60Hz; Microfone
embutido: Absorção de som e redução de ruído; Compatibilidade: PC ou MAC, e Sistemas Operacionais XP2, Vista, Win7, Win8, Win10

ÓRGÃO PÚBLICO IDENTIFICAÇÃO PREÇO UNIT. PREÇO TOTAL
MUNICIPIO DE PINHAO 000000011420239911420239944991 R$350,00 R$ 3.500,00

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARROIO
GRANDE 266620 3 1343248 R$200,00 R$ 2.000,00

MUNICIPIO DE FREI INOCENCIO 000000220239904620239912499124 R$215,00 R$ 2.150,00
ESTIMATIVA MÉDIA R$ 255,00 R$ 2.550,00

 
 

Caixa de som para computador com entrada P2 de áudio e USB de energia; 3W Rms de potência, design estéreo, além de controle de volume.

ÓRGÃO PÚBLICO IDENTIFICAÇÃO PREÇO
UNIT. PREÇO TOTAL

SECRETARIA DA SAUDE CAIS - CLEMENTE
FERREIRA  090147000012023OC00097 R$ 75,00 R$ 750,00

MUNICIPIO DE CATANDUVA 000002002023991966720239919921 R$ 35,40 R$ 354,00
MUNICIPIO DE FREI INOCENCIO 000000000022023990462023997997 R$ 42,00 R$ 420,00

ESTIMATIVA MÉDIA R$ 50,80 R$ 508,00
 

Microfone de mesa com entrada USB; Cabo de 1.5m; Omnidirecional; Compatível com sistema Windows 10 e 11
EMPRESA IDENTIFICAÇÃO PREÇO UNIT. PREÇO TOTAL

KABUM SITE( KABUM.COM) R$ 37,99 R$ 379,90
PICHAU SITE (PICHAU.COM) R$ 29,99 R$299,90

CARREFOUR SITE(CARREFOUR.COM) R$ 43,97 R$439,70
ESTIMATIVA MÉDIA R$ 37,32 R$373,16

 
Patch Cord Cat5e 1,5 metros

ÓRGÃO PÚBLICO IDENTIFICAÇÃO PREÇO UNIT. PREÇO TOTAL
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO
PAULO PMSP - Secretaria Municipal de

Assistência e Desenvolvimento Social
Nº Pregão: 652023 / UASG: 925052 R$ 9,34 R$747,20

DNIT D N DE INF DE TRANSPORTES 23240202403486000134550010010039881174780806
1003988 6 R$ 12,00 R$960,00

Órgão DEPARTAMENTO NACIONAL
DE PRODUCAO MINERAL

35240207284035000149550010001127571817772042
112757 3 R$ 11,50 R$ 920,00

ESTIMATIVA MÉDIA R$ 10,95 R$ 875,73
 

Pen drive 32gb padrão USB velocidade 3.2; Compatível com portas USB 2.0. Proteção com tampa.
ÓRGÃO PÚBLICO IDENTIFICAÇÃO PREÇO UNIT. PREÇO TOTAL

Serviço Autônomo de Água e
Esgoto de Santa Cruz 284838 26 30 R$ 32,00 R$ 320,00

MUNICIPIO DE SANTA
FILOMENA 000000000420249901020249919921 R$ 37,60 R$ 376,00

CAMARA MUNICIPAL DE
JOAO DIAS 00000000245191590001851000008202412 R$ 49,90 R$ 499,00

ESTIMATIVA MÉDIA R$ 39,83 R$ 398,33
 

HD EXTERNO 1TB Especificações técnicas: - Capacidade: 1000 GB (1TB), - Cor: Preto, - Dimensões aprox. do produto: 11,4 x 7,6 x 1,2 cm.
Requisitos do Sistema: - Sistema operacional Mac OS X 10.6 ou posterior ou Windows 7,10, Windows Vista, Windows XP SP3 (32 bits e 64

bits). Porta USB 3.0 SuperSpeed (necessária para alcançar as velocidades de transferência do USB 3.0 ou compatibilidade retroativa com portas
USB 2.0 com velocidades de transferência do USB 2.0

ÓRGÃO PÚBLICO IDENTIFICAÇÃO PREÇO UNIT. PREÇO TOTAL
FUNDACAO CULTURAL CASSIANO

RICARDO 00000000453957040001491000019202411 R$ 378,50 R$ 1.892,50

Prefeitura Municipal de Petrolina - Secretaria
Municipal de Educação, Cultura e Esportes

Prefeitura Municipal de Petrolina
264230 37 15563 R$ 377,00 R$ 1.885,00

Prefeitura Municipal de Lagoa de Velhos 260867 11 5480 R$ 340,00 R$ 1.700,00
ESTIMATIVA MÉDIA R$ 365,16 R$ 1.825,83

 
Rotulador eletrônico, Saída da impressora monocromático; Velocidade máxima de impressão 7,5 ppm; incluso fita e pilhas; Resolução da

impressão 230dpi; Utiliza fita M de 9 mm e 12 mm de largura 6 tamanhos de fonte e 9 estilos de texto, e imprime até 2 linhas.
ÓRGÃO PÚBLICO IDENTIFICAÇÃO PREÇO UNIT. PREÇO TOTAL

MINISTÉRIO DA DEFESA Comando do
Exército Comando Militar da Amazônia

16ªBrigada de Infantaria de Selva
Nº Pregão: 42023 / UASG: 160537 R$ 226,45 R$ 226,45

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO Universidade
Federal de Santa Catarina Instituto Federal de

Educação, Ciência e Tecnologia de Santa Catarina
Nº Pregão: 311002023 / UASG: 158516 R$ 245,28 R$245,28

MUNICIPIO DE ICARA 00016PMI202499009PMI2024991991 R$ 274,00 R$274,00
ESTIMATIVA MÉDIA R$ 248,57 R$ 248,57 

 
 Projetor com Imagens coloridas: 3400 lúmens em branco e em cores; Tecnologia 3LCD de cores até três vezes mais brilhantes para projeções

realmente naturais; Resolução full HD, Lâmpadas duráveis e de baixo custo: até 12.000 horas² no modo econômico; Conectividade HDMI:
Aúdio e vídeo de qualidade HD com um único cabo; Resolução do visor 1024X768. Com Alto-falantes. Permite que você ajuste o brilho, a

nitidez e a cor na projeção. Conectividade Wi-Fi Voltagem:110V/220V.
ÓRGÃO PÚBLICO IDENTIFICAÇÃO PREÇO UNIT. PREÇO TOTAL

Prefeitura Municipal de Afonso Claudio 229531 70 29278 R$2.200,00 R$ 4.400,00
Prefeitura Municipal de Afonso Claudio 229531 69 29277 R$2.400,00 R$4.800,00

Prefeitura Municipal de Taquara 260930 3 1324327 R$2.100,00 R$ 4.200,00
ESTIMATIVA MÉDIA R$ 2.233,33 R$ 4.466,66

 

 Notebook com processador Intel 7 de 12ª geração, com 6 núcleos e 12 threads ou similar, cache de 12MB, até 4.4GHz; Unidade de
Armazenamento SSD 256 GB interface PCIe NVMe M.2, e HD de 1 Terabyte de armazenamento; memória RAM de 8 GB, em 2 módulos

idênticos de 4 GB cada, do tipo SDRAM DDR4 3000 MHz ou superior, tela LCD 15,6 polegadas Widescreen, Anti reflexo, Suportar resolução
FULL HD (1920 x 1080 pixels), Retroiluminada por LED interfaces de rede 10/100/1000 conector rj-45 fêmea e WIFI padrão IEEE 802.11
b/g/n/ac, Bluetooth mínimo 4.0. Sistema operacional: Windows 11 pro (64 bits), bateria recarregável do tipo íon de lítion com no mínimo 4

células, fonte externa automática compatível com o item; Possuir interfaces USB 2.0 e 3.0, 1 HDMI ou display port e 1 VGA, webcam FULL
HD (1080 p).

ÓRGÃO PÚBLICO IDENTIFICAÇÃO PREÇO UNIT. PREÇO TOTAL
MUNICIPIO DE

TACAIMBO 000000000132023990532023994991 R$ 3.745,00 R$ 18.725,00
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FUNDACAO
UNIVERSIDADE

FEDERAL DE RONDONI

13240119117785000105550010000646231328351159
64623 30 R$ 3.770,00 R$ 18.850,00

MUNICIPIO DE NOBRES 000000000033202399782023999991 R$ 4.040,00 R$ 20.200,00
ESTIMATIVA MÉDIA R$ 3.851,66 R$ 19.258,33

 

Mouse sem fio, com a resolução do sensor no mínimo 1000dpi, a conectividade 2,4 Ghz, com alcance de 10 metros, receptor Nano USB, 5
botões, e carregamento por meio de USB-C

ÓRGÃO PÚBLICO IDENTIFICAÇÃO PREÇO UNIT. PREÇO TOTAL
MINISTERIO DA

EDUCACAO
43240403746938001387550040002167731467810851

216773 9 R$18,73 R$ 93,65

MINISTERIO DA
SAUDE

35240406698091000590550010007121801280143174
712180 9 R$ 20,08 R$ 100,40

MUNICIPIO DE
SAO PEDRO DO

IGUACU
000000000720249919202499649964 R$ 23,00 R$ 115,00

ESTIMATIVA MÉDIA R$ 20,60 R$ 103,07

 

VALOR TOTAL  DE CONTRATAÇÃO ESTIMADO R$ 132.342,01

27. SANÇÕES:
27.1. Conforme previsto nos Art. 155 da Lei Federal 14.133/21, o licitante ou o contratado será responsabilizado
administrativamente pelas seguintes infrações:

I - dar causa à inexecução parcial do contrato;

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;

III - dar causa à inexecução total do contrato;

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta;

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a
licitação ou a execução do contrato;

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

27.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no Art. 155 da Lei Federal 14.133/21 , as
seguintes sanções:

I - advertência;

II - multa;

III - impedimento de licitar e contratar;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

27.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida;

II - as peculiaridades do caso concreto;

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos
de controle.

27.4. Salvo ocorrência de caso fortuito ou de força maior, devidamente justificada e comprovada, o não cumprimento,
por parte da empresa detentora da Ata, das obrigações assumidas, ou a infringência de preceitos legais pertinentes, ensejará a
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aplicação, segundo a gravidade da falta, das seguintes penalidades, definidas em quadro especifico sobre a parte inadimplida do
contrato:

27.5. Advertência, sempre que for constatada irregularidade de pouca gravidade, para as quais tenha a Contratada
concorrida diretamente, ocorrência que será registrada no Cadastro de Fornecedores do Estado de Rondônia;

27.6. Multa de 0,2% (dois décimos por cento) ao dia, por atraso no fornecimento e por entrega em desacordo com as
especificações estabelecidas neste Termo de Referência, até o décimo dia corrido;

27.7. Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 156, I, III e IV, da Lei nº 14.133/2021, multa de 10% (dez por
cento), na hipótese de inexecução parcial ou total de cada Nota de Empenho, calculada sobre o valor total da inadimplência ou
na hipótese do não cumprimento de qualquer das obrigações assumidas, garantida a prévia e ampla defesa;

27.8. Se a adjudicatária recusar-se a retirar o instrumento contratual injustificadamente ou se não apresentar situação
regular na ocasião dos recebimentos, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento)
sobre o valor adjudicado.

27.9. A licitante, adjudicatária ou contratada que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar
o instrumento contratual, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da
execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do instrumento contratual, comportar-se de
modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantida a prévia e ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com o Estado, e
será descredenciado no Cadastro de Fornecedores Estadual, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas
no Edital e das demais cominações legais, devendo ser incluída a penalidade no SICAFI e no CAGEFIMP (Cadastro de
Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual).
27.10. A multa, eventualmente imposta à Contratada, será automaticamente descontada da fatura a que fizer jus,
acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso a contratada não tenha nenhum valor a receber do Estado, ser-
lhe-á concedido o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse
prazo, não sendo efetuado o pagamento, serão deduzidos da garantia. Mantendo-se o insucesso, seus dados serão encaminhados
ao órgão competente para que seja inscrita na dívida ativa, podendo, ainda a Administração proceder à cobrança judicial.

27.11. As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária ou contratada da reparação dos eventuais danos,
perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à Administração.

27.12. De acordo com a gravidade do descumprimento, poderá ainda a licitante se sujeitar à Declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado
ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na legislação
vigente.

27.13. A sanção denominada “Advertência” só terá lugar se emitida por escrito e quando se tratar de faltas leves, assim
entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação, cabível somente até a segunda
aplicação (reincidência) para a mesma infração, caso não se verifique a adequação da conduta por parte da Contratada, após o
que deverão ser aplicadas sanções de grau mais significativo.

27.14. As sanções serão aplicadas sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que possa ser acionada em desfavor
da Contratada, conforme infração cometida e prejuízos causados à administração ou a terceiros.

27.15. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, com percentuais de multa conforme a tabela
a seguir, que elenca apenas as principais situações previstas, não eximindo de outras equivalentes que surgirem, conforme o
caso:

 
Item Descrição da infração Grau Multa*

1 Permitir situação que crie a possibilidade ou cause dano físico, lesão corporal ou consequências
letais; por ocorrência 06 4,0 % por

dia

2 Usar indevidamente informações sigilosas a quem teve acesso; por ocorrência 06 4,0 % por
dia

3 Suspender ou interromper o fornecimento, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito, os
casos contratuais por dia; 05 3,2 % por

dia

4 Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes; por ocorrência 05 3,2 % por
dia

5 Recusar-se a realizar o fornecimento determinado pela FISCALIZAÇÃO, sem motivo justificado,
por ocorrência; 04 1,6 % por

dia
Para os itens a seguir, deixar de:

7 Cumprir quaisquer dos itens do edital e seus anexos, mesmo que não previstos nesta tabela de
multas, após reincidência formalmente notificada pela FISCALIZAÇÃO; por ocorrência; 03 0,8 % por

dia

8 Cumprir determinação formal ou instrução complementar da FISCALIZAÇÃO, por ocorrência; 03 0,8 % por
dia

9 Iniciar o fornecimento nos prazos estabelecidos, observados os limites mínimos estabelecidos por
esse contrato; por serviço, por ocorrência; 02 0,4 % por

dia

10 Manter a documentação de habilitação atualizada; por item, por ocorrência; 01 0,2 % por
dia

27.16. Para as infrações não previstas na tabela de sanções acima, fica estabelecido os seguintes percentuais para
aplicação de penalidades, incidente sobre o valor - mensal do contrato:
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0,8 % por dia, para infrações leves

1,6 % por dia, para infrações médias

2,4 % por dia, para infrações graves

28. DEVERES:
28.1. Da Contratante
28.1.1. Efetuar os devidos pagamentos ao CONTRATADO, com os descontos e recolhimentos previstos em Lei;

28.1.2. Estabelecer padrões técnicos de qualidade a serem adotados;

28.1.3. Fiscalizar os serviços CONTRATADOS por intermédio de técnicos de seu quadro e executar mediante
comunicado prévio, as fiscalizações que serão feitas no local da realização do objeto contratado.

28.1.4. Publicar o resumo do Contrato, e dos aditamentos que houver, no Diário Oficial do Estado;

28.1.5. Elaborar Termos Aditivos nos casos de supressão nas quantidades pactuadas, ou quando não houver
cumprimento das metas.

28.1.6. Elaborar Termos Aditivos nos casos de incremento de novos exames e quantidades pactuadas.

28.2. Da Contratada/Fornecedor
28.2.1. Além daquelas exigidas em Lei 14.133/2021, deverá:

28.2.2. Apresentar a Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.

28.2.3. Apresentar a Declaração de Fato Superveniente.

28.2.4. Apresentar a Declaração de ME/EPP.

28.2.5. Apresentar a Declaração de Ciência do Edital.

28.2.6. Apresentar a Declaração de Menor.

28.2.7. Apresentar a Declaração Independente de Proposta.

28.2.8. Apresentar a Declaração de Acessibilidade.

28.2.9. Apresentar a Declaração de Cota de Aprendizagem.

28.2.10. Apresentar a Declaração de Não Utilização de Trabalho Degradante ou Forçado.

28.2.11. Cumprir fielmente o presente Termo, de forma que os materiais adquiridos sejam entregues em perfeito estado e
condições, executando-os sob sua inteira e exclusiva responsabilidade;

28.2.12. Fornecer os serviços rigorosamente de acordo com as especificações constantes no Termo de Referencia e na sua
proposta, obedecidos aos critérios e padrões de qualidade predeterminados. Deverá ser observado o critério definido pela
Secretaria de Estado da Saúde para a entrega do objeto;

28.2.13. Reparar, corrigir, remover ou substituir às suas expensas no todo ou em parte, os materiais em que se
encontrarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução, transporte mesmo após ter sido recebido definitivamente;

28.2.14. Responsabilizar-se civil e penalmente por todo e quaisquer dano que venha causar a CONTRATANTE ou a
terceiros, por ação ou omissão, em decorrência do fornecimento, não sendo a CONTRATANTE, em nenhuma hipótese,
responsável por danos indiretos ou lucros cessantes;

28.2.15. Arcar com todas as despesas relativas ao fornecimento e todos os tributos incidentes, devendo efetuar os
respectivos pagamentos na forma e nos prazos previstos em Lei;

28.2.16. Nos preços ofertados deverão estar incluso todos os impostos, taxas, fretes e demais custos provenientes da
entrega e instalação dos equipamentos.

28.2.17. Com o intuito de observância às regras de sustentabilidade esculpidas no artigo 11, inciso IV da Lei 14.133/21, a
CONTRATADA deverá cumprir no que lhe couber os requisitos do Decreto Estadual Nº 21.264/2016 que dispõe sobre a
aplicação do Princípio do Desenvolvimento Estadual Sustentável no âmbito do Estado de Rondônia, assim como disposto na
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 5, DE 26 DE MAIO DE 2017 que dispõe sobre as regras e diretrizes do procedimento de
contratação de serviços sob o regime de execução indireta no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e
fundacional.

Decreto Estadual Nº 21.264/2016
DOS BENS E SERVIÇOS
Art. 6º Quando da aquisição de bens poder-se-á exigir os seguintes critérios de sustentabilidade ambiental:
I - que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico ou biodegradável;
II - que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o menor volume
possível, e que utilize material reciclável de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento; e
III - que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada.
§ 1º A comprovação do disposto neste artigo poderá ser feita mediante a apresentação de certificação emitida por Instituição
Pública Oficial ou Instituição Credenciada, ou por qualquer outro meio de prova que ateste que o bem fornecido cumpre
com as exigências do Edital.
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§ 2º O Edital poderá estabelecer que, selecionada a proposta, antes da assinatura do Contrato, em caso de inexistência de
certificação que ateste a
adequação, o Órgão ou Entidade contratante poderá realizar diligências a fim de verificar a adequação do produto às
exigências do ato convocatório, correndo as despesas por conta da licitante selecionada. O Edital deve, ainda, prever que,
caso não se confirme a adequação do produto, a proposta selecionada será desclassificada.

28.2.18. A Contratada obriga-se a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, de acordo com o art. 92, XVI da Lei nº
14.133/2021;

28.2.19. Que não utiliza a mão de obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos para a realização de trabalhos
noturnos, perigosos ou insalubres, bem como não utiliza, para qualquer trabalho, mão de obra direta ou indireta de menores de
16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, conforme determina o art. 7º, inc. XXXIII,
da Constituição Federal.

28.2.20. Que não incide em nenhuma das situações impeditivas à contratação, indicadas na Constituição do Estado e
legislações esparsas, que veda o nepotismo nos órgãos e entidades estaduais nas contratações celebradas pela Administração
Pública do Estado de Rondônia.

28.2.21. Que atesta o atendimento à Política Pública Ambiental de licitação sustentável, em especial, que se responsabiliza
integralmente com a logística reversa dos produtos, embalagens e serviços pós-consumo no limite da proporção que fornecerem
ao Poder Público, assumindo a responsabilidade pela destinação final ambientalmente adequada.

29. DA PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS REUNIDAS SOB A FORMA DE CONSÓRCIO,
SUBCONTRATAÇÃO E COOPERATIVA
29.1. A vedação à participação de empresas interessadas que se apresentem constituídas sob a forma de consórcio e
cooperativa se justifica em que nas aquisições de pequenos vultos, não se torna interessante a participação de grandes empresas,
sendo comum a participação de empresas de pequeno e médio porte, às quais, em sua maioria, apresentam o mínimo exigido no
tocante à qualificação técnica e econômico-financeira, condições suficientes para a execução de contratos dessa natureza.

29.2. Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha da participação, ou
não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as devidas justificativas, conforme se depreende da literalidade do
texto da Lei Federal nº 14.333/2021, art. 179 inciso I e II e ainda o entendimento do Acórdão TCU nº 1316/2010, que atribui à
Administração a prerrogativa de admissão de consórcios em licitações por ela promovidas, pelos motivos já expostos, conclui-se
que a vedação de constituição de empresas em consórcio, neste certame, é o que melhor atende o interesse público, por
prestigiar os princípios da competitividade, economicidade e moralidade.

29.3. Diante do exposto NÃO SERÁ PERMITIDA a participação de empresas reunidas sob a forma de consórcio e
cooperativa.

29.4. Fica vedada a subcontratação por parte da contratada.

30. PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS-ME E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE-EPP
(Base legal : Art. 4, 43 e 44 da Lei 14.133/21)

30.1. Poderá ser concedidos o Tratamento Favorecido, Diferenciado e Simplicado às Microempresas – ME, Empresas
de Pequeno Porte – EPP e Microempreendedores Individuais – MEI, conforme disposições estabelecidas no Art. 4º, § 1º na Lei
nº 14.133/21:

"Art. 4º Aplicam-se às licitações e contratos disciplinados por esta Lei as disposições constantes dos arts. 42 a 49 da Lei
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.
§ 1º As disposições a que se refere o caput deste artigo não são aplicadas:
I - no caso de licitação para aquisição de bens ou contratação de serviços em geral, ao item cujo valor estimado for superior à
receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte;
II - no caso de contratação de obras e serviços de engenharia, às licitações cujo valor estimado for superior à receita bruta
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.
§ 2º A obtenção de benefícios a que se refere o caput deste artigo fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno
porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública
cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno
porte, devendo o órgão ou entidade exigir do licitante declaração de observância desse limite na licitação.

30.2. Conforme instituído na Lei Federal 123/2006, de forma a ordenar a participação das empresas concorrentes que
irão disputar o certame nas categorias de acordo com o enquadramento das empresas:

a) COTA PRINCIPAL (75%): Para ampla concorrência das empresas.

b) COTA RESERVADA (25%): Para Microempresa e Empresa de Pequeno Porte (MEI - ME - EPP), nos
limites previstos da Lei Complementar no 123, de 2006.

c) COTA EXCLUVISA: Para Microempresa e Empresas de Pequeno Porte (MEI - ME - EPP), nos limites
previstos da Lei Complementar no 123, de 2006. Nesse caso para os itens cujo valor estimado não ultrapassar os 80.000 (oitenta
mil reais).

30.3. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota
principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota
principal. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverão se dar pelo menor
preço.
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31. DA PARTICIPAÇÃO DE PESSOAS DE FÍSICA
31.1. Em conformidade com o Decreto n°28.874, de 25 de janeiro de 2024, que estabelece as normas para contratações
públicas no Estado de Rondônia, destacamos o art. 34, inciso XIV. Este artigo ressalta a necessidade de justificar a “exclusão da
participação de Pessoas Físicas na licitação”. Assim, recomendamos a limitação da participação de pessoas físicas neste
processo de licitação, com o objetivo de garantir uma maior segurança na capacidade técnica, operacional e financeira para o
cumprimento das obrigações contratuais decorrentes.

31.2. É importante salientar que a participação de pessoas físicas pode ser instável, especialmente em licitações de
longa duração, tornando a restrição uma opção viável.

31.3. Não somente no campo da temporalidade, mas também no campo da capacidade, a presença de pessoas físicas
para contratações vultuosas apresenta risco relevante para a Administração Pública, quando justaposta com pessoas de caráter
jurídico é traçado o entendimento quanto a falta de know-how, capacidade técnica, capacidade estrutural e capacidade humana,
logo, a inexecução do objeto que pretende-se adquirir é visto de forma clara, sendo assim dispensada a possibilidade de
participação pelo risco de comprometimento parcial ou total da demanda deste Estudo Técnico Preliminar - ETP.

31.4. Por fim, é relevante destacar que as empresas tendem a apresentar maior continuidade no fornecimento dos
equipamentos, além de promover uma gestão eficaz e organizada para o cumprimento das obrigações contratuais.

32. MODELO DE GESTÃO/RECEBIMENTO DO OBJETO/ FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
32.1. Na ocasião da aquisição dos materiais descritos neste certame, a Comissão de Recebimento e Certificação,
nomeada pela Portaria nº 628 de 14 de junho de 2023 (0039072249), será responsável por realizar o acompanhamento, atestar
o recebimento e certificar a devida prestação de fornecimento. A referida comissão verificará o cumprimento das especificações
solicitadas, total ou parcialmente, de modo a assegurar a correspondência com os requisitos desejados ou especificados. Este
processo resultará no recebimento e certificação da despesa, conforme estipulado neste Termo de Referência.

32.2. A Fiscalização dos materiais se dará pela verificação dos procedimentos constantes deste Termo de Referência,
garantindo cumprimento de todas as obrigações nele contidas, sendo certo que a ADMINISTRAÇÃO fiscalizará a execução dos
fornecimentos de materiais  e verificará o cumprimento das especificações solicitadas, no sentido de corresponderem ao
especificado.

32.3. Fica designado o servidor JOÃO ABNER ARAÚJO MARTINS  matrícula nº *** *** 18, para fiscalização
e acompanhamento dos materiais e equipamentos de informática, afim de assegurar todas as questões técnicas exigidas e
necessárias para a devido fornecimento, conforme Portaria a ser publicada.

32.4. Procedimentos de Fiscalização: 
32.5. Atribuições do Responsável: Verificar a conformidade dos Materiais e Equipamentos de informática com as
especificações técnicas estabelecidas no processo administrativo; Assegurar que os objetos adquiridos atendam aos padrões de
qualidade e segurança necessários; Monitorar prazos de entrega e implementação dos materiais.

32.6. Procedimentos de Fiscalização: Realizar inspeções regulares nos locais onde os Materiais e Equipamentos de
informática serão utilizados; Manter registros detalhados das verificações realizadas, identificando eventuais não conformidades
e ações corretivas adotadas.

32.7. Relatórios de Acompanhamento: Apresentar relatórios ao órgão ou entidade responsável, destacando o status
da execução do objeto, conformidade com normas técnicas e eventuais desafios identificados.

32.8. Comunicação e Tratamento de Não Conformidades: Comunicar imediatamente qualquer não conformidade
aos responsáveis, propondo soluções e ações corretivas; Coordenar com os fornecedores ou responsáveis pela aquisição para
resolver questões técnicas.

32.9. A Gestão, Fiscalização e o atesto no recebimento dos materiais pela Fundação Estadual de Atendimento
Socioeducativo - FEASE, não desobriga a CONTRATADA de sua responsabilidade quanto à perfeita execução do objeto deste
instrumento.

32.10. A ausência de comunicação por parte da ADMINISTRAÇÃO referente a irregularidades ou falhas, ou qualquer
omissão total ou parcial do Gestor  ou da fiscalização não eximirá a Contratada de sua plena responsabilidade pela execução,
supervisão e controle dos fornecimento dos materiais, nas condições previstas neste Termo de referência.

32.11. Da mesma forma, a fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material
inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus
agentes e prepostos.

33. DOS CASOS OMISSOS
33.1. Fica estabelecido, caso venha ocorrer algum fato não previsto neste termo de referência e seus anexos, os
chamados casos omissos, estes serão dirimidos respeitado o objeto dessa licitação, por meio de aplicação da legislação e demais
normas reguladoras da matéria, em especial a Lei de Licitações e Contratos nº 14.133/2021, aplicando-se paralelamente, quando
for o caso, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos estabelecidos na legislação civil brasileira e as disposições
de direito privado.

34. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL 
34.1. Considerando o Guia Nacional de Licitações Sustentáveis da AGU/CGU, e o art. 144 da Lei 14.133/2021, a
devida prestação de contas não incorrerá em impactos negativos ao ambiente e, via de consequência aos direitos humanos.
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34.2. Para minimizar quaisquer possível impacto ambiental, e tornar a contratação de empresa especializada em
materiais e equipamentos de informática para o atendimento da Fundação Estadual de Atendimento Socioeducativo - FEASE, a
Fundação adota as seguintes medidas: 

A) embalagem sustentáveis, como o uso de materiais recicláveis e a minimização do uso de plásticos
desnecessários;

B) Priorizar produtos que tenham baixo consumo de energia. Equipamentos com certificações de eficiência
energética, como o selo Energy Star, são uma boa escolha.

C) Optar por materiais e equipamentos de alta qualidade que tenham uma vida útil longa. Isso reduzirá a
necessidade de substituições frequentes e o descarte precoce.

35. JUSTIFICATIVA À RESPEITO DAS EXIGÊNCIAS DE CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE
35.1. As exigências de critérios de sustentabilidade presentes neste Termo se alinham a preocupações ambientais e à
busca por práticas empresariais responsáveis

35.2. O cumprimento das orientações estabelecidas em normativas específicas, e Guia Nacional de Licitações
Sustentáveis da AGU/CGU, é necessário para assegurar que a empresa esteja em conformidade com as leis ambientais vigentes.
Essas normativas muitas vezes refletem diretrizes e padrões reconhecidos internacionalmente para práticas sustentáveis.

36. DA HABILITAÇÃO
36.1. Conforme dispõe o Art. 62° da Lei 14.133/21 in verbis;

Art. 62. A habilitação é a fase da licitação em que se verifica o conjunto de informações e documentos necessários e
suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, dividindo-se em:
I - jurídica;
II - técnica;
III - fiscal, social e trabalhista;
IV - econômico-financeira.

37. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
37.1. A qualificação técnica será exigida em conformidade aos termos do Art. 67 da Lei Federal nº 14.133/21, no que
diz respeito, exclusivamente a questões de qualificação técnico-operacional, sendo dispensadas as diretrizes obrigatórias
de qualificação técnico-profissional e a serviços de mão de obra.
37.2. A licitante deverá apresentar pelo menos um atestado(s) e/ou declaração de Capacidade Técnica, fornecido por
pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovado o desempenho da licitante em contrato(s) pertinente e compatível em
características e quantidades relativos a 5% do valor dos objeto.
37.3. O atestado deverá indicar dados da entidade emissora (razão social, CNPJ, endereço, telefone, fax, data de
emissão) e dos signatários do documento (nome, função, telefone, etc.), além da descrição do objeto e quantidade expressa em
unidade.

37.3.1. RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL:
37.3.1.1. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN),
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles
relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do
Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

37.3.1.2. Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Estadual, admitida comprovação também, por meio de
“certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

37.3.1.3. Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Municipal, admitida comprovação também, por meio de
“certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

37.3.1.4. Certidão de Regularidade do FGTS, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito
de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento

37.3.1.5. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o
caso;

37.3.2. RELATIVOS À REGULARIDADE TRABALHISTA:
37.3.2.1. Certidão de Regularidade de Débito – CNDT, para comprovar a inexistência de débitos inadimplidos perante a
Justiça do Trabalho, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da
existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento.

37.3.3. RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA:
37.3.3.1.  No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;

37.3.3.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
http://www.portaldoempreendedor.gov.br/;
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37.3.3.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo,
estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de
documento comprobatório de seus administradores;

37.3.3.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de
sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

37.3.3.5. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o
registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;

37.3.3.6. No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros
documentos definidos pelo Ministério do Desenvolvimento Social, nos termos do Decreto Federal nº 11.802/2023.

37.3.3.7. No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como
produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB nº 2110, de 17 de outubro de 2022 (art. 15 a 17, e 146).

37.3.3.8. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização, e se for o caso,
ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

37.3.4. Os documentos acima deverão estar acompanhados da última alteração ou da consolidação respectiva.

37.3.5. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
a) Certidão Negativa de feitos sobre falência – Lei n°. 11.101/05, expedida pelo distribuidor da sede do licitante,

expedida nos últimos 90 (noventa) dias caso não conste o prazo de validade.

b) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois)
últimos exercícios sociais, ou o Balanço de Abertura, caso a licitante tenha sido constituída em menos de um ano, devidamente
autenticado ou registrado no órgão competente, para que o(a) pregoeiro(a) possa aferir se esta possui Patrimônio Líquido
(licitantes constituídos há mais de um ano) ou Capital Social (licitantes constituídos há menos de um ano), de 1% (u m por
cento) do valor estimado do item que o licitante estiver participando.

b.1) No caso do licitante classificado em mais de um item/lote, o aferimento do cumprimento da disposição
acima levará em consideração a soma de todos os valores referencias;

b.2) Caso seja constatada a insuficiência de patrimônio líquido ou capital social para a integralidade dos
itens/lotes em que o licitante estiver classificado, o Pregoeiro o convocará para que decida sobre a desistência do(s)
item(ns)/lote(s) até o devido enquadramento a regra acima disposta;

b.3) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação
e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).

b.4) O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis limitar-se-
ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art.
69, §6º)

As regras descritas nos itens b.1 e b.2 deverão ser observadas em caso de ulterior classificação de licitante que já
se consagrou classificado em outro item(ns)/lote(s).

38. CONDIÇÕES GERAIS:
38.1. A qualquer tempo, antes da data fixada para apresentação das propostas, poderá a comissão, se necessário,
modificar este instrumento, hipótese em que deverá proceder à divulgação, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido,
exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

38.2. É facultado à comissão ou autoridade superior, em qualquer fase do procedimento licitatório, promover diligência
destinada a esclarecer ou complementar instrução do processo

38.3. Os erros materiais irrelevantes serão objeto de saneamento, mediante ato motivado da comissão.

38.4. O produto ofertado pela CONTRATADA deverá atender ás exigências de qualidade, observados os padrões e
normas preconizados pelos órgãos competentes de controle de qualidade industrial – ABTN, INMETRO, e outros pertinente ao
mercado especializado em fornecimento de materiais de consumo e permanentes laboratoriais, e etc; atentando-se o proponente,
principalmente para as prescrições contidas no art. 39, VIII, da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor).

38.5. Qualquer tolerância da Administração Pública quanto a eventuais infrações não implicará renúncia a direitos e
não pode ser entendida como aceitação, novação ou precedente;

38.6. Cumprir e fazer cumprir em caráter contratual todas as diretrizes, normas, regulamentos impostas por este Termo
de Referência, independente de firmamento contratual, motivo pelo qual a apresentação de proposta está condicionada à
aceitação de seus termos.

38.7. Rege-se este instrumento pelas normas e diretrizes estabelecidas na Lei Federal de Licitações e Contratos
14.133/2021 e outros preceitos de direito público, aplicando-se supletivamente os princípios da Teoria Geral dos Contratos e
disposições de direito privado.

38.8. A Contratada deverá manter durante toda a execução do contrato as mesmas condições estabelecidas na licitação.
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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

Fundação Estadual de Atendimento Socioeducativo - FEASE

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

 

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
1.1. Os suprimentos de informática que necessitam ser adquiridos constituem itens de necessidades básicas para
subsidiar o pleno funcionamento dos setores que compõem a estrutura organizacional da Fundação Estadual de
Atendimento Socioeducativo - FEASE e suas unidades socioeducativas pertencentes ao estado de Rondônia. Os itens
levantados e demonstrados no Documento de Formalização da Demanda são essenciais para a manutenção dos
equipamentos de informática, imprescindíveis para execução dos trabalhos e para o bom andamento das atividades. Haja
vista a visível falta destes materiais na presente seção, faz-se necessária a contratação pleiteada.

1.2.  A Fundação Estadual de Atendimento Socioeducativo - FEASE, traz consigo 9 unidades de atendimento
socioeducativo, as quais possuem o setor administrativo e suas atribuições e necessita da aquisição de material comum de
suprimentos de informática.

1.3. A compra de equipamentos de informática é necessária para atender à demanda crescente do parque
tecnológico da Fundação Estadual de Atendimento Socioeducativo/FEASE em Rondônia. Os objetivos incluem proteger
equipamentos eletrônicos, melhorar a conectividade da rede interna, facilitar videoconferências, reproduzir áudio com
clareza, garantir comunicação eficaz em reuniões e audiências, manter a qualidade de rede, facilitar o armazenamento e
compartilhamento de dados, expandir a capacidade de armazenamento, melhorar a marcação de documentos, facilitar a
comunicação visual em reuniões e proporcionar flexibilidade aos servidores.

1.4. Ademais esta aquisição se mostra de grande valia pois vai ao encontro das necessidades desta FEASE, uma
vez que existe uma grande deficiência de material de Informática. Desta forma, existe a necessidade de aquisição de
novos componentes e equipamentos.

1.5. Neste sentido, torna-se essencial a aquisição de materiais de informática para a FEASE é imprescindível
para modernizar a infraestrutura tecnológica, promover a eficiência operacional, garantir a segurança da informação e
contribuir para a inclusão digital dos adolescentes atendidos. Esses investimentos são estratégicos para o cumprimento da
missão da instituição e para a melhoria contínua dos serviços prestados.

1.6. Dito isto, a fim de evitar a interrupção das tarefas administrativas, esta aquisição se mostra de grande valia
pois vai ao encontro das necessidades, uma vez que existe uma grande deficiência de material de Informática.

1.7. Desta forma, existe faz-se necessário a aquisição de novos componentes e equipamentos de informática.

2. ALINHAMENTO COM OS INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO ORGANIZACIONAL
2.1. A referida contratação está prevista no PPA (plano Plurianual) do exercício de 2024/2027 ( 0048029185),
o que demonstra a importância e a necessidade dessa contratação para Administração e alinhamento com o planejamento
da Administração.

2.2. Os recursos orçamentários para atender a aquisição estão previstos na lei orçamentária/2024 e previsão
no PPA-2024-2027:

Programa de Trabalho Elemento de Despesa Fonte de Recurso
23.030.08.122.2006.4072 33.90.30(Consumo) 0500

(Desenvolver o atendimento socioeducativo do estado de
Rondônia) 44.90.52(Permanente) (Tesouro

Estadual).

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
3.1. Os objetos a serem adquiridos estão elencados abaixo com suas especificações técnica:

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANTIDADE
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1

NOBREAK 1500VA: Potência mínima - 1500 VA Tensão entrada – Bivolt 115/ 220V Tensão
saída – 115V Forma de Onda - Senoidal pura, ou por aproximação - retangular PWM Conexão de

entrada - Plugue NBR 14136 Tempo de autonomia mínimo - 30 minutos para computador on
board) Estabilizador Interno – Requisito necessário. Porta fusível - com unidade reserva.

Garantia pós venda. Proteções: - Curto-circuito no inversor - Surtos de tensão entre fase e neutro
- Sub/sobretensão da rede elétrica. Na ocorrência destas, o nobreak passa a operar em modo

bateria - Sobreaquecimento no inversor e no transformador - Potência excedida com alarme e
posterior desligamento - Descarga total das baterias.

UND 70

2

Switch de Acesso 24 portas: 24 portas 10/100/1000Base-T (RJ45)4 portas 1000Base-X (SFP /
SFP +)2 portas Stacking (Compartilhadas com 2x uplinks)Capacidade comutação de até

100Gbit/s Encaminhamento de até 74.4MppsTabela MAC com 16384 endereços. Deve ser
gerenciável, em gabinete padrão para montar via Hack 19". Fonte de alimentação de 110v e 220v

com comutação automática.

UND 20

3
Web Can Full HD, Comprimento do cabo USB: 150 cm, Resolução de 1080p; 2M pixel;

Controle de cintilação: 50Hz,60Hz; Microfone embutido: Absorção de som e redução de ruído;
Compatibilidade: PC ou MAC, e Sistemas Operacionais XP2, Vista, Win7, Win8, Win10

UND 10

4 Caixa de som para computador com entrada P2 de áudio e USB de energia; 3W Rms de potência,
design estéreo, além de controle de volume. UND 10

5 Microfone de mesa com entrada USB; Cabo de 1.5m; Omnidirecional; Compatível com sistema
Windows 10 e 11 UND 10

6 Patch Cord Cat5e 1,5 metros UND 80

7 Pen drive 32gb padrão USB velocidade 3.2; Compatível com portas USB 2.0. Proteção com
tampa. UND 10

8

HD EXTERNO 1TB Especificações técnicas: - Capacidade: 1000 GB (1TB), - Cor: Preto, -
Dimensões aprox. do produto: 11,4 x 7,6 x 1,2 cm. Requisitos do Sistema: - Sistema operacional
Mac OS X 10.6 ou posterior ou Windows 7,10, Windows Vista, Windows XP SP3 (32 bits e 64

bits). Porta USB 3.0 SuperSpeed (necessária para alcançar as velocidades de transferência do
USB 3.0 ou compatibilidade retroativa com portas USB 2.0 com velocidades de transferência do

USB 2.0

UND 5

9
Rotulador eletrônico, Saída da impressora monocromático; Velocidade máxima de impressão 7,5
ppm; incluso fita e pilhas; Resolução da impressão 230dpi; Utiliza fita M de 9 mm e 12 mm de

largura 6 tamanhos de fonte e 9 estilos de texto, e imprime até 2 linhas.
UND 1

10

 Projetor com Imagens coloridas: 3400 lúmens em branco e em cores; Tecnologia 3LCD de cores
até três vezes mais brilhantes para projeções realmente naturais; Resolução full HD, Lâmpadas

duráveis e de baixo custo: até 12.000 horas² no modo econômico; Conectividade HDMI: Aúdio e
vídeo de qualidade HD com um único cabo; Resolução do visor 1024X768. Com Alto-

falantes. Permite que você ajuste o brilho, a nitidez e a cor na projeção. Conectividade Wi-Fi
Voltagem:110V/220V.

UND 2

11

 Notebook com processador Intel 7 de 12ª geração, com 6 núcleos e 12 threads ou similar, cache
de 12MB, até 4.4GHz; Unidade de Armazenamento SSD 256 GB interface PCIe NVMe M.2, e

HD de 1 Terabyte de armazenamento; memória RAM de 8 GB, em 2 módulos idênticos de 4 GB
cada, do tipo SDRAM DDR4 3000 MHz ou superior, tela LCD 15,6 polegadas Widescreen, Anti
reflexo, Suportar resolução FULL HD (1920 x 1080 pixels), Retroiluminada por LED interfaces

de rede 10/100/1000 conector rj-45 fêmea e WIFI padrão IEEE 802.11 b/g/n/ac, Bluetooth
mínimo 4.0. Sistema operacional: Windows 11 pro (64 bits), bateria recarregável do tipo íon de

lítion com no mínimo 4 células, fonte externa automática compatível com o item; Possuir
interfaces USB 2.0 e 3.0, 1 HDMI ou display port e 1 VGA, webcam FULL HD (1080 p).

UND 5

12 Mouse sem fio, com a resolução do sensor no mínimo 1000dpi, a conectividade 2,4 Ghz, com
alcance de 10 metros, receptor Nano USB, 5 botões, e carregamento por meio de USB-C UND 5

3.2. O contratado deverá entregar o material no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento
da Nota de Empenho, em remessa única, podendo ser prorrogado , no seguinte endereço: AV. Rio de Janeiro, nº4934,
Lagoa, CEP:76.820-203, no horário das: 08:00hrs ás 13:00hrs.

3.3. O contratado deverá assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na
legislação específica sobre a qualidade e especificação dos materiais que serão entregues.

3.4.  O contratado deverá fornecer diretamente o objeto, não podendo transferir a responsabilidade pelo objeto
demandado para nenhuma outra empresa ou instituição de qualquer natureza.

3.5.  O contratado deverá fornecer materiais novos, de primeiro uso, fabricados de acordo com as normas
técnicas em vigor, de boa qualidade e de excelente aceitação no mercado.

3.6. Os itens deverão possuir garantia contra não conformidades de fabricação, a contar do recebimento
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definitivo dos mesmos pela FEASE, sendo esta garantia de sua total responsabilidade, inclusive os custos no que tange ao
transporte da CONTRATANTE à CONTRATADA e seu devido retorno a CONTRATANTE.

3.7.  O contratado deverá prestar todos os esclarecimentos técnicos que lhe forem solicitados pela FEASE,
relacionados com as características dos materiais fornecidos. Caso seja necessária averiguação das especificações técnicas
dos objetos, a contratada deverá apresentar catálogos, manuais, folders ou prospectos do objeto no prazo estipulado pela
Contratante.

3.8. O contratado deverá arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do fornecimento dos
materiais, sem qualquer ônus para a FEASE.

3.9. O contratado deverá repetir procedimentos às suas próprias custas para correção de falhas verificadas,
principalmente na hipótese de aquisição do objeto em desacordo com as condições pactuadas.

4. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS
4.1. A estimativa das quantidades a serem contratadas são baseadas no quadro de distribuição abaixo:

QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO/MEMÓRIA DE CÁLCULO
ITEM DESCRIÇÃO UND SEDE UIMS UIMP UNIF CASSEM USARIQ CASEJIP USCAC CSERM USVIL TOTAL

1 Nobreak UND 22 6 6 6 4 6 8 7 3 2 70
2 Switch UND 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 20
3 Web Can UND 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 10
4 Caixa de som UND 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 10

5 Microfone de
mesa UND 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 10

6 Patch Cord UND 80 X X X X X X X X X 80
7 Pen Drive 32g UND 10 X X X X X X X X X 10
8 HD Externo UND 5 X X X X X X X X X 5
9 Rotulador UND 1 X X X X X X X X X 1
10 Projetor UND 2 X X X X X X X X X 2

11 Notebook UND 5 X X X X X X X X X 5
12 Mouse sem fio UND 5 X X X X X X X X X 5

 

4.2. Segue a baixo relacionado os endereços das unidades que estarão recebendo os devidos materiais:

UNIDADES
 

Unidade de Internação Masculina Sentenciada de Porto Velho -RO - UIMS
Rua: Amazonas , 6871, Bairro Escola de Polícia

Unidade de Internação Masculina Provisória de Porto Velho -RO - UIMP
AV RIO DE JANEIRO, 4934, Bairro LAGOA

Unidade de Internação Feminina de Porto Velho –RO - UNIF
Rua: Elias Guarayeb, 3337, Bairro Liberdade

Unidade Semiliberdade – Porto Velho - RO - CASSEM
Rua Jacy Paraná 2758 - Bairro Nossa Senhora das Graças CEP 76808000

Centro socioeducativo de Ji-Paraná - RO - CASEJIP
Av. Transcontinental, 5862, Bairro Santiago

Unidade Socioeducativa de Ariquemes - RO - USARIQ
Av. Jamari, 4660 Setor 4

Centro socioeducativo de Cacoal - RO - USCAC
Rua: Itapemirim, 421, Bairro Prisão

Unidade Socioeducativa de Rolim de Moura - RO - CSERM
Av Rio Madeira, 5757, Bairro Boa Esperança.
Unidade Socioeducativo de Vilhena - USVIL

AV Capitão Castro, 2081, centro - Vilhena
Fundação de Atendimento Socioeducativo SEDE Porto Velho - RO

Av. Amazonas, n°2375, bairro: Nova Porto Velho
 

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO
5.1. O levantamento de mercado foi realizado através de pesquisa realizado no sistema de fonte de Preços, com
comparação de contratações públicas realizados por outros órgãos.

6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
6.1. O levantamento de mercado foi realizado através de consulta no Sistema de fonte de Preços e valores
realizados em contratações governamentais através de Pregões Eletrônicos:
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NOBREAK 1500VA: Potência mínima - 1500 VA Tensão entrada – Bivolt 115/ 220V Tensão saída – 115V Forma de Onda - Senoidal pura, ou
por aproximação - retangular PWM Conexão de entrada - Plugue NBR 14136 Tempo de autonomia mínimo - 30 minutos para computador on
board) Estabilizador Interno – Requisito necessário. Porta fusível - com unidade reserva. Garantia pós venda. Proteções: - Curto-circuito no
inversor - Surtos de tensão entre fase e neutro - Sub/sobretensão da rede elétrica. Na ocorrência destas, o nobreak passa a operar em modo
bateria - Sobreaquecimento no inversor e no transformador - Potência excedida com alarme e posterior desligamento - Descarga total das

baterias.
ÓRGÃO PÚBLICO IDENTIFICAÇÃO PREÇO UNIT. PREÇO TOTAL

EMPRESA ESTADUAL DE
ASSISTÊNCIA TÉCNICA E

EXTINSÃO RURAL DO
ESTADO DE RODÔN NIA -

EMATER/RO

Nº Pregão: 202023 / UASG: 926584 R$ 898,80 R$ 62.923,00

MUNICÍPIO DE SAPEZAL/MT 81670 1/2024 2 1 6 R$ 890,00 R$ 62.300,00
CONSELHO REGIONAL DOS
TÉCNICOS INDUSTRIAIS DO

RIO GRANDE DO NORTE
252096 19 39 R$ 990,00 R$ 69.300,00

ESTIMATIVA MÉDIA R$ 926,27 R$ 64.841,00
 

Switch de Acesso 24 portas: 24 portas 10/100/1000Base-T (RJ45)4 portas 1000Base-X (SFP / SFP +)2 portas Stacking (Compartilhadas com 2x
uplinks)Capacidade comutação de até 100Gbit/s Encaminhamento de até 74.4MppsTabela MAC com 16384 endereços. Deve ser gerenciável,

em gabinete padrão para montar via Hack 19". Fonte de alimentação de 110v e 220v com comutação automática.
ÓRGÃO PÚBLICO IDENTIFICAÇÃO PREÇO UNIT. PREÇO TOTAL

PREFEITURA MUNICIPAL
DE NOVA

BANDEIRANTES
TCE-MT - 778264 R$ 1.890,00 R$ 37.800,00

MINISTÉRIO DA DEFESA
Comando da Marinha Centro

de Instrução Almirante
Sylvio de Camargo

Nº Pregão: 182023 / UASG: 732100 R$ 1.600,00 R$ 32.000,00

6O BATALHAO DE
ENGENHARIA DE

CONSTRUCAO

41240278556156000140550010000095841999904165
9584 2 R$ 2.044,00 R$ 40.880,00

ESTIMATIVA MÉDIA R$ 1.844,67 R$ 36.893,33

 

Web Can Full HD, Comprimento do cabo USB: 150 cm, Resolução de 1080p; 2M pixel; Controle de cintilação: 50Hz,60Hz; Microfone
embutido: Absorção de som e redução de ruído; Compatibilidade: PC ou MAC, e Sistemas Operacionais XP2, Vista, Win7, Win8, Win10

ÓRGÃO PÚBLICO IDENTIFICAÇÃO PREÇO UNIT. PREÇO TOTAL
MUNICIPIO DE PINHAO 000000011420239911420239944991 R$350,00 R$ 3.500,00

PREFEITURA MUNICIPAL DE
ARROIO GRANDE 266620 3 1343248 R$200,00 R$ 2.000,00

MUNICIPIO DE FREI
INOCENCIO 000000220239904620239912499124 R$215,00 R$ 2.150,00

ESTIMATIVA MÉDIA R$ 255,00 R$ 2.550,00

 

 
Caixa de som para computador com entrada P2 de áudio e USB de energia; 3W Rms de potência, design estéreo, além de controle de volume.

ÓRGÃO PÚBLICO IDENTIFICAÇÃO PREÇO UNIT. PREÇO TOTAL
SECRETARIA DA SAUDE CAIS

- CLEMENTE FERREIRA  090147000012023OC00097 R$ 75,00 R$ 750,00

MUNICIPIO DE CATANDUVA 000002002023991966720239919921 R$ 35,40 R$ 354,00
MUNICIPIO DE FREI

INOCENCIO 000000000022023990462023997997 R$ 42,00 R$ 420,00

ESTIMATIVA MÉDIA R$ 50,80 R$ 508,00

 

Microfone de mesa com entrada USB; Cabo de 1.5m; Omnidirecional; Compatível com sistema Windows 10 e 11
EMPRESA IDENTIFICAÇÃO PREÇO UNIT. PREÇO TOTAL

KABUM SITE( KABUM.COM) R$ 37,99 R$ 379,90
PICHAU SITE (PICHAU.COM) R$ 29,99 R$299,90

CARREFOUR SITE(CARREFOUR.COM) R$ 43,97 R$439,70
ESTIMATIVA MÉDIA R$ 37,32 R$373,16
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Patch Cord Cat5e 1,5 metros
ÓRGÃO PÚBLICO IDENTIFICAÇÃO PREÇO UNIT. PREÇO TOTAL
PREFEITURA DO

MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
PMSP - Secretaria Municipal de
Assistência e Desenvolvimento

Social

Nº Pregão: 652023 / UASG: 925052 R$ 9,34 R$747,20

DNIT D N DE INF DE
TRANSPORTES 

23240202403486000134550010010039881174780806
1003988 6 R$ 12,00 R$960,00

Órgão DEPARTAMENTO
NACIONAL DE PRODUCAO

MINERAL

35240207284035000149550010001127571817772042
112757 3 R$ 11,50 R$ 920,00

ESTIMATIVA MÉDIA R$ 10,95 R$ 875,73

 

Pen drive 32gb padrão USB velocidade 3.2; Compatível com portas USB 2.0. Proteção com tampa.
ÓRGÃO PÚBLICO IDENTIFICAÇÃO PREÇO UNIT. PREÇO TOTAL

Serviço Autônomo de Água e
Esgoto de Santa Cruz 284838 26 30 R$ 32,00 R$ 320,00

MUNICIPIO DE SANTA
FILOMENA 000000000420249901020249919921 R$ 37,60 R$ 376,00

CAMARA MUNICIPAL DE
JOAO DIAS 00000000245191590001851000008202412 R$ 49,90 R$ 499,00

ESTIMATIVA MÉDIA R$ 39,83 R$ 398,33

 

HD EXTERNO 1TB Especificações técnicas: - Capacidade: 1000 GB (1TB), - Cor: Preto, - Dimensões aprox. do produto: 11,4 x 7,6 x 1,2 cm.
Requisitos do Sistema: - Sistema operacional Mac OS X 10.6 ou posterior ou Windows 7,10, Windows Vista, Windows XP SP3 (32 bits e 64

bits). Porta USB 3.0 SuperSpeed (necessária para alcançar as velocidades de transferência do USB 3.0 ou compatibilidade retroativa com portas
USB 2.0 com velocidades de transferência do USB 2.0

ÓRGÃO PÚBLICO IDENTIFICAÇÃO PREÇO UNIT. PREÇO TOTAL
FUNDACAO CULTURAL

CASSIANO RICARDO 00000000453957040001491000019202411 R$ 378,50 R$ 1.892,50

Prefeitura Municipal de
Petrolina - Secretaria

Municipal de Educação,
Cultura e Esportes Prefeitura

Municipal de Petrolina

264230 37 15563 R$ 377,00 R$ 1.885,00

Prefeitura Municipal de Lagoa
de Velhos 260867 11 5480 R$ 340,00 R$ 1.700,00

ESTIMATIVA MÉDIA R$ 365,16 R$ 1.825,83

 

Rotulador eletrônico, Saída da impressora monocromático; Velocidade máxima de impressão 7,5 ppm; incluso fita e pilhas; Resolução da
impressão 230dpi; Utiliza fita M de 9 mm e 12 mm de largura 6 tamanhos de fonte e 9 estilos de texto, e imprime até 2 linhas.

ÓRGÃO PÚBLICO IDENTIFICAÇÃO PREÇO UNIT. PREÇO TOTAL
MINISTÉRIO DA DEFESA

Comando do Exército
Comando Militar da Amazônia

16ªBrigada de Infantaria de
Selva

Nº Pregão: 42023 / UASG: 160537 R$ 226,45 R$ 226,45

MINISTÉRIO DA
EDUCAÇÃO Universidade
Federal de Santa Catarina

Instituto Federal de Educação,
Ciência e Tecnologia de Santa

Catarina

Nº Pregão: 311002023 / UASG: 158516 R$ 245,28 R$245,28

MUNICIPIO DE ICARA 00016PMI202499009PMI2024991991 R$ 274,00 R$274,00
ESTIMATIVA MÉDIA R$ 248,57 R$ 248,57 

 

 Projetor com Imagens coloridas: 3400 lúmens em branco e em cores; Tecnologia 3LCD de cores até três vezes mais brilhantes para projeções
realmente naturais; Resolução full HD, Lâmpadas duráveis e de baixo custo: até 12.000 horas² no modo econômico; Conectividade HDMI:
Aúdio e vídeo de qualidade HD com um único cabo; Resolução do visor 1024X768. Com Alto-falantes. Permite que você ajuste o brilho, a

nitidez e a cor na projeção. Conectividade Wi-Fi Voltagem:110V/220V.
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ÓRGÃO PÚBLICO IDENTIFICAÇÃO PREÇO UNIT. PREÇO TOTAL
Prefeitura Municipal de

Afonso Claudio 229531 70 29278 R$2.200,00 R$ 4.400,00

Prefeitura Municipal de
Afonso Claudio 229531 69 29277 R$2.400,00 R$4.800,00

Prefeitura Municipal de
Taquara 260930 3 1324327 R$2.100,00 R$ 4.200,00

ESTIMATIVA MÉDIA R$ 2.233,33 R$ 4.466,66

 

 Notebook com processador Intel 7 de 12ª geração, com 6 núcleos e 12 threads ou similar, cache de 12MB, até 4.4GHz; Unidade de
Armazenamento SSD 256 GB interface PCIe NVMe M.2, e HD de 1 Terabyte de armazenamento; memória RAM de 8 GB, em 2 módulos

idênticos de 4 GB cada, do tipo SDRAM DDR4 3000 MHz ou superior, tela LCD 15,6 polegadas Widescreen, Anti reflexo, Suportar resolução
FULL HD (1920 x 1080 pixels), Retroiluminada por LED interfaces de rede 10/100/1000 conector rj-45 fêmea e WIFI padrão IEEE 802.11
b/g/n/ac, Bluetooth mínimo 4.0. Sistema operacional: Windows 11 pro (64 bits), bateria recarregável do tipo íon de lítion com no mínimo 4

células, fonte externa automática compatível com o item; Possuir interfaces USB 2.0 e 3.0, 1 HDMI ou display port e 1 VGA, webcam FULL
HD (1080 p).

ÓRGÃO PÚBLICO IDENTIFICAÇÃO PREÇO UNIT. PREÇO TOTAL
MUNICIPIO DE

TACAIMBO 000000000132023990532023994991 R$ 3.745,00 R$ 18.725,00

FUNDACAO
UNIVERSIDADE

FEDERAL DE RONDONI

13240119117785000105550010000646231328351159
64623 30 R$ 3.770,00 R$ 18.850,00

MUNICIPIO DE NOBRES 000000000033202399782023999991 R$ 4.040,00 R$ 20.200,00
ESTIMATIVA MÉDIA R$ 3.851,66 R$ 19.258,33

 

Mouse sem fio, com a resolução do sensor no mínimo 1000dpi, a conectividade 2,4 Ghz, com alcance de 10 metros, receptor Nano USB, 5
botões, e carregamento por meio de USB-C

ÓRGÃO PÚBLICO IDENTIFICAÇÃO PREÇO UNIT. PREÇO TOTAL
MINISTERIO DA

EDUCACAO
43240403746938001387550040002167731467810851

216773 9 R$18,73 R$ 93,65

MINISTERIO DA SAUDE 35240406698091000590550010007121801280143174
712180 9 R$ 20,08 R$ 100,40

MUNICIPIO DE SAO
PEDRO DO IGUACU 000000000720249919202499649964 R$ 23,00 R$ 115,00

ESTIMATIVA MÉDIA R$ 20,60 R$ 103,07
 

VALOR TOTAL  DE CONTRATAÇÃO
ESTIMADO R$ 132.342,01

 

7. DA ESCOLHA DA SOLUÇÃO
7.1. O pregão eletrônico proporciona um processo transparente e competitivo, permitindo que várias empresas
concorram de forma igualitária para fornecer os materiais de informática. Isso garante que a FEASE obtenha as melhores
ofertas e condições possíveis.

7.2. O pregão eletrônico permite que fornecedores de todo o país participem do processo licitatório, ampliando
significativamente o alcance da FEASE no que diz respeito à seleção de potenciais contratados. Isso aumenta a
possibilidade de encontrar empresas com expertise específica nos materiais de informática, capazes de atender às
necessidades específicas da fundação, mesmo que não estejam localizadas na região imediata.

7.3. A realização do pregão eletrônico será em conformidade com a legislação vigente de licitações públicas,
garantindo que o processo seja realizado de acordo com os princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade,
igualdade, publicidade e eficiência.

7.4. A utilização do Registro de Preços justifica-se por haver à necessidade de novas aquisições, a padronização
dos objetos, diminuição de custos, proporcionando a garantia de futuras aquisições com o mesmo padrão e qualidade dos
inicialmente adquiridos e ainda por preços vantajosos que poderão ser garantidos no Registro de Preços, com validade de
um ano, nos termos da LEI nº14.133/21.

7.5. Portanto, comprova-se que a adoção do Sistema de Registro de Preços para aquisição de materiais de
informática, torna-se mais vantajoso para administração pública.

8. DO PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO
8.1. A analise aponta PARA O NÃO PARCELAMENTO DA SOLUÇÃO, visto que de acordo com a pesquisa
de mercado realizada que possuem o objeto da contratação o parcelamento implicaria em ajustes consideráveis nos
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valores apresentados.

8.2. Portanto, pelo princípio da economicidade na administração pública consideramos favorável o Não
Parcelamento.

9. RESULTADOS PRETENDIDOS
9.1. Evitar a interrupção das tarefas administrativas, melhorias na produtividade, Equipamentos mais rápidos e
eficientes podem ajudar os servidores a realizar suas tarefas de forma mais rápida e eficaz, aumentando a produtividade
geral da Fundação.

9.2. A aquisição desses materiais visa ao atendimento da demanda de reposição de materiais de informática,
visa melhorar a eficiência, a qualidade do trabalho, reduzir custos a longo prazo e fornecer acesso a recursos avançados
para impulsionar as operações desta FEASE.

9.3. Os resultados da aquisição e reposição dos referidos materiais visam promover a integridade dos
equipamentos de tecnologia, oferecer materiais de qualidade afetando positivamente o rendimento do servidores, manter a
qualidade de Internet para a realização das atividades diárias, além de materiais adequados para possibilitar oportunidades
de cursos para os Socioeducandos.

10. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PREVIAMENTE À
CELEBRAÇÃO DO CONTRATO, INCLUSIVE QUANTO À CAPACITAÇÃO DE SERVIDORES OU DE
EMPREGADOS PARA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL
10.1. A presente contratação será fiscalizada e certificada pelos servidores nomeados através de Portaria, que
fazem parte da equipe técnica da FEASE, a qual fiscalizará e certificará a execução da aquisição de materiais de
informática.

11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/ OU INTERDEPENDENTES
11.1. Não se faz necessária a realização de contratações correlatas e/ou interdependentes para a contratação
pretendida.

12. POSSIVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E  RESPECTIVAS MEDIDAS MITIGADORAS
12.1. Os riscos de impactos ocasionados devido a produção na indústria, as empresas deverão atentar para as
práticas de mitigação dos impactos na produção, como as lei e resoluções que orientam a produção sustentável dessas
atividades. A aquisição deve considerar as consequências ambientais, sociais e econômicas de: projeto; uso de materiais
não renováveis; fabricação e métodos de produção, logística, prestação de serviços; uso, operação, manutenção,
reutilização; opções de reciclagem; disposição, e as capacidades dos fornecedores para resolver essas consequências em
toda a cadeia de abastecimento.

12.2. Que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o
menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o
armazenamento. Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto Nacional de
Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO – como produtos sustentáveis ou de menor impacto
ambiental em relação aos seus similares.

13. PARTICIPAÇÃO DE PESSOAS FISICAS NA LICITAÇÃO
13.1. Considerando que o objeto desta licitação é futura, eventual e parcelada aquisição de materiais e
equipamentos de informática;

13.2. Considerando que a Instrução Normativa SEGES/ME nº 116, de 21 de dezembro de 2021, no art. 4º
prevê a contratação das pessoas físicas, desde que  a contratação não exija capital social:

Art. 4º Os editais ou os avisos de contratação direta deverão possibilitar a contratação das pessoas físicas de
que trata o art. 2º, em observância aos objetivos da isonomia e da justa competição.
Parágrafo único. Não se aplica o disposto no caput quando a contratação exigir capital social mínimo e
estrutura mínima, com equipamentos, instalações e equipe de profissionais ou corpo técnico para a execução do
objeto incompatíveis com a natureza profissional da pessoa física, conforme demonstrado em estudo técnico
preliminar.

13.3. Portanto, considerando que para a pretensa contratação será exigido no Termo de Referência, como
requisito de QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA - FINANCEIRA�, que o licitante apresente Capital Social Mínimo:

Balanço Patrimonial,  demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois)
últimos exercícios sociais, ou o Balanço de Abertura , caso a licitante tenha sido constituída em menos de um ano,
devidamente autenticado ou registrado no órgão competente, para que o(a) pregoeiro(a) possa aferir se esta possui
Patrimônio Líquido (licitantes constituídos há mais de um ano) ou Capital Social (licitantes constituídos há menos de
um ano), de 1% (um por cento) do valor estimado do item que o licitante estiver participando. 

13.4. Fica vedado a participação de Pessoa Física nesta licitação.

14. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO
14.1. Considerando a necessidade da continuidade da prestação do serviço público, os estudos preliminares
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evidenciaram que a contratação mostra-se possível e necessária. Diante do exposto, declara-se a viabilidade da
contratação pretendida. Por fim, considera-se imprescindível e plenamente justificável a contratação dos serviços para
atender as necessidades desta FEASE, contempladas neste Estudo Técnico Preliminar, conforme quantidade e
especificações constantes no presente documento, de forma a fornecer condições mínimas, visando garantir qualidade e
segurança para atender com presteza e excelência por esta FEASE.

 

 
Porto Velho - RO, data e hora de assinatura do sistema.

 
 

Elaboração:
JOÃO ABNER ARAÚJO MARTINS

Assessor de Tecnologia da Informação/ASTI
 
 

JAQUELINE AZEVEDO DE LIMA
Assessor de Compras - FEASE

 
Aprovação:

Silvanio Robson dos Santos Oliveira
Presidente substituto - FEASE

Portaria nº 414 SEI ID ������������ 0050745390

Documento assinado eletronicamente por Jaqueline Azevedo de Lima , Assessor(a), em 17/07/2024, às 09:23, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por João Abner Araújo Martins , Assessor(a), em 18/07/2024, às 11:52, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Silvanio Robson dos Santos Oliveira , Presidente, em 19/07/2024, às 08:56,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5
Abril de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site portal do SEI, informando o código verificador 0050764113 e
o código CRC 701D05A3.

Referência: Caso responda este(a) Estudo Técnico Preliminar, indicar expressamente o Processo nº 0065.001189/2024-89 SEI nº 0050764113
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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

Fundação Estadual de Atendimento Socioeducativo - FEASE

SAMS

Órgão
Requisitante:

FUNDAÇÃO ESTADUAL DE ATENDIMENTO
SOCIOEDUCATIVO - FEASE

  Nº.
Processo: 0065.001189/2024-89

 Fonte de
Recurso:

   0500 –
Recurso do
Tesouro
Estadual

Programa
Atividade: 23.030.08.122.2006.4072

Elemento
de
Despesas:

33.90.30(Consumo

44.90.52(Permanente)

OBJETO:
Formação de Registro de preço para aquisição de materiais e equipamentos de
informática, para atender as necessidades da Fundação Estadual de Atendimento
Socioeducativo - FEASE, por um período de 12 (doze) meses.

 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANTIDADE VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL 

1

NOBREAK 1500VA: Potência mínima - 1500 VA Tensão
entrada – Bivolt 115/ 220V Tensão saída – 115V Forma de

Onda - Senoidal pura, ou por aproximação - retangular
PWM Conexão de entrada - Plugue NBR 14136 Tempo de

autonomia mínimo - 30 minutos para computador on
board) Estabilizador Interno – Requisito necessário. Porta

fusível - com unidade reserva. Garantia pós venda.
Proteções: - Curto-circuito no inversor - Surtos de tensão
entre fase e neutro - Sub/sobretensão da rede elétrica. Na

ocorrência destas, o nobreak passa a operar em modo
bateria - Sobreaquecimento no inversor e no transformador
- Potência excedida com alarme e posterior desligamento -

Descarga total das baterias.

UND 70   

2

Switch de Acesso 24 portas: 24 portas 10/100/1000Base-T
(RJ45)4 portas 1000Base-X (SFP / SFP +)2 portas

Stacking (Compartilhadas com 2x uplinks)Capacidade
comutação de até 100Gbit/s Encaminhamento de até

74.4MppsTabela MAC com 16384 endereços. Deve ser
gerenciável, em gabinete padrão para montar via Hack 19".

Fonte de alimentação de 110v e 220v com comutação
automática.

UND 20   

3

Web Can Full HD, Comprimento do cabo USB: 150 cm,
Resolução de 1080p; 2M pixel; Controle de cintilação:
50Hz,60Hz; Microfone embutido: Absorção de som e

redução de ruído; Compatibilidade: PC ou MAC, e
Sistemas Operacionais XP2, Vista, Win7, Win8, Win10

UND 10   

4
Caixa de som para computador com entrada P2 de áudio e

USB de energia; 3W Rms de potência, design estéreo,
além de controle de volume.

UND 10   
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5
Microfone de mesa com entrada USB; Cabo de 1.5m;

Omnidirecional; Compatível com sistema Windows 10 e
11

UND 10   

6 Patch Cord Cat5e 1,5 metros UND 80   

7 Pen drive 32gb padrão USB velocidade 3.2; Compatível
com portas USB 2.0. Proteção com tampa. UND 10   

8

HD EXTERNO 1TB Especificações técnicas: -
Capacidade: 1000 GB (1TB), - Cor: Preto, - Dimensões
aprox. do produto: 11,4 x 7,6 x 1,2 cm. Requisitos do

Sistema: - Sistema operacional Mac OS X 10.6 ou
posterior ou Windows 7,10, Windows Vista, Windows XP

SP3 (32 bits e 64 bits). Porta USB 3.0 SuperSpeed
(necessária para alcançar as velocidades de transferência

do USB 3.0 ou compatibilidade retroativa com portas USB
2.0 com velocidades de transferência do USB 2.0

UND 5   

9

Rotulador eletrônico, Saída da impressora monocromático;
Velocidade máxima de impressão 7,5 ppm; incluso fita e

pilhas; Resolução da impressão 230dpi; Utiliza fita M de 9
mm e 12 mm de largura 6 tamanhos de fonte e 9 estilos de

texto, e imprime até 2 linhas.

UND 1   

10

 Projetor com Imagens coloridas: 3400 lúmens em branco
e em cores; Tecnologia 3LCD de cores até três vezes mais

brilhantes para projeções realmente naturais; Resolução
full HD, Lâmpadas duráveis e de baixo custo: até 12.000
horas² no modo econômico; Conectividade HDMI: Aúdio
e vídeo de qualidade HD com um único cabo; Resolução
do visor 1024X768. Com Alto-falantes. Permite que você

ajuste o brilho, a nitidez e a cor na
projeção. Conectividade Wi-Fi Voltagem:110V/220V.

UND 2   

11

 Notebook com processador Intel 7 de 12ª geração, com 6
núcleos e 12 threads ou similar, cache de 12MB, até
4.4GHz; Unidade de Armazenamento SSD 256 GB
interface PCIe NVMe M.2, e HD de 1 Terabyte de

armazenamento; memória RAM de 8 GB, em 2 módulos
idênticos de 4 GB cada, do tipo SDRAM DDR4 3000

MHz ou superior, tela LCD 15,6 polegadas Widescreen,
Anti reflexo, Suportar resolução FULL HD (1920 x 1080

pixels), Retroiluminada por LED interfaces de rede
10/100/1000 conector rj-45 fêmea e WIFI padrão IEEE

802.11 b/g/n/ac, Bluetooth mínimo 4.0. Sistema
operacional: Windows 11 pro (64 bits), bateria

recarregável do tipo íon de lítion com no mínimo 4
células, fonte externa automática compatível com o item;
Possuir interfaces USB 2.0 e 3.0, 1 HDMI ou display port

e 1 VGA, webcam FULL HD (1080 p).

UND 5   

12

Mouse sem fio, com a resolução do sensor no mínimo
1000dpi, a conectividade 2,4 Ghz, com alcance de 10

metros, receptor Nano USB, 5 botões, e carregamento por
meio de USB-C

UND 5   

 

Carimbo
do
CNPJ/CPF-
ME:

 

 

Local:

 

 

Responsável pela cotação
da Empresa:

 

 

 

USO EXCLUSIVO DA
FEASE

Valor da Proposta:
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Data:

 

Fone:

E-mail:

 
Validade Proposta:

 

 

Banco:

Agência:

C/C:

Assinatura:  Prazo de Entrega:

OBS:

 

1. Os órgãos requisitantes devem enviar além da via do processo, mais 3 (três) vias desta
Solicitação.

2. Quando a Solicitação contiver mais de 10 (dez) itens, enviar em anexo ao Processo,
disquete ou CD-R com as informações.

As empresas vencedoras deverão apresentar no ato da entrega do objeto, juntamente com a Nota
Fiscal/Fatura, os seguintes documentos: Certidões Negativas de Débito junto à Receita
Federal, FGTS, FAZENDA ESTADUAL, MUNICIPAL E CNDT-TRABALHISTA.

 

 

Gelson Bernardo das Neves
Assessor de Compras - FEASE

 
 

Antônio Francisco Gomes Silva
Presidente - FEASE

Documento assinado eletronicamente por gelson bernardo das neves , Assessor(a), em 10/05/2024, às
13:06, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do
Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Antônio Francisco Gomes Silva , Presidente, em
13/05/2024, às 12:58, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§
1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site portal do SEI, informando o código
verificador 0048164226 e o código CRC E6A2756C.

Referência: Caso responda este(a) SAMS, indicar expressamente o Processo nº 0065.001189/2024-89 SEI nº 0048164226
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Superintendência Estadual de Compras e Licitações

Coordenadoria de Pesquisa e Análise de Preços

IT
E

M

DESCRIÇÃO

U
N

ID

Q
U

A
N

T
.(

A
)

Q
U

A
N

T
. 

D
E

S
T

. 

E
X

C
L

U
S

IV
A

 M
E

/E
P

P
 (

B
) 

Q
U

A
N

T
. 

D
E

S
T

. 
A

M
P

L
A

 

C
O

N
C

O
R

R
Ê

N
C

IA
 (

 C
 )

 -
 

[A
-B

]

EMP 1 EMP 2 EMP 3 EMP 4 EMP 5 EMP 6

P
R

E
Ç

O
 M

ÍN
IM

O
 (

D
)

P
R

E
Ç

O
 M

É
D

IO
 (

E
)

P
R

E
Ç

O
 M

E
D

IA
N

O
 (

F
)

D
E

S
V

IO
 P

A
D

R
Ã

O

C
O

E
F

IC
IE

N
T

E
 D

E
 

V
A

R
IA

Ç
Ã

O

P
A

R
A

M
E

T
R

O
 

U
T

IL
IZ

A
D

O
 

(M
ÍN

IM
O

/M
É

D
IO

)

S
U

B
T

O
T

A
L

 

E
X

C
L

U
S

IV
O

 M
E

/E
P

P
 (

F
) 

- 
[B

 X
 D

]

S
U

B
T

O
T

A
L

 A
M

P
L

A
 

C
O

N
C

O
R

R
Ê

N
C

IA
 (

G
) 

- 

[C
 X

 E
]

S
U

B
T

O
T

A
L

 G
E

R
A

L
 [

F
 +

 

G
]

1

NOBREAK 1500VA: Potência mínima - 1500 VA 

Tensão entrada – Bivolt 115/ 220V Tensão saída – 

115V Forma de Onda - Senoidal pura, ou por 

aproximação - retangular PWM Conexão de entrada 

- Pl

UND 70 7
0

N
Ã

O
 A

P
L

IC
Á

V
E

L

                      1.295,00                          980,00                       1.000,00                          869,70             1.443,00  NC 869,70           R$ 1.117,54 1.000,00      

2
4
0
,6

1

2
1
,5

3
%

M
É

D
IO

78.227,80R$             -  R$                       78.227,80 

2

Switch de Acesso 24 portas não gerenciável: 24 

portas 10/100/1000Base-T (RJ45)4 portas 1000Base-

X (SFP / SFP +)2 portas Stacking (Compartilhadas 

com 2x uplinks)

UND 20 2
0

N
Ã

O
 A

P
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V
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L
                      1.100,00                          999,00                       1.150,00                       1.767,78             1.202,52  NC 999,00           R$ 1.243,86 1.150,00      

3
0
2
,3

5

2
4
,3

1
%

M
É

D
IO

24.877,20R$             -  R$                       24.877,20 

3

Web Cam  Full HD, Comprimento do cabo USB: 150 

cm, Resolução de 1080p; 2M pixel; Controle de 

cintilação: 50Hz,60Hz; Microfone embutido

UND 10 1
0

N
Ã

O
 A

P
L

IC
Á

V
E

L

                         420,00                          439,00                          549,00                          350,00               517,51  NC 350,00           R$ 455,10 439,00         

7
9
,4

5

1
7
,4

6
%

M
É

D
IO

4.551,00R$               -  R$                         4.551,00 

4

Caixa de som para computador com entrada P2 de 

áudio e USB de energia; 3W Rms de potência, 

design estéreo, além de controle de volume.

UND 10 1
0

N
Ã

O
 A

P
L

IC
Á

V
E

L

                           99,00                          140,00                          162,00  50,8*               141,45  NC 99,00            R$ 135,61 140,73         

2
6
,4

0

1
9
,4

6
%

M
É

D
IO

1.356,10R$               -  R$                         1.356,10 

5

Microfone de mesa com entrada USB; Cabo de 

1.5m; Omnidirecional; Compatível com sistema 

Windows 10 e 11

UND 10 1
0

N
Ã

O
 A

P
L

IC
Á

V
E

L

                         109,80                          135,00                            91,31  NC               106,23                    85,00 85,00            R$ 105,47 106,23         

1
9
,4

3

1
8
,4

3
%

M
É

D
IO

1.054,70R$               -  R$                         1.054,70 

6 Patch Cord Cat5e 1,5 metros UND 80 8
0

N
Ã

O
 A

P
L

IC
Á

V
E

L

                            8,33                             6,97                             9,34                            10,95  NC  NC 6,97              R$ 8,90 8,84             

1
,6

8

1
8
,8

5
%

M
É

D
IO

712,00R$                  -  R$                            712,00 

7

Pen drive 32gb padrão USB velocidade 3.2; 

Compatível com portas USB 2.0. Proteção com 

tampa.

UND 10 1
0

N
Ã

O
 A

P
L

IC
Á

V
E

L

                           54,00                            49,90                            57,80                            38,04                 50,09  NC 38,04            R$ 49,97 50,09           

7
,4

1

1
4
,8

4
%

M
É

D
IO

499,70R$                  -  R$                            499,70 

8
HD EXTERNO 1TB Especificações técnicas: - 

Capacidade: 1000 GB (1TB)
UND 5 5

N
Ã

O
 A

P
L

IC
Á

V
E

L

                         391,00                          270,00                          280,00                          365,17               434,77                  300,00 270,00           R$ 340,16 332,59         

6
6
,8

1

1
9
,6

4
%

M
É

D
IO

1.700,80R$               -  R$                         1.700,80 

9

Rotulador eletrônico, Saída da impressora 

monocromático; Velocidade máxima de impressão 

7,5 ppm

UND 1 1

N
Ã

O
 A

P
L

IC
Á

V
E

L

                         286,66                          209,00                          243,00                          248,58               251,96  NC 209,00           R$ 247,84 248,58         

2
7
,6

4

1
1
,1

5
%

M
É

D
IO

247,84R$                  -  R$                            247,84 
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10

 Projetor com Imagens coloridas: 3400 lúmens em 

branco e em cores; Tecnologia 3LCD de cores até 

três vezes mais brilhantes para projeções realmente 

naturais; Resolução full HD

UND 2 2

N
Ã

O
 A

P
L

IC
Á

V
E

L

                      3.900,00                       3.678,00                       4.194,45                       2.233,33             3.308,25  NC 2.233,33        R$ 3.462,81 3.678,00      

7
5
9
,6

5

2
1
,9

4
%

M
É

D
IO

6.925,62R$               -  R$                         6.925,62 

11

 Notebook com processador Intel 7 de 12ª geração, 

com 6 núcleos e 12 threads ou similar, cache de 

12MB, até 4.4GHz; Unidade de Armazenamento SSD 

256 GB interface PCIe NVMe M.2, e HD de 1 

Terabyte de armazenamento; memória RAM de 8 

GB

UND 5 5

N
Ã

O
 A

P
L

IC
Á

V
E

L
                      4.933,85                       3.422,00                       3.769,00                       3.851,67             4.199,00  NC 3.422,00        R$ 4.035,10 3.851,67      

5
7
3
,3

6

1
4
,2

1
%

M
É

D
IO

20.175,50R$             -  R$                       20.175,50 

12

Mouse sem fio, com a resolução do sensor no 

mínimo 1000dpi, a conectividade 2,4 Ghz, com 

alcance de 10 metros, receptor Nano USB, 5 botões, 

e carregamento por meio de USB-C

UND 5 5

N
Ã

O
 A

P
L

IC
Á

V
E

L

                           38,50                            42,00                            40,00  20,47*  NC  NC 38,50            R$ 40,17 40,00           

1
,7

6

4
,3

7
%

M
É

D
IO

200,85R$                  -  R$                            200,85 

LEGENDA:

NC = Não encontrado

* = Valor excluído por elevar a taxa de desvio padrão acima de 25,99% conforme estipulado na Instrução Normativa nº 1/2024/SUPEL-CPEAP.

NOTA EXPLICATIVA:

IDENTIFICAÇÃO DAS COTAÇÕES EMP1 BANCO DE PREÇOS

EMP2 BANCO DE PREÇOS

EMP3 BANCO DE PREÇOS

EMP4 FONTE DE PREÇOS

EMP5 DOMÍNIO AMPLO

EMP6 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 290/2023/SUPEL-RO
1) NC

2) As descrições foram reduzidas neste quadro comparativo, porém se encontra completas no termo de referência ().

VALOR TOTAL

140.529,11R$                                      

-R$                                                   

140.529,11R$                                      

VALOR TOTAL EXCLUSIVO ME/EPP

VALOR TOTAL AMPLA CONCORRÊNCIA
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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL

ATA

  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº xxx/202X/SUPEL_RO

Origem: Pregão Eletrônico nº xxx/202x

Data da
Homologação: xx/xx/xxxx Processo nº xxxx.xxxxxx/xxxx-xx

Órgão Participante: xxxxxxxxxxx

Órgão gerenciador: Superintendência Estadual de Compras e Licitações -
SUPEL

 

 

1. CLÁUSULA I – IDENTIFICAÇÃO DO(S) FORNECEDOR(S)  REGISTRADO(S).

1.1. A identificação dos detentores está inserida no anexo único desta ata.

2. CLÁUSULA II – DO OBJETO

2.1. REGISTRO DE PREÇO  para futura e eventual (descrição do objeto),  visando atender as
necessidades do (órgão participante).

3. CLÁUSULA III – DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

3.1. A validade desta ata de registro de preços será de 1(um) ano, contados a partir da publicação
no Diário Oficial do Estado, e poderá ser prorrogado, por igual período,  desde que comprovado o preço
vantajoso, mediante pesquisa de mercado que leve em consideração os parâmetros fixados no art. 51 do
Decreto Estadual n° 28.874/2024.

4. CLÁUSULA IV – DA UTILIZAÇÃO DESTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO NÃO
PARTICIPANTE

4.1. A adesão ao presente Registro de Preços fica condicionada ao atendimento das determinações
do Estado de Rondônia após autorização expressa do órgão gerenciador – Superintendência Estadual de
Compras e Licitações – SUPEL.

4.2. A adesão fica ainda condicionada às exigências dispostas no art. 124, § 1º ao § 8º do Decreto
Estadual n° 28.874/2024, em consonância com o art. 86 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

4.3. As aquisições ou as contratações adicionais (caronas) não poderão exceder, por órgão ou
entidade, 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens registrados na ata de registro de
preços, ressalvado o disposto no art. 86, § 7°, da Lei Federal n° 14.133, de 2021.

4.4. O conjunto de solicitações de adesão, independentemente do órgão ou entidade solicitante,
não poderá exceder ao limite global de duas vezes o quantitativo registrado.
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5. CLÁUSULA V – DA REVISÃO E CANCELAMENTO DO REGISTRO

5.1. Os preços registrados poderão ser revisto em caso de força maior, caso fortuito ou fato do
príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que
inviabilizem a execução tal como pactuado, observada a instrução processual respectiva, cabendo ao órgão
gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, conforme disposto no art. 133 do Decreto
Estadual n° 28.874 de 25 de janeiro de 2024.

5.2. Os preços registrados serão mantidos inalterados por todo o período de vigência da Ata de
Registro de Preços - ARP, admitida sua revisão para majorar ou minorar os preços registrados em casos
excepcionais, nas hipóteses legais e considerando os preços vigentes de mercado.

5.3. A revisão de preços precederá de requerimento: I - do detentor da ata, que deverá fazê-la
antes do pedido de fornecimento e, instruindo seu pedido com documentação probatória de majoração de
preço do mercado e a oneração de custos; ou II - pelo órgão participante ou órgão interessado, comprovando
por meio de pesquisas de preços que há minoração do valor originalmente registrado.

5.4. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao
preço praticado no mercado o órgão gerenciador convocará o fornecedor visando a negociação para redução
de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado e, caso este não aceite a redução dos seus preços aos
valores praticados pelo mercado será liberado dos compromissos assumidos, sem aplicação de penalidades
administrativas, nos termo do art. 134, § 1º do Decreto Estadual n° 28.874/2024.

5.5. Se não houver prova efetiva da desatualização dos preços registrados e da existência de fato
superveniente, o fornecedor continuará obrigado a cumprir os compromissos pelo valor registrado na ata,
sob pena de cancelamento do registro de preços e de aplicação das penalidades administrativas previstas em
lei e no edital, nos termos do art. 135, § 2º do Decreto Estadual n° 28.874/2024.

5.5.1. Na hipótese do cancelamento do registro de preços prevista no art. 135, § 2º do Decreto
Estadual n° 28.874/2024, o órgão gerenciador poderá convocar os demais fornecedores integrantes do
cadastro de reserva para que manifestem interesse em assumir o fornecimento dos bens, a execução das
obras ou dos serviços, pelo preço registrado na ata.

5.6. Caso comprovada a desatualização dos preços registrados decorrente de fato superveniente
que prejudique o cumprimento da ata, poderá ser efetuada a atualização do preço registrado, adequando-o
aos valores praticados no mercado.

5.6.1. O órgão gerenciador, em alternativa à atualização prevista no item 5.6 desta Ata de Registro de
Preços, poderá liberar o fornecedor do compromisso sem aplicação de penalidades, convocando,
posteriormente, os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para negociação e assinatura da ata
no máximo nas condições ofertadas por estes, desde que o valor seja igual ou inferior ao orçamento
estimado para a contratação, inclusive quanto aos preços atualizados, nos termos do instrumento
convocatório.

5.6.2. A redução do preço registrado será comunicada pelo órgão gerenciador aos órgãos que
tiverem formalizado contratos com fundamento no respectivo registro, para que avaliem a necessidade de
efetuar a revisão dos preços contratados.

5.7. O cancelamento do preço registrado, em conformidade com o artigo 136 do Decreto Estadual
n° 28.874/2024,  poderá ocorrer por fato superveniente decorrente de caso fortuito ou força maior que
prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados, por razão de interesse público
ou a pedido do fornecedor.

5.7.1. O preço registrado, em atenção ao estabelecido pelo art. 136, inc. I a V do Decreto Estadual n°
28.874/2024,  também poderá ser cancelado quando o fornecedor descumprir total ou parcialmente as
condições previstas na Ata de Registro de Preços, não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente
no prazo estabelecido pela Administração, não aceitar reduzir o seu preço registrado na hipótese deste se
tornar superior aqueles praticados no mercado ou sofrer sanção prevista na forma do Decreto Estadual n°
28.874/2024 em seu Capítulo VIII.

6. CLÁUSULA VI - DA FORMAÇÃO DE CADASTRO RESERVA

6.1. Em atenção ao art. 131 do Decreto Estadual n° 28.874/2024, o cadastro reserva será composto
pelos demais licitantes que aceitaram cotar os bens, obras ou serviços com preços iguais aos do licitante
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vencedor, a ser incluído na respectiva ata na forma de anexo, respeitada a sequência da classificação do
certame.

6.2. O cadastro reserva poderá ser utilizado nas hipóteses previstas no art. 131, § 1º do Decreto
Estadual n° 28.874/2024.

6.3. A apresentação de novas propostas para compor o cadastro de reserva não prejudicará o
resultado do certame em relação ao licitante melhor classificado.

6.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e
somente será utilizada caso o melhor colocado no certame tenha seu registro cancelado ou revogado.

6.5. Para o registro do preço dos demais licitantes será exigida a análise da habilitação.

7. CLÁUSULA VII - DAS SANÇÕES PELO DESCUMPRIMENTO DAS DIRETRIZES DA ATA DE
REGISTRO DE PREÇOS

7.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades
estabelecidas no edital e seus anexos. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva
no registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente.

7.2. Quando o fornecedor descumprir total ou parcialmente as condições previstas na Ata de
Registro de Preços, não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração, não aceitar reduzir o seu preço registrado na hipótese deste se tornar superior aqueles
praticados no mercado ou sofrer sanção prevista na forma do Decreto Estadual n° 28.874/2024 em seu
Capítulo VII, o preço registrado será cancelado, em conformidade com o artigo 136, inc. I a V do Decreto
Estadual n° 28.874/2024.

8. CLÁUSULA VIII - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO

8.1. As condições gerais referentes ao fornecimento, tais como prazo, local de entrega e
recebimento do objeto, como também as relativas às penalidades e obrigações da Administração e do
fornecedor detentor do registro, encontram-se definidas no Termo de Referência e Edital da licitação, partes
integrantes da presente Ata.

8.2. É vedado o aditamento dos quantitativos consignados na Ata de Registro de Preços.

8.3. A detentora do registro fica obrigada a atender todas as ordens de fornecimento efetuadas
pelo órgão participante, durante a vigência desta ata.

8.4. Em atenção ao art. 126 do Decreto Estadual n° 28.874/2024, faz-se necessário a permanente
pesquisa de mercado, inclusive, antes da formalização da contratação, para aferição da manutenção da
vantajosidade dos preços registrados.

8.5. A violação da integridade da conduta contratual, por meio do rompimento de deveres
contratuais ou oriundos de outras normas aplicáveis ao caso, sujeita o contratado à aplicação das penalidades
legalmente previstas nos arts. 184 ao 187 do Decreto Estadual n° 28.874/2024, bem como art. 156 da Lei n.
14.133, de 2021.

9. CLÁUSULA IX - DO PAGAMENTO

9.1. O pagamento, decorrente do objeto registrado nesta ata será efetuado conforme disposto no
Edital e seus anexos.

10. CLÁUSULA X – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

10.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que
deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo
assegurada à Detentora do registro de preços a preferência em igualdade de condições.

10.2. Fica a empresa detentora ciente que a publicidade da ata de registro de preços na imprensa
oficial terá efeito de compromisso nas condições ofertadas e pactuadas na proposta apresentada à licitação.

10.3. A Ata de Registro de Preços, os ajustes dela decorrentes, suas alterações e rescisões
obedecerão ao Decreto Estadual n°28.874 de 25 de janeiro de 2024, à Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021 e
às normas complementares e às disposições presentes nesta Ata e no Edital que a precedeu, aplicáveis à
execução e, especialmente, aos casos omissos.
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10.4. Fazem parte integrante desta Ata, para todos os efeitos legais: o Edital de Licitação e seus
anexos, bem como, os ANEXOS desta ata que contém os preços registrados e seus respectivos detentores.

11. CLÁUSULA XI - DO FORO

11.1. Para dirimir eventuais conflitos oriundos desta Ata, é competente o Foro da Comarca de Porto
Velho/RO, excluindo-se qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

 

ANEXO ÚNICO

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CONSUMO
ESTIMADO UNID. MARCA PREÇO

MERCADO
PREÇO
REGISTRADO

DIF.
% DETENTORA

                 

                 

                 

 

EMPRESA(S) DETENTORA(S):

 

CNPJ RAZÃO
SOCIAL ENDEREÇO CIDADE REPRESENTANTE CPF TELEFONE

             

             

             

 

 

 

RAFAEL DE MOURA BARROS

Coordenador do Sistema de Registro de Preços/SUPEL

 

FABÍOLA MENEGASSO DIAS

Diretora Executiva/SUPEL

 

ISRAEL EVANGELISTA DA SILVA

Superintendente Estadual de Compras e Licitações

 

 
Elaborado por:
____

Referência: Caso responda este(a) Ata, indicar expressamente o Processo nº 0043.002145/2023-43 SEI nº 0046883726
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OFÍCIO DO ÓRGÃO OU ENTIDADE NÃO PARTICIPANTE DA ATA SOLICITANDO ADESÃO COMO INTERESSADO 

 

GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA 

Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL 

 

ATA 
 

 

 
[UNIDADE CONTRATANTE SOLICITANTE] 

 

OFÍCIO Nº /  

Prezado Gestor da Ata nº [Nº DA ATA] do(a) [ÓRGÃO GESTOR DA 

ATA] 

[], [DATA DA EMISSÃO] 

 
Nos termos do art. 86, §2º, inciso I da Lei 14.133/21 , solicito autorização para ADERIR à Ata de Registro dePreços em 

epígrafe visando adquirir os itens e quantitativos relacionados na tabela abaixo. 

 
Ressalto que o(s) fornecedor(es), detentor(es) do(s) preço(s) registrado(s), já se manifestou(ram) pela aceitação, 

conforme previsto na Lei 14.133/21. 

 

Nº do item da Ata Especificação Quant. Adesão 

   

 

 

 

 

ASSINATURA DO GESTOR DA UNIDADE SOLICITANTE 
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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

Procuradoria Geral do Estado - PGE

MINUTA DE CONTRATO

* MINUTA DE DOCUMENTO   

CONTRATO QUE
ENTRE SI
CELEBRAM O
ESTADO DE
RONDÔNIA, POR
INTERMÉDIO DA
SUA FUNDAÇÃO
ESTADUAL DE
ATENDIMENTO
SOCIOEDUCATIVO -
FEASE, DE UM
LADO, E DE OUTRO,
A
_______________________________________
PARA OS FINS QUE
ESPECIFICA.

 

CONTRATANTE: A FUNDAÇÃO ESTADUAL DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO - FEASE, inscrita no CNPJ/MF nº 29.512.110/0001-14, com
sede na Av. Amazonas, 2375 - Bairro Nova Porto Velho - Porto Velho, RO, neste ato representada pelo Presidente, o sr. ANTÔNIO FRANCISCO GOMES SILVA, portador
do CPF/MF n° ***.***.***-**, no art. 71 da Lei Complementar n. 965, de 20 de dezembro de 2017;

CONTRATADA:                                             , inscrita no CNPJ/MF sob nº               _______          , com sede na                           _______        , nº  __           ,
Bairro           _____      , na cidade de           ______            , aqui representada pelo seu        ______         , o Sr (a).                               , portador do RG
nº                  ,                       .

Considerando que o Ordenador de Despesas que assina o presente termo, reconhece como originais ou fiéis aos originais os documentos juntados no processo
administrativo n° 0065.001189/2024-89, que deu origem à realização do Contrato, até mesmo em função do poder/dever de fiscalização do Administrador Público.

Os CONTRATANTES celebram, por força do presente instrumento, CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, o qual se regerá pelas disposições da
Lei  Federal nº 14.133/21 e demais normas pertinentes, vinculando-se aos termos do Processo administrativo n° 0065.001189/2024-89, e à proposta da CONTRATADA,
mediante as seguintes cláusulas:

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1. Contratação de empresa especializada no fornecimento de materiais e equipamentos de informática,  conforme discriminado no item 11 do quadro 3.4 de
especificação técnica do Termo de referência 0050787263.

1.2. A presente contratação busca suprir as necessidades da FEASE  pelo período de 12 (doze) meses.

1.3. Especificação Técnica e quantitativo:

ITEM CATMAT DESCRIÇÃO UND QUANTIDADE

11 457949

 Notebook com processador Intel 7 de 12ª geração, com 6 núcleos e 12 threads ou similar, cache de 12MB, até 4.4GHz; Unidade de Armazenamento SSD
256 GB interface PCIe NVMe M.2, e HD de 1 Terabyte de armazenamento; memória RAM de 8 GB, em 2 módulos idênticos de 4 GB cada, do tipo

SDRAM DDR4 3000 MHz ou superior, tela LCD 15,6 polegadas Widescreen, Anti reflexo, Suportar resolução FULL HD (1920 x 1080 pixels),
Retroiluminada por LED interfaces de rede 10/100/1000 conector rj-45 fêmea e WIFI padrão IEEE 802.11 b/g/n/ac, Bluetooth mínimo 4.0. Sistema

operacional: Windows 11 pro (64 bits), bateria recarregável do tipo íon de lítion com no mínimo 4 células, fonte externa automática compatível com o
item; Possuir interfaces USB 2.0 e 3.0, 1 HDMI ou display port e 1 VGA, webcam FULL HD (1080 p).

UND 5

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
2.1. A empresa terá o prazo de 30(sessenta) dias, podendo ser prorrogado por mais 30 (trinta) dias mediante justificativa prévia, para a entrega dos materiais e
equipamentos  com todas as especificações contidas no termo de referência, após o recebimento da Ordem de fornecimento. 

2.2. As condições de entrega para os itens solicitados são definidas para garantir uma distribuição eficiente e adequada em todas as unidades da fundação.

2.3. Cada item será entregue em embalagem individual, acompanhado de todos os acessórios necessários, como cabos, drivers e instruções de uso. Além disso,
quando apropriado, a entrega será realizada por um técnico especializado, garantindo a instalação e configuração corretas do equipamento.

2.4. A distribuição dos itens será feita de acordo com a demanda de cada unidade, assegurando que todas sejam contempladas de forma equitativa e que suas
necessidades específicas sejam atendidas. Essas medidas visam garantir a prontidão e a eficácia dos recursos fornecidos, contribuindo para a melhoria das operações e
comunicações dentro da organização.

3.  CLÁUSULA TERCEIRA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO
3.1. Local/Horários: A entrega dos materiais e equipamentos de informática será feita no almoxarifado da FEASE, localizado na Rua Rio de Janeiro nº 4934,
Bairro Lagoa, CEP 76.820-203 na cidade de Porto Velho - RO, entre 08:00 h e 13:00 h de Segunda a Sexta.

3.2. Do Recebimento:
3.3. Será realizado pela Comissão de Recebimento devidamente constituída, conforme art. 140, inciso I, alíneas ''a'' e “b”  da Lei Federal 14.133/2021:

3.4. Do Recebimento Definitivo e Provisório:
3.5. Provisoriamente – até 30 (trinta) dias contado das datas do recebimento da Nota de Empenho, para efeito de verificação da conformidade com as
especificações constantes deste Termo, da Nota de Empenho e da Proposta;

3.6. Definitivamente – após a verificação da conformidade com as especificações constante deste Termo, da Nota de Empenho e da Proposta e sua consequente
aceitação, que se dará até 05 (cinco) dias úteis do recebimento provisório;

3.7. O recebimento da comissão não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança do material/serviço, nem ético profissional pela perfeita execução do
contrato, dentro dos limites estabelecidos pela Lei ou instrumento contratual.

3.8. O objeto desta licitação será recebido conforme disposto no inciso I alínea ''a'' e ''b'' no  artigo 140 da Lei Federal 14.133/21 (Licitações e Contratos
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Administrativos).

4. CLÁUSULA QUARTA – DA FISCALIZAÇÃO
4.1. A Fiscalização dos materiais se dará pela verificação dos procedimentos constantes deste Termo de Referência, garantindo cumprimento de todas as
obrigações nele contidas, sendo certo que a ADMINISTRAÇÃO fiscalizará a execução dos fornecimentos de materiais  e verificará o cumprimento das especificações
solicitadas, no sentido de corresponderem ao especificado.

4.2. Fica designado o servidor JOÃO ABNER ARAÚJO MARTINS  matrícula nº *** *** 18, para fiscalização e acompanhamento dos materiais e
equipamentos de informática, afim de assegurar todas as questões técnicas exigidas e necessárias para a devido fornecimento, conforme Portaria a ser publicada.

4.3. Procedimentos de Fiscalização: 
4.4. Atribuições do Responsável: Verificar a conformidade dos Materiais e Equipamentos de informática com as especificações técnicas estabelecidas no processo
administrativo; Assegurar que os objetos adquiridos atendam aos padrões de qualidade e segurança necessários; Monitorar prazos de entrega e implementação dos materiais.

4.5. Procedimentos de Fiscalização: Realizar inspeções regulares nos locais onde os Materiais e Equipamentos de informática serão utilizados; Manter registros
detalhados das verificações realizadas, identificando eventuais não conformidades e ações corretivas adotadas.

4.6. Relatórios de Acompanhamento: Apresentar relatórios ao órgão ou entidade responsável, destacando o status da execução do objeto, conformidade com
normas técnicas e eventuais desafios identificados.

4.7. Comunicação e Tratamento de Não Conformidades: Comunicar imediatamente qualquer não conformidade aos responsáveis, propondo soluções e ações
corretivas; Coordenar com os fornecedores ou responsáveis pela aquisição para resolver questões técnicas.

4.8. A Gestão, Fiscalização e o atesto no recebimento dos materiais pela Fundação Estadual de Atendimento Socioeducativo - FEASE, não desobriga a
CONTRATADA de sua responsabilidade quanto à perfeita execução do objeto deste instrumento.

4.9. A ausência de comunicação por parte da ADMINISTRAÇÃO referente a irregularidades ou falhas, ou qualquer omissão total ou parcial do Gestor  ou da
fiscalização não eximirá a Contratada de sua plena responsabilidade pela execução, supervisão e controle dos fornecimento dos materiais, nas condições previstas neste
Termo de referência.

4.10. Da mesma forma, a fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que
resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em
corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos.

5. CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR
5.1. O valor da contratação é de R$         , devendo ser destinado, exclusivamente, ao objeto de que trata a CLÁUSULA PRIMEIRA, sendo vedada a sua
destinação a qualquer fim, elemento ou objeto diverso do indicado de forma discriminada no Termo de Referência.

6. CLÁUSULA SEXTA– DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
6.1. As despesas com a aquisição dos itens de que trata o objeto deste Contrato correrão à conta do Programa de Trabalho: 23.030.08.122.2006.4072, Elemento de
despesa: 44.90.52 (Permanente) e Fonte de Recursos: 0500.

7. CLÁUSULA SETIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
7.1. Além daquelas determinadas por leis, decretos, regulamentos e demais dispositivos legais, nas obrigações da Contratada também se incluem:

7.2. Apresentar a Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.

7.3. Apresentar a Declaração de Fato Superveniente.

7.4. Apresentar a Declaração de ME/EPP.

7.5. Apresentar a Declaração de Ciência do Edital.

7.6. Apresentar a Declaração de Menor.

7.7. Apresentar a Declaração Independente de Proposta.

7.8. Apresentar a Declaração de Acessibilidade.

7.9. Apresentar a Declaração de Cota de Aprendizagem.

7.10. Apresentar a Declaração de Não Utilização de Trabalho Degradante ou Forçado.

7.11. Cumprir fielmente o presente Termo, de forma que os materiais adquiridos sejam entregues em perfeito estado e condições, executando-os sob sua inteira e
exclusiva responsabilidade;

7.12. Fornecer os serviços rigorosamente de acordo com as especificações constantes no Termo de Referencia e na sua proposta, obedecidos aos critérios e padrões
de qualidade predeterminados. Deverá ser observado o critério definido pela Secretaria de Estado da Saúde para a entrega do objeto;

7.13. Reparar, corrigir, remover ou substituir às suas expensas no todo ou em parte, os materiais em que se encontrarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução, transporte mesmo após ter sido recebido definitivamente;

7.14. Responsabilizar-se civil e penalmente por todo e quaisquer dano que venha causar a CONTRATANTE ou a terceiros, por ação ou omissão, em decorrência do
fornecimento, não sendo a CONTRATANTE, em nenhuma hipótese, responsável por danos indiretos ou lucros cessantes;

7.15. Arcar com todas as despesas relativas ao fornecimento e todos os tributos incidentes, devendo efetuar os respectivos pagamentos na forma e nos prazos
previstos em Lei;

7.16. Nos preços ofertados deverão estar incluso todos os impostos, taxas, fretes e demais custos provenientes da entrega e instalação dos equipamentos.

7.17. Com o intuito de observância às regras de sustentabilidade esculpidas no artigo 11, inciso IV da Lei 14.133/21, a CONTRATADA deverá cumprir no que lhe
couber os requisitos do Decreto Estadual Nº 21.264/2016 que dispõe sobre a aplicação do Princípio do Desenvolvimento Estadual Sustentável no âmbito do Estado de
Rondônia, assim como disposto na INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 5, DE 26 DE MAIO DE 2017 que dispõe sobre as regras e diretrizes do procedimento de contratação de
serviços sob o regime de execução indireta no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional.

Decreto Estadual Nº 21.264/2016
DOS BENS E SERVIÇOS
Art. 6º Quando da aquisição de bens poder-se-á exigir os seguintes critérios de sustentabilidade ambiental:
I - que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico ou biodegradável;
II - que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o menor volume possível, e que utilize material reciclável de forma a
garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento; e
III - que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada.
§ 1º A comprovação do disposto neste artigo poderá ser feita mediante a apresentação de certificação emitida por Instituição Pública Oficial ou Instituição Credenciada, ou por
qualquer outro meio de prova que ateste que o bem fornecido cumpre com as exigências do Edital.
§ 2º O Edital poderá estabelecer que, selecionada a proposta, antes da assinatura do Contrato, em caso de inexistência de certificação que ateste a
adequação, o Órgão ou Entidade contratante poderá realizar diligências a fim de verificar a adequação do produto às exigências do ato convocatório, correndo as despesas por
conta da licitante selecionada. O Edital deve, ainda, prever que, caso não se confirme a adequação do produto, a proposta selecionada será desclassificada.

7.18. A Contratada obriga-se a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação, de acordo com o art. 92, XVI da Lei nº 14.133/2021;

7.19. Que não utiliza a mão de obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos para a realização de trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres, bem como
não utiliza, para qualquer trabalho, mão de obra direta ou indireta de menores de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, conforme
determina o art. 7º, inc. XXXIII, da Constituição Federal.

7.20. Que não incide em nenhuma das situações impeditivas à contratação, indicadas na Constituição do Estado e legislações esparsas, que veda o nepotismo nos
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órgãos e entidades estaduais nas contratações celebradas pela Administração Pública do Estado de Rondônia.

7.21. Que atesta o atendimento à Política Pública Ambiental de licitação sustentável, em especial, que se responsabiliza integralmente com a logística reversa dos
produtos, embalagens e serviços pós-consumo no limite da proporção que fornecerem ao Poder Público, assumindo a responsabilidade pela destinação final ambientalmente
adequada.

8. CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
8.1. Além daquelas determinadas por leis, decretos, regulamentos e demais dispositivos legais, nas obrigações da Contratante também se incluem:

8.1.1. Efetuar os devidos pagamentos ao CONTRATADO, com os descontos e recolhimentos previstos em Lei;

8.1.2. Estabelecer padrões técnicos de qualidade a serem adotados;

8.1.3. Fiscalizar os serviços CONTRATADOS por intermédio de técnicos de seu quadro e executar mediante comunicado prévio, as fiscalizações que serão feitas no
local da realização do objeto contratado.

8.1.4. Publicar o resumo do Contrato, e dos aditamentos que houver, no Diário Oficial do Estado;

8.1.5. Elaborar Termos Aditivos nos casos de supressão nas quantidades pactuadas, ou quando não houver cumprimento das metas.

8.1.6. Elaborar Termos Aditivos nos casos de incremento de novos exames e quantidades pactuadas.

9. CLÁUSULA NONA – DA VIGÊNCIA
9.1. O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses contínuos, na forma da Lei nº 14.133/2021. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - REAJUSTE CONTRATUAL
10.1. Os valores contratados serão fixos e irreajustáveis pelo período inferior a um ano, de acordo com o art. 2º, §1º da Lei nº 10.192, de 14 de fevereiro de 2001.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1. Conforme previsto nos Art. 155 da Lei Federal 14.133/21,  o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:

I - dar causa à inexecução parcial do contrato;

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

III - dar causa à inexecução total do contrato;

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no Art. 155 da Lei Federal 14.133/21 , as seguintes sanções:

I - advertência;

II - multa;

III - impedimento de licitar e contratar;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida;

II - as peculiaridades do caso concreto;

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

11.3. Salvo ocorrência de caso fortuito ou de força maior, devidamente justificada e comprovada, o não cumprimento, por parte da empresa detentora da Ata, das
obrigações assumidas, ou a infringência de preceitos legais pertinentes, ensejará a aplicação, segundo a gravidade da falta, das seguintes penalidades, definidas em quadro
especifico sobre a parte inadimplida do contrato:

11.4. Advertência, sempre que for constatada irregularidade de pouca gravidade, para as quais tenha a Contratada concorrida diretamente, ocorrência que será
registrada no Cadastro de Fornecedores do Estado de Rondônia;

11.5. Multa de 0,2% (dois décimos por cento) ao dia, por atraso no fornecimento e por entrega em desacordo com as especificações estabelecidas neste Termo de
Referência, até o décimo dia corrido;

11.6. Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 156, I, III e IV, da Lei nº 14.133/2021, multa de 10% (dez por cento), na hipótese de inexecução parcial ou total
de cada Nota de Empenho, calculada sobre o valor total da inadimplência ou na hipótese do não cumprimento de qualquer das obrigações assumidas, garantida a prévia e
ampla defesa;

11.7. Se a adjudicatária recusar-se a retirar o instrumento contratual injustificadamente ou se não apresentar situação regular na ocasião dos recebimentos, garantida
a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado.

11.8. A contratada que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o instrumento contratual, deixar de entregar ou apresentar
documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do instrumento
contratual, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantida a prévia e ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com o Estado, e será
descredenciado no Cadastro de Fornecedores Estadual, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais,
devendo ser incluída a penalidade no SICAFI e no CAGEFIMP (Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual).
11.9. A multa, eventualmente imposta à Contratada, será automaticamente descontada da fatura a que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento)
ao mês. Caso a contratada não tenha nenhum valor a receber do Estado, ser-lhe-á concedido o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados de sua intimação, para efetuar o
pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, serão deduzidos da garantia. Mantendo-se o insucesso, seus dados serão encaminhados ao órgão
competente para que seja inscrita na dívida ativa, podendo, ainda a Administração proceder à cobrança judicial.

11.10. As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária ou contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha
causar à Administração.

11.11. De acordo com a gravidade do descumprimento, poderá ainda a licitante se sujeitar à Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será
concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na legislação vigente.

11.12. A sanção denominada “Advertência” só terá lugar se emitida por escrito e quando se tratar de faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem
prejuízos significativos ao objeto da contratação, cabível somente até a segunda aplicação (reincidência) para a mesma infração, caso não se verifique a adequação da conduta

Minuta de Contrato 0051658521         SEI 0065.001189/2024-89 / pg. 3

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/leis_2001/l10192.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5


por parte da Contratada, após o que deverão ser aplicadas sanções de grau mais significativo.

11.13. As sanções serão aplicadas sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que possa ser acionada em desfavor da Contratada, conforme infração cometida e
prejuízos causados à administração ou a terceiros.

11.14. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, com percentuais de multa conforme a tabela a seguir, que elenca apenas as principais
situações previstas, não eximindo de outras equivalentes que surgirem, conforme o caso:

 

Item
Descrição da infração Grau Multa*

1 Permitir situação que crie a possibilidade ou cause dano físico, lesão corporal ou consequências letais; por ocorrência 06 4,0 %
por dia

2 Usar indevidamente informações sigilosas a quem teve acesso; por ocorrência 06 4,0 %
por dia

3 Suspender ou interromper o fornecimento, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito, os casos contratuais por dia; 05 3,2 %
por dia

4 Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes; por ocorrência 05 3,2 %
por dia

5 Recusar-se a realizar o fornecimento determinado pela FISCALIZAÇÃO, sem motivo justificado, por ocorrência; 04 1,6 %
por dia

Para os itens a seguir, deixar de:

7 Cumprir quaisquer dos itens do edital e seus anexos, mesmo que não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada
pela FISCALIZAÇÃO; por ocorrência; 03 0,8 %

por dia

8 Cumprir determinação formal ou instrução complementar da FISCALIZAÇÃO, por ocorrência; 03 0,8 %
por dia

9 Iniciar o fornecimento nos prazos estabelecidos, observados os limites mínimos estabelecidos por esse contrato; por serviço, por ocorrência; 02 0,4 %
por dia

10 Manter a documentação de habilitação atualizada; por item, por ocorrência; 01 0,2 %
por dia

11.15. Para as infrações não previstas na tabela de sanções acima, fica estabelecido os seguintes percentuais para aplicação de penalidades, incidente sobre o valor -
mensal do contrato:

11.16. 0,8 % por dia, para infrações leves

11.17. 1,6 % por dia, para infrações médias

11.18. 2,4 % por dia, para infrações graves

12.  CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO
12.1. O inadimplemento das cláusulas e condições estabelecidas neste Contrato, por parte da CONTRATADA, assegurará à CONTRATANTE, nos termos do art.
137 Lei Federal nº 14.133/21, e alterações posteriores, o direito de dá-lo por rescindido, mediante notificação através de Ofício entregue diretamente ou por via postal, com
prova de recebimento. Fica a critério da Administração, declarar rescindido o Contrato, nos termos desta cláusula, ou aplicar a multa de que trata a cláusula anterior.

12.2. A inexecução total ou parcial deste contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos termos do art. 137 e 138 Lei Federal nº 14.133/21.

12.3. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

12.4. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

12.5. No caso de rescisão provocada por inadimplemento da CONTRATADA, a CONTRATANTE poderá reter, cautelarmente, os créditos decorrentes do contrato
até o valor dos prejuízos causados, já calculados ou estimados.

12.6. Quando da rescisão do Contrato, será assegurado o contraditório e a ampla defesa, sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, a CONTRATADA terá o
prazo de 5 (cinco) dias úteis para se manifestar e produzir provas, sem prejuízo da possibilidade de a CONTRATANTE adotar, motivadamente, as providências
acauteladoras.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA GARANTIA DO OBJETO 
13.1. O objeto desta aquisição deverá conter Garantia de no mínimo 12 (DOZE) meses pelo fabricante, assistência técnica e reposição de peças, sendo que a
empresa deverá apresentar durante a fase de licitação a razão social e o endereço da empresa que prestará a assistência técnica.

13.2. A empresa ganhadora do certame deverá garantir a qualidade e integridade do objeto, ou seja, em qualquer sinal de defeito de funcionalidade durante o período
de garantia o mesmo deverá ser trocado pelo fornecedor, sem ônus para a Administração.

13.3. O produto ofertado deverá atender aos dispositivos da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor) e às demais legislações pertinentes.

13.4. A garantia do item do certame, consiste na reparação, sem quaisquer ônus adicionais para a Administração Pública, de eventuais desajustes, defeitos do item
provenientes de fábrica, com as necessárias substituições no prazo de 30 dias podendo ser prorrogado mediante justificativa;

13.5. Durante o período de garantia dos materiais, a empresa fornecedora deverá encarregar-se e responsabilizar-se pela reposição e entrega sem quaisquer ônus para
a Administração Pública;

13.6. Aplicam-se, no que couberem, os termos do Código de Proteção e Defesa do Consumidor, quanto à oferta de reposição dos produtos ou de peças, existentes
neste certame, ainda que cessada a sua fabricação ou importação.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA GARANTIA CONTRATUAL
14.1.  Fica  exigido a prestação de garantia contratual, a ser escolhida pela contratada entre as  modalidades de garantia do art. 96, §1º da Lei 14.133/21, no valor
de 5% (cinco por cento) do valor inicial do contrato.

15. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DOS CASOS OMISSOS
15.1. Rege-se este instrumento pelas normas e diretrizes estabelecidas na Lei Federal n° 14.133/21, e outros preceitos de direito público, aplicando-se
supletivamente os princípios da teoria geral dos contratos e disposições de direito privado.

16. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO
16.1. Após as assinaturas deste Contrato, a Procuradoria Geral do Estado providenciará a publicação de resumo no Diário Oficial do Estado, sem prejuízo de outras
publicações que a CONTRATANTE tenha como necessárias.

17. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO
17.1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento que não possam ser dirimidas administrativamente serão processadas e julgadas no Foro de Porto
Velho, capital do Estado de Rondônia, que prevalecerá sobre qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato.
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18. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
18.1. As omissões, dúvidas e casos não previstos neste instrumento, serão resolvidos e decididos aplicando-se as regras da Lei Federal n° 14.133/21 e suas
alterações, bem como demais ordenamentos jurídicos correlatos, levando- se sempre em consideração os princípios que regem a Administração Pública.

18.2. Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva do acordo entre elas celebrado.

19. CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA - DAS ASSINATURAS, DATA DA CELEBRAÇÃO E VISTO DA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
19.1. Considerando que a presente avença é celebrada no bojo de processo virtual que tramita no âmbito do Sistema Eletrônico de Informações - SEI, a data de
celebração será correspondente a da aposição da assinatura eletrônica mais recente de qualquer das partes qualificadas no preâmbulo.

19.2. Para firmeza e como prova do acordado, o presente Contrato, depois de lido e achado conforme, vai assinado pelas partes, dele sendo extraídas as cópias que
se fizerem necessárias para sua publicação e execução, devidamente certificadas pela Procuradoria Geral do Estado.

 

 

 

 

________________________________

CONTRATADA

 

 

 

_________________________________

ANTÔNIO FRANCISCO GOMES SILVA
Presidente da FEASE

 

 

Termo vistado na forma do art. 23, inciso I, da Lei Complementar Estadual nº 620, de 20 de junho de 2011, segundo as informações e documentos constantes dos
autos do processo identificado neste instrumento.

 

 

Porto Velho - RO, data e hora de assinatura do sistema.

Documento assinado eletronicamente por Antônio Francisco Gomes Silva , Presidente, em 12/08/2024, às 09:06, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo
18 caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site portal do SEI, informando o código verificador 0051658521 e o código CRC FD0C8A3E.

Referência: Caso responda este(a) Minuta de Contrato, indicar expressamente o Processo nº 0065.001189/2024-89 SEI nº 0051658521
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http://www.diof.ro.gov.br/data/uploads/2017/04/Doe-05_04_2017.pdf
http://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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